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O presente trabalho surge num quadro de formação inicial de professores em 
História e Geografia, realizado durante o estágio na Escola Básica Gomes Teixeira, no 
ano de 2012/2013. Na escolha do tema foram tidas em conta razões de natureza pessoal, 
mas sobretudo a consciência que cada vez mais é necessário introduzir práticas 
motivadoras, onde os alunos possam ser agentes da sua própria aprendizagem. Daí a 
estratégia da dramatização como proposta de operacionalização de dois conteúdos 
temáticos nas disciplinas de História e Geografia.  
Começamos por definir a problemática central do estudo com a seguinte questão 
orientadora: de que forma se processa uma aula de dramatização desde a sua conceção 
até aos resultados? Sem querermos de maneira nenhuma definir um guia, até porque 
pretendemos mostrar os aspetos positivos mas também as falhas. A partir daí 
levantamos uma outra subquestão relacionada com as ideias prévias dos alunos, sendo 
que seria pertinente perceber qual a experiência dos mesmos em aulas de dramatização, 
nas disciplinas de História e de Geografia. E, no final, conhecer o impacto que uma 
estratégia deste tipo tem na aprendizagem dos alunos. Para além disso, um dos objetivos 
é trabalhar com turmas diferentes, de forma a perceber os efeitos gerados em turmas 
distintas ao nível do comportamento, aproveitamento e dinâmica em geral.  
 Na metodologia utilizada, que incide sobretudo numa análise do tipo qualitativa, 
foram aplicados dois pequenos questionários, no início e no final da experiência, e os 
recursos que os próprios alunos (re) construiram, no caso da História o guião da peça 
“A crise dinástica de 1580”, e em Geografia os discursos para o “1º Congresso das 
ONG´s Ambientais da EBGT”. Desta forma, durante o processo os alunos puseram em 
prática as competências de cada disciplina, e foram responsáveis pela construção da sua 
aprendizagem. E através do feedback pudemos constatar quão significativo se revelou 
este processo de ensino-aprendizagem ao nível das aprendizagens, incluindo a 
atitudinal. 
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This work arises in a context of initial teacher training in History and 
Geography, performed during the internship in Escola Básica Gomes Teixeira, in the 
year 2012/2013. In choosing the theme were taken into account reasons of a personal 
nature, but manly the awareness that it is increasingly necessary to introduce 
motivational practices, where students can be agents of their own learning. Hence the 
strategy of role play as a proposal for operationalization of two thematic contents in the 
disciplines of history and geography.  
We begin by defining the central problematic of the study with the following 
guiding question: how drama lessons processed since its conception to the results? 
Without wishing in any way to define a guide because we want to show the positive 
aspects but also the failures. From that raise another subquestion related to the students' 
previous ideas, to understand the experience that classes have in drama lessons in the 
subjects of History and Geography. And in the end, know the impact that such a 
strategy has on student learning. In addition, one of the goals is to work with different 
groups, in order to understand the effects generated in the distinct behavior, learning 
and overall dynamic classes.  
In methodology, which focuses on an analysis of the qualitative type, two small 
surveys were administered at the beginning and end of the experience, and resources 
that the students themselves built, in the case of history the script of the play "A crise 
dinástica de 1580" in Geography the speeches for the " 1º Congresso das ONG´S 
Ambientais da EBGT ". Thus, during the process the students put into practice the skills 
of each discipline, and were responsible for the construction of their learning. And 
through the feedback we have seen how significant it was revealed this teaching and 
learning process in terms of learning, including the attitudinal.  
 
Keywords: Drama in education; motivation; multiple intelligences; emotional 
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O presente trabalho surge num quadro de formação inicial de professores em 
História e Geografia, onde os estudantes do 2º ano de Mestrado realizam um relatório 
final articulado com uma temática trabalhada na prática docente durante o ano de 
estágio. Na escolha do tema, para além de razões de ordem pessoal, foi tido em conta 
que o papel do professor não deve ser mais o convencional, mas sim o de um 
profissional que saiba ser um agente participativo, rompendo com a produção de 
práticas instituidas, como advogam Martins e Correia (2012).   
 Assim, enquanto aluna, tive contacto com esta estratégia no primeiro ano do 
Mestrado, e desde logo despertei a curiosidade para a questão. Inicialmente, através da 
leitura dos currículos de ambas as disciplinas, onde a dramatização, simulação ou “role-
play”, como muitas vezes é referida, surge como proposta de operacionalização de 
alguns conteúdos temáticos. Mais tarde, já no final do ano, enquanto parte integrante de 
um trabalho para a Unidade Curricular de Didática da História II.   
 Na realização do trabalho que, nessa fase, pretendia apenas simular as operações 
didáticas do professor, escolhemos a dramatização para trabalhar um tema em contexto 
de sala de aula, mesmo sem sabermos ao certo no que consistia ou nos objetivos que 
podíamos alcançar. Algumas destas dúvidas foram sendo esclarecidas à medida que 
realizávamos o trabalho, mas a velha questão manteve-se, ou seja, da teoria à prática vai 
uma grande distância. E, assim, nasce a problemática que despoletou este estudo: como 
seria passar esta estratégia do papel para a ação? Ora, uma vez que o ano de estágio 
proporciona o tão esperado contacto com a realidade, quando tivemos que optar por um 
caminho, esta foi, sem dúvida, a escolha mais natural.  
 Para além disso, e não menos importante, a escolha do tema tem que ver também 
com gostos pessoais; acredito que o professor transporta para a sala de aula muito da 
sua essência. Este tema é-me particularmente querido por uma dupla via: a paixão que 
nutro pelas artes, e a oportunidade que dá aos alunos de construírem a sua 
aprendizagem, e de expressá-la de forma diferente, usando outras “inteligências” que 
tradicionalmente não são exploradas.   
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  Para além dos motivos que levaram à escolha do tema, tornou-se fundamental 
definir as questões que norteiam o estudo e os objetivos que queremos alcançar. Como 
uma das questões levantadas, ainda no primeiro ano, se prendia com a 
operacionalização desta estratégia em contexto real, começamos por definir a 
problemática central do estudo com a seguinte questão orientadora: de que forma se 
processa uma aula de dramatização desde a sua conceção até aos resultados? À partida é 
uma questão que se afigura muito geral mas, como referem os autores Bogdan e Biklen, 
é pertinente usar questões deste tipo, uma vez que vão “ (…) orientar e organizar a 
recolha de dados à medida que a investigação vai decorrendo” (Bogdan e Biklen, 1994). 
O objetivo é mostrar um exemplo de um processo de ensino-aprendizagem com base na 
dramatização, sem querermos de maneira nenhuma definir um guia, até porque 
pretendemos mostrar os aspetos positivos mas também as falhas.  
 A partir daí levantamos uma outra subquestão relacionada com as ideias prévias 
dos alunos, sendo que seria pertinente perceber qual a experiência dos mesmos em aulas 
de dramatização, nas disciplinas de História e de Geografia. O objetivo prende-se com a 
frequência com que os alunos realizam aulas deste tipo, e o que nos podem dizer sobre 
as mesmas. E, no final, conhecer o impacto que esta estratégia tem no processo de 
ensino-aprendizagem, não só no que diz respeito à opinião dos alunos sobre a 
experiência que tiveram, mas também no domínio da aprendizagem; aspeto que vai 
constituir a segunda e última subquestão.   
 Resta referir que um dos objetivos é trabalhar com turmas diferentes, de forma a 
perceber os efeitos que esta estratégia gera em turmas distintas ao nível do 
comportamento, aproveitamento e dinâmica em geral. Objetivo que tentamos cumprir 
com a seleção do universo de análise.  
 Posto isto, de forma a dar resposta ao o quê? (teoria), abordamos o conceito de 
dramatização ligado ao ensino, mas também os conceitos de motivação, educação social 
e emocional, e inteligências múltiplas, que não se debruçam de forma direta sobre a 
temática, mas constituem modelos de análise educacional que advêm desta estratégia. 
No como? (metodologia) utilizamos o inquérito por questionário, na fase inicial e final, 
composto por duas questões abertas, por forma a responder às duas subquestões, e 
durante o processo, os alunos trabalharam um dossier, que no caso da disciplina de 
História dá origem ao guião da “peça”, no caso da Geografia ao discurso produzido 
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pelos “congressistas”. Ainda no domínio da metodologia, utilizamos o vídeo que, como 
iremos mostrar, serviu não só como motivação, mas como instrumento de recolha de 
informação. Consideramos que seria mais um recurso ao qual podiamos recorrer caso 
não fosse possível obter resultados. Porém, só em Geografia se justificou a utilização do 
mesmo, de forma a analisar atitudes e comportamentos. 
 No que diz respeito ao trabalho desenvolvido pelos alunos, dedicamos um 
capítulo à apresentação e interpretação dos resultados tentando, sempre que possível, 
articular com o referencial teórico. E nas últimas linhas procuramos fazer uma reflexão 
final ao nível do pensamento, procedimento e considerações de ordem prática, que 
resultam deste relatório de estágio.  
 Ao contrário de qualquer peça, aqui não foi atingido o Ethos, vulgarmente 

















I. Quadro Teórico 
 No primeiro capítulo começamos por apresentar a dramatização na educação ao 
longo da história, ligada sobretudo aos agentes e aos fundamentos por trás das suas 
práticas. Em seguida realizamos uma abordagem ao conceito de dramatização, 
referenciando os aspetos que aproximam, e separam esta estratégia de ensino do Teatro, 
mas também quanto às práticas e vantagens apresentadas pelos diversos autores que 
tratam o tema. E, como a problemática central deste trabalho se foca na construção de 
aulas de dramatização, concluímos com uma abordagem ao papel do professor e do 
aluno na sua concretização.  
 A partir do que exploramos anteriormente surgem alguns conceitos que apesar 
de não se debruçarem de forma direta sobre a temática, podem constituir modelos de 
análise interessantes para o estudo, não numa perspetiva de novidade mas de uma 
roupagem adaptada ao tema. Assim, no capítulo 2 serão tratados os conceitos de 
motivação em contexto escolar, Educação Social e Emocional através da obra de 
Jonathan Cohen e autores, e o conceito de Inteligências Múltiplas de Howard Gardner.  
 Por fim, no capítulo 3, apresentamos numa perspetiva curricular, onde também 
se incluem os planos de aula, os conteúdos temáticos que serviram de base às aulas de 
dramatização. 
 
Capítulo 1. Dramatização no ensino 
1. Breve enquadramento histórico 
 Nos primeiros tempos do Cristianismo, e durante alguns séculos, o drama foi 
excluído da educação. A propósito disto Bolton (2007) refere: 
“Plato`s philosophical objection to theater turned into positive detestation in the early centuries 
of Christianity, partly because of the pagan subject matter, partly because of a general unease 
about breaking the Second Commandment relating to “graven image”, partly because of the 
mixed emotions it aroused, enjoyment overriding compassion, and finally because of the 
degradation thought to be brought about actors and indeed by teachers themselves (…). (p.46) 
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 Segundo o autor, o motivo prende-se com a mudança de paradigma trazido pela nova 
religião, que via no teatro uma forma de expressão amoral. Para além das conceções 
religiosas que estão por trás desta visão, como referido no excerto, ela é também 
inspirada, em parte, pelos escritos de Platão, nomeadamente através da sua obra A 
República, onde faz a rejeição às formas de expressão miméticas. Sabemos que são 
tempos marcados pelas figuras de autoridade, e os escritos deste filósofo, ainda que do 
século IV a.C., acabam por influenciar as mentalidades.  
 No entanto, a partir do século X, curiosamente em alguns mosteiros da Europa, é 
introduzida esta forma de expressão artística. Os jovens monges praticavam os 
evangelhos através da recriação de pequenas passagens bíblicas, “gradually, actions 
were added to illustrate Bible Stories, Quem Queritus being among the first recorded 
manuscripts” (Bolton, p.46). Uma vez que neste período o ensino estava entregue ao 
Clero, sobretudo o regular, podemos considerar estas ações como as primeiras formas 
de dramatização aplicadas ao ensino.  
 Já nos finais da Idade Média, inícios do Renascimento, vamos encontrar a 
recriação de textos nas escolas humanistas, como forma de praticar a retórica. Em Itália, 
sobretudo associadas ao revivalismo dos autores clássicos, e em Inglaterra com a 
interpretação de textos de Shakespeare (Bolton, 2007). Durante este período, e 
praticamente até ao século XVIII, os Jesuítas vão afirmar-se no ensino, através de 
escolas espalhadas não só pela Europa, como por outros Continentes. Estes adotam a 
filosofia de Aristóteles pautada pelo amor ao teatro, o que explica, em parte, o recurso a 
peças de teatro como meio de ensinar. Isto não quer dizer que era amplamente aceite, 
falamos de uma fação muito particular da Igreja Católica.  
 No entanto, havia quem se insurgisse sobre isso. Um exemplo chega de um 
Padre Francês: “Apart from the fact that plays are usually pitiful, that they waste a lot of 
time, that they distract the mind, that they wreak havoc with studies, over-excite the 
brain, and go to the head, they are, moreover, contrary to the Gospel and to our statutes” 
(Coggin, 1956, citado por Bolton, p.46). Destacamos over-excite the brain, and go to 
the head; mal sabia este testemunho da época, que estava a definir, provavelmente, em 
poucas palavras, o que pode ser considerada uma das grandes vantagens desta 
estratégia. Afinal, é o que se pretende: agitar a mente, criar aprendizagem que “fique na 
cabeça”. Mas sobre isto falaremos mais à frente. Resta referir, que apesar destas 
16 
 
situações pontuais, qualquer tipo de arte dramática no ensino continua a ser mal vista, o 
que se vai manter, sensivelmente, até ao final do seculo XIX.  
 Podemos considerar que há uma viragem a partir do século XX, com a 
introdução do drama nas escolas, sobretudo em Inglaterra, e ligado ao ensino da 
literatura e da língua. “A 1921 British Government publication firmly placed drama in 
the classroom as something to be written, read or acted- “in little scenes or pieces” and 
read out either from the pupil’s desks or from the front of the class by teacher’s chair” 
(Bolton, 2007, p.47). O autor diz-nos que esta situação vai ao encontro do novo 
paradigma educacional da chamada “educação progressiva”, inspirada em Rosseau e 
Goethe, cujo princípio é o da educação mais experimental e menos livresca, digamos 
assim.  
 Mas é nos EUA, a partir dos anos 20, que os exemplos se multiplicam. Vários 
professores pioneiros desenvolvem nas suas escolas a educação dramática. De tal forma, 
que ainda hoje é visível a importância que ocupa nas escolas norte-americanas. E 
inspirados por esta nova corrente, muitos professores desenvolvem nos seus países a 
educação dramática, sobretudo na Escandinávia, que segundo Bolton se torna um 
laboratório de prática e investigação durante o século XX (Bolton, p.49).  
 Da primeira metade do século XX destacamos um profissional, em Inglaterra, 
responsável por um novo movimento na educação dramática apelidado de “Child 
Drama”, cuja pertinência em referi-lo tem que ver com as falhas da sua conceção. 
Falamos de Peter Slade que, segundo Bolton, pautava pela improvisação numa total 
liberdade de expressão, não explorava os conteúdos curriculares, não colocava os alunos 
a escrever as peças ou a pensar sobre as mesmas. A propósito disto escreve “he deplored 
public performances, the proscenium arch, the use of scripts, the training of children to 
act, and, above all, teacher intervention in children`s playing. Rather, he encourages 
spontaneity of expression. This represent the antithesis of the speech and drama 
approach” (Bolton, 1985, p.153).  
 A mudança vai ocorrer com vários professores, que ao longo do século XX 
acrescentam substância à dramatização no ensino. É o caso de Doroty Heathcote, da 
Universidade de Newcastle, a trabalhar no Institute of Education, em 1950. O seu 
contributo é muito importante, na medida em que estabelece uma nova relação entre a 
dramatização e a educação, redefinindo também o papel do professor. Os conteúdos 
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voltam a ganhar relevo, e a autonomia e liberdade de expressão são aspetos sobre os 
quais os alunos devem trabalhar antes de terem oportunidade de os usar livremente. 
“She does not automatically offer children freedom to express themselves, believing 
that the right to express one-self must be earned. It is not given. (…) This is because she 
knows that children must work for autonomy; they must find resources within 
themselves to earn power.” (p.154). Contudo, o seu trabalho não deixou de merecer 
críticas, pelo que muitos consideraram o método pouco criativo.  
 Até aqui, vimos que é sobretudo nos EUA e na Inglaterra que surgem os 
trabalhos pioneiros e os principais desenvolvimentos sobre a dramatização no ensino, 
contudo, a partir dos anos 90, dá-se uma mudança de foco. Segundo Bolton (2007), a 
Austrália ganha relevo quer nas práticas experimentais quer na investigação académica. 
Os esforços de alguns profissionais de referência na área tais como, John O`Toole da 
Griffiths e Melbourne Universities ou Kathleen Warren da Macquarrie University, estão 
coordenados sob a Association for Drama in Education, conhecida atualmente como 
“Drama Australia”. A ideia é a criação de novos paradigmas, e o distanciamento de uma 
metodologia ou teoria em particular. Para isso tentam alargar a investigação ao máximo 
por outros países. Neste sentido, por exemplo, em vários países, tem havido nos últimos 
anos uma combinação entre drama e educação em áreas de intervenção social dos 
jovens, sobretudo em regiões problemáticas. Estas ações ficam conhecidas como 
“Applied Theatre”, nos países Africanos ou ainda “Theatre for Development”, nas 
regiões da Ásia central (Bolton, pp.55 a 56). 
 Apesar desta valência mais recente, que comporta outros objetivos, em contexto 
de sala de aula os esforços mantem-se. Neste domínio é de referir a International 
Drama in Education Association (IDEA), criada no Porto, em 1992. A partir desta ação 
os professores um pouco por toda a parte têm contribuído com as suas pesquisas e 
práticas, partilhando-as entre si (Bolton, p.57). Desde então, milhares de professores de 
teatro, teatro de educação, pedagogos, estudiosos e artistas de todo o mundo, reuniram-
se em sete congressos mundiais para intercâmbio de práticas, pesquisa, estudos de caso, 
teorias pedagógicas, novos currículos e performances, dentro e fora da sala de aula. “Its 
members are culturally diverse drama, theatre and education practitioners, artists, 
pedagogues and teachers, from around 90 countries who are united in their commitment 
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to making drama / theater and education accessible, significant and present in the lives 
of children and young people everywhere”.1 
2. Dramatização no ensino: conceito e vantagens 
 Ficamos a conhecer um pouco da dramatização na educação ao longo da 
história, ligada sobretudo aos agentes e aos fundamentos por trás das suas práticas. 
Impõe-se, agora, uma abordagem a esta estratégia de ensino no domínio da sua 
conceptualização, e das vantagens que os autores nos apresentam. 
 Quando se pensa em dramatização pensa-se em teatro, e na sua inevitável 
ligação a argumentos, falas, ensaios, etc. Mas é possível fazer desde logo uma destrinça 
fundamental entre teatro e dramatização no ensino. No primeiro, a importância é o 
produto, no fundo, o resultado, daí que os meios necessários à performance final, tais 
como os ensaios, não estejam em evidência. Em educação a finalidade é sobretudo o 
processo. É através dele que se pretende atingir uma aprendizagem. Christopher 
Anderson (2004) apresenta-nos esta diferença, chamando ainda atenção de que no teatro 
há um argumento que é apresentado para uma audiência, em educação frequentemente 
toda a turma é envolvida em papéis ou diálogos improvisados (ou não) e num cenário 
imaginado. Portanto, podemos considerar que o aluno está completamente envolvido no 
processo, já que “the learner is both participant and observer, playing a role while 
interacting with others in a role”. (Anderson, 2004,p.282).  
 Da mesma opinião é Proença (1990), que nos diz ser vantajoso envolver toda a 
turma, mesmo que a dramatização fique apenas a cargo de alguns, sendo “conveniente 
que depois de um jogo de papéis, individual ou em grupo se alargue a participação a 
toda a turma através de um debate sobre as posições defendidas” (Proença, 1990, 
p.186). Apresenta-nos este modelo, no entanto, consideramos que cabe ao professor 
estruturar as aulas conforme os temas, os alunos, as limitações de recursos, etc. 
 Para além do envolvimento de toda a turma, a mesma autora apresenta-nos uma 
definição do que se pode fazer, sendo que “ o ponto de partida para a estratégia da 
dramatização é a simulação” (p.135), “os alunos podem escrever uma pequena peça, 
fazer cenários ou até preparar falas” (p.136).   
                                                          




 Assim, apesar das diferenças registadas e, segundo estes autores, há, 
efetivamente, uma ligação ao teatro, que advém da possibilidade de utilizar as técnicas e 
ferramentas teatrais como base para trabalhar os conteúdos “drama in education refers 
to the use of drama techniques to support learning in the classroom” (Anderson, 2004, 
p.282).  
 Quer se use o termo dramatização, interpretação de papeis ou ainda simulação, 
ao utilizar as técnicas do teatro esta estratégia faz uso da articulação entre o mundo real 
e a ficção (Bolton, 1985). Para este autor, reside aqui uma das principais conceções da 
dramatização no ensino, já que ela pressupõe uma abstração do mundo real, no entanto, 
os conteúdos e a atividade em si aproximam-na da realidade.”The meaning of the drama 
lies in the interplay between these two worlds (…) the ambivalent position between 
fiction and reality is what creates drama´s potency”. (p.155).  
 Podemos ver esta ideia mais desenvolvida em Anderson (2004). Aliás, no seu 
artigo Learning in As-if worlds, o autor mostra o potencial dos ambientes “faz de conta” 
para o desenvolvimento cognitivo dos alunos, através da “situated learning”, uma teoria 
desenvolvida pela Jean Lave (1991). Esta teoria defende que a aprendizagem é mais 
significativa quando os alunos são colocados em situações/contextos que imitam a 
realidade, e em interação com outras pessoas. “Situated learning usually involves 
engaging in tasks which parallel real world applications. The goal is to improve learning 
by motivating students and by providing a rich context for learning. It emphasizes the 
context and application of knowledge rather than memorizing facts.” Heeter (2005). 
Assim, ao criarmos uma situação simulada com os elementos da realidade, temos uma 
“aprendizagem situada”, e independentemente das disciplinas e conteúdos trabalhados, 
a dramatização no ensino cumpre estes objetivos. A propósito Anderson escreve: 
 “However, the methods of drama in education have the potential to create “as if-worlds” 
within the classroom that can foster situated learning. Drama frames can be constructed with 
essential elements of authentic contexts, thereby bringing the laboratory (or studio, 
archeological dig, etc.) to the classroom. Though obviously not identical to its real-life referent, 
the frame`s inclusion of essentials elements from the authentic context may be a sufficiently 
effective simulation that situated learning is supported” (p.284). 
 Os efeitos positivos que resultam de uma situação deste género são inúmeros, e 
salientamos os que se afiguram mais importantes. Segundo Anderson (2004), ensinar os 
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conteúdos de uma disciplina não é o mesmo que ensinar os hábitos de estudo ou as 
conceções da mesma. Se pegarmos nesta ideia para as nossas disciplinas, em História e 
em Geografia, podemos ensinar um tema, mas é fundamental ensinar a capacidade de 
comunicação e expressão, a compreensão e análise, o trabalho de pesquisa, e as 
capacidades inter-relacionais. Não sendo o mais fácil de ensinar, é possível contornar o 
problema através desta estratégia, uma vez que em contextos reais os alunos são 
trazidos para a cultura da disciplina. “By placing learners within the culture of the 
discipline, using habits of mind in a meaningful setting rather than just studying about 
them” (p.283).   
  Igualmente importante é a aplicabilidade das aprendizagens à vida real. Isto 
quer dizer que muitas vezes os conteúdos das disciplinas são abstratos e não se 
relacionam com o mundo dos alunos – o que no caso da história faz todo o sentido- por 
isso, ouvimos muitas vezes “para que é que isto serve?” No entanto, quando se 
trabalham os conteúdos através da dramatização, ou seja, em simulações da realidade, o 
ceticismo diminui e os conteúdos fazem mais sentido para os alunos, levando a uma 
aprendizagem mais significativa (Anderson, 2004). Um aspeto referido igualmente por 
Proença (1999), uma vez que “pelo envolvimento dos alunos com personagens, ideias, 
factos de outras épocas, a simulação desenvolve neles a imaginação empática tão 
necessária à aprendizagem da história, e contribui para que esta disciplina se torne 
estimulante e motivadora” (p. 136).  
 Ora, a motivação é um outro aspeto desenvolvido por Anderson, “working 
within an authentic context changes the purpose and motivation for learning” (p.283). 
Isto quer dizer que a direção da motivação muda para os alunos, ou seja, não se deve 
apenas a causas externas, tais como: os resultados nos testes ou a pressão dos pais. 
Passa a ser interna, uma vez que os alunos estão mais envolvidos na tarefa. Sabemos 
que a chamada motivação intrínseca está associada a melhores resultados na 
aprendizagem. Mas sobre isto falaremos mais à frente. 
 No entanto, este último aspeto é importante uma vez que a maioria da 
aprendizagem na escola é feita por armazenamento, digamos assim, os conhecimentos 
vão sendo acrescentados, usados e descartados. No entanto, para Bolton, aprender pela 
via do drama é a possibilidade de reajustar esta questão. Os conhecimentos que os 
alunos já têm podem ser postos em perspetiva, porque assumir um papel, interpretá-lo, 
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acrescentaríamos construí-lo, permite que o aluno se distancie do conhecimento pré-
concebido, “it invites modification, adjustment, reshaping, and realignment of concepts 
already held” (Bolton, 1985, p.156). 
 Dianne Brunner (2010) fala-nos ainda da questão da criatividade e reflexão 
crítica. O ritual escolar abarca um conjunto de capacidades cognitivas, afetivas e de 
criatividade que devem ser desenvolvidas através das atividades em sala de aula, ou 
como lhe chama as“ in (ter) ventions in the classroom” (Brunner, 2010, p.73). Para a 
autora, o drama pode constituir uma dessas intervenções, revelando-se extremamente 
pedagógico já que tem a capacidade de libertar alunos e professores para a reflexão 
crítica, e sobretudo para criatividade. Com efeito, Proença diz-nos que “as simulações 
históricas baseiam-se no princípio de que os alunos são capazes de viver o papel das 
personagens de épocas e sociedades diferentes” (p.135), por isso consideramos que há 
um claro apelo à criatividade do aluno, pois, apoiado em informação científica, não 
deixa de fazer o exercício da imaginação sobre as vivências e os indivíduos da época. 
Para além disso, vestindo a personagem, o aluno está em melhor posição de refletir 
criticamente sobre a mesma e sobre os outros. O mesmo se aplica em Geografia, com as 
devidas diferenças metodológicas, a interpretação de papéis é igualmente significativa 
para a criatividade dos alunos e a capacidade de pensar o mundo que os rodeia, 
tornando-os mais conscientes.  
 Referimos anteriormente que as técnicas utilizadas para uma aula de 
dramatização podem incluir a escrita da peça e, em alguns casos, a utilização de música, 
a construção de cenários e até do guarda-roupa. Para além de apelar mais uma vez à 
criatividade, são aspetos que de alguma forma podem incluir o contributo de outras 
disciplinas (Proença, 1990). Esta valência é igualmente explorada por Norris (2000), 
mas este vai mais longe. Para o autor, a interdisciplinaridade não passa só pelo 
contributo externo de outras disciplinas, pode ser trabalhada dentro da sala de aula, na 
própria disciplina, desafiando mesmo os professores a estender o seu reportório de 
recursos aos diferentes conhecimentos. Assim, a dramatização pode integrar as cinco 
formas de dar significado à educação, que tem que ver com a linguagem, a lógica, a 
imagem, os gestos, e a música. “In education word is used in the teaching of all subjects 
focused on language arts; number in mathematics, science and music; image with the 
visual arts; gesture in dance; and sound in music. Drama integrates all five” (McLeod 
1998, citado por Norris, p. 40). Trata-se de explorar as diferentes inteligências, o que 
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nos mostra Howard Gardner na sua Teoria das Inteligências Múltiplas, de que 
falaremos mais à frente.  
 Como vantagem podemos ainda referir um aspeto abordado por Bolton (1985), 
que se refere à cooperação. Segundo ele, a ideia de que a dramatização permite trabalhar 
o individualismo, sendo que cada criança se pode encontrar a ela própria, é errada e vai 
contra as verdadeiras implicações desta atividade. Pelo contrário, defende que  “of all 
arts, drama is a collective experience, celebrating, or commenting, not on how we are 
different from each other, but on what we share, on what ways we are alike (…) drama 
is not self-expression; it is a form of group symbolism seeking universal, not individual 
truths”(p. 154).  
 Ligado a cooperação, e numa altura de grandes mudanças na sociedade, e 
consequentemente no ensino, aparecem novos desafios não só aos professores como 
também aos próprios processos educativos. Assim, é necessário introduzir novas 
práticas que utilizem diferentes formas de expressão. Para Klára Synková,2 o role-play 
constitui-se como um excelente método para trabalhar essas novas formas.  
 É importante ter em conta que a interpretação de papéis deve ser mais complexo 
e desafiador do que aquilo que designa como “role playing of one or two degrees”. Para 
a autora, existem vários níveis de role playing, sendo o mais básico aquele em que os 
alunos funcionam numa lógica de repetição de frases ou textos. O mais comum é 
encontrarmos atividades deste género, considerados de nível um ou dois, onde há pouco 
espaço para a improvisação, cujo método é a repetição de textos já construídos. No 
entanto, a implementação desta atividade deve comportar outros objetivos, sendo que 
para a autora tem que ver sobretudo com a capacidade de desafiar os alunos, tirá-los da 
zona de conforto, e estabelecer uma ponte entre conhecimento e experiência, cujos 
resultados se tornam significativos para a aprendizagem do aluno. De uma forma geral é 
o fazer mas também o ser dos alunos que está em causa (Synková, 2012).  
 Com efeito, O`Hara (1985) também chama atenção para esta complexidade, 
destacando o aluno; recurso principal desta estratégia, e a possibilidade de se relacionar 
com o outro, quer fisicamente quer através da linguagem. “Drama in education is, then, 
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seen as a way of teaching and learning (…) the raw material with which the teacher 
works, writes Robinson (1975), is the child and his immediate needs to relate to the 
world and other individuals around him, and his attempts to conceptualize the 
relationship and express it physically and through language.” (Robinson, 1975, citado 
por O`Hara, p. 318).   
 Assim, vemos que ambos os autores destacam a vantagem desta estratégia para a 
formação não só intelectual, mas também emocional dos alunos. Aproveitamos esta 
questão e mais à frente faremos uma abordagem à educação social e emocional dos 
jovens, tão importante nesta sociedade complexa em que hoje vivemos.  
3. O papel de professor e do aluno 
 Vimos já que conceito de dramatização no ensino, apesar de comportar 
semelhanças com o teatro, não existe para uma audiência, mas, obviamente, em 
beneficio dos alunos, e implica uma mudança quer para este quer para o professor, uma 
vez que pressupõe uma alteração nos seus papeis tradicionais. Uma mudança sobretudo 
relacionada com a passagem da transmissão do conhecimento do professor para o aluno, 
para o envolvimento do aluno na sua própria aprendizagem. “This step carries within a 
change in both the teacher and student role and shifts the traditional one side approach 
of passing on knowledge into an interactive and round developing process of knowledge 
acquisition through experiential learning process”( Synková,2012,p. 2). Tendo isto em 
conta, procuramos agora dar a conhecer a dinâmica que um processo destes exige do 
professor e do aluno.  
 As mudanças na sociedade pressupõem a necessidade de adaptação do professor, 
e cada vez mais se pretende que este seja pouco linear, mais intuitivo e holístico, cujo 
caminho a traçar não seja feito de transmissão e memorização, o que ainda acontece 
muito nas escolas. Assim, é essencial perceber que também a personalidade do 
professor vai influenciar o uso da dramatização na sala de aula.  
 Para Synková, ele/ela devem reunir algumas condições essenciais. Em primeiro 
lugar, uma vontade de inovar dentro daquele que é o seu papel tradicional. Para além 
disso, aceitar os alunos como participantes essenciais no processo de ensino-
aprendizagem; estar de acordo com uma ética de trabalho mais criativa e ter capacidade 
de liderança, pois, todas as fases do processo, até aos ensaios, necessitam de um 
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acompanhamento bastante dirigido, mas igualmente motivador. A capacidade de lidar 
com o erro e de mudar de opinião ao longo do processo também é essencial. Em 
segundo lugar, disponibilidade, pois são atividades que consomem muita dedicação 
devido às várias etapas e alterações necessárias até o processo terminar. E, por fim, estar 
bastante informado de todo o conteúdo não só científico, mas dos ponto de vista 
pedagógico, pois é fundamental conhecer os alunos, saber como trabalhar com eles, e 
motivá-los para o efeito (Synková, 2012).  
 No entanto, os professores não deixam de ficar relutantes quanto ao uso desta 
estratégia. Synková, diz-nos que isto se deve, precisamente, à resistência em abandonar 
o papel tradicional “because of the preconception that such theatricals expose them to 
stepping outside their traditional role. Such change in the role can, understandably lead 
to chaos e insecurity” (Synková, 2012, p.3). Para além disso, o receio que se instale o 
caos nas turmas, e a insegurança por parte do professor em saber se consegue ou não 
realizar a tarefa é um grande entrave. Sem dúvida, e por experiência própria, não 
podemos deixar de concordar com a autora, mas tal como nos diz, este pode ser um 
pretexto para se afastar do papel tradicional e aceitar inovação.  
 Para além disso, não há razão para pensarmos que isto pode conduzir ao caos e à 
falta de estrutura na sala de aula, só porque o professor se afasta do papel tradicional ao 
deixar que os alunos “conduzam a aula”, por assim dizer. Está em causa a distribuição 
de tarefas muito concretas, e até delegar responsabilidades. Ao fazermos isso “students 
will assume responsibility for their own progress and teachers can be astounded by their 
talent, commitment and focus” (p.3).  
 Ainda no domínio da estruturação das aulas, o professor deve indicar e orientar a 
pesquisa bibliográfica/ internet, e fornecer textos de apoio, não esquecendo todo o 
material audiovisual através de fotogramas, fotografias, vídeos, entre outros. Pois, 
qualquer simulação que o professor queira desenvolver com os alunos tem de ser 
apoiada num trabalho de pesquisa (Proença, 1990, p.136). O mesmo nos diz Synková, já 
que para esta autora o texto deve ser cuidadosamente escolhido e acima do nível dos 
alunos, porém, consideramos que este processo não é o mais aconselhado. Em primeiro 
lugar, se queremos que sejam os alunos a construir as próprias “peças”, ou texto e, 
depois, porque embora possa ser produtivo colocar um desafio com um texto mais 
complexo, pode também representar um entrave à aprendizagem. Não nos interessa 
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criar confusão e desconforto no aluno, ao colocá-lo numa situação em que à partida 
desista por não compreender o que se espera dele e da sua aprendizagem.   
 A dramatização deve ser, assim, facilitada pelo professor, na medida em que 
estrutura a ação, pois o grande papel do professor, especialmente se queremos que 
sejam os alunos a construir o conhecimento, é fazer com que estes acreditem no que 
estão a fazer, no que estão a criar, e que são mesmo os especialistas ou, no caso da 
História, os personagens. Ao estruturar apenas a natureza da dramatização e os papéis 
que os alunos vão assumir, os professores permitem que os alunos deem o seu genuíno 
contributo e que este esteja de acordo com o nível cognitivo dos mesmos. “It is not 
enough simply to frame learners (…) the frame must provide enough cognitive structure 
and support to permit learners to engage in meaningful roles” (Anderson, p.284).  
 Os autores afirmam que não é fácil. A ideia não é transformar o aluno num ator, 
como refere Bolton(1985), “attempts by teachers merely to train children to be 
performers misses the drama potential for significant learning” (p.155). Com efeito a 
ideia não é por os alunos apenas a debitar textos, daí a importância do processo, e do 
que o professor vai definir nesse espectro.  
 Quanto ao papel do aluno, a bibliografia não o define tão claramente, o que 
achamos ter que ver com a investigação que ainda está numa fase crua. Mas se este 
método implica uma grande mudança para o professor, também implica para o aluno. 
Dele é esperado um grau de independência quer ao nível do pensamento, da 
responsabilidade e de iniciativa mais elevado do que normal. No entanto, devemos ter 
em atenção que a “idade e o seu grau de desenvolvimento determinam o maior ou 
menor grau de autonomia que lhes pode ser conferido neste tipo de trabalho” (Proença. 
199, p.136).   
 À semelhança do que acontece com o professor, os desafios para o aluno são 
muitos. Synková fala-nos de alguns, “apart from memory training, courage to act and 
emerge from the shell(…) there are further issues as language difficulty, stage fright, 
newness in being expected to adopt a role, confidence”(Synková, 2012, p.3). No 
entanto, também para os alunos é possível encontrar um conjunto de condições, ou pré-
condições como a autora lhe chama.  
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 A nosso ver não se tratam de pré-condições, mas o que se espera que o aluno 
desenvolva, porque raramente as conseguimos encontrar anteriormente. São elas 
maturidade e capacidade de entender peças e papeis; capacidade de compreender o grau 
elevado de investimento mas também os seus benefícios; abertura para lidar com novos 
métodos de ensino; aceitar o novo papel do professor enquanto líder mas sem a 
autoridade tradicional. E ainda, as competências linguísticas, competências artísticas, 
nomeadamente a capacidade para falar em público, decorar textos, expressar-se 
fisicamente, saber trabalhar em equipa e, por isso, cooperar, e ainda a inteligência 
emocional para cooperar e lidar sob stress (Synková, 2012, p.3).  
 Anderson (2004) também se refere ao novo papel:  “One goal of establishing the 
student’s expertise is to shift the responsibility for learning from the teacher to the 
students. Unlike traditional teacher centered approaches to instructions, drama in 
education strives for more student-centered approach by relegating the teacher to a role 
that is supportive rather than leading” (pp. 284 a 285). Está em causa a relevância do 
aluno na sua própria aprendizagem.  
 Em suma, este método requer muita atenção antes de ser implementado. É uma 
conceção que destrói os papéis tradicionais, quer do aluno quer do professor, e cabe a 
este estabelecer um equilíbrio entre autoridade e ambiente motivador (que nem sempre 
andam juntos). Se este equilíbrio for quebrado é possível que o professor venha a perder 
a autoridade mesmo para as outras aulas mais tradicionais. No entanto, com total 
dedicação das partes o nível de envolvimento transcende as aulas clássicas, não apenas 









Capitulo 2. Para um enquadramento educacional multi-perspetivado: 
motivação, educação social e emocional e inteligências múltiplas 
 
1. Motivação  
Em contexto escolar utilizamos a palavra motivação em inúmeras situações. Por 
exemplo, referirmo-nos à motivação/desmotivação dos alunos ou pensamos em 
processos de ensino-aprendizagem mais motivadores. Por várias vezes, ao longo do 
referencial teórico que até aqui abordamos, os autores apontam o carácter motivador da 
estratégia em estudo. Mas, o que queremos dizer com isso? Neste ponto, procuramos 
esclarecer, precisamente, o conceito de motivação, sobretudo em contexto escolar, o 
porquê da sua relevância para o sucesso ou insucesso dos alunos, e neste sentido o que 
nos dizem os autores que se debruçam sobre o tema, relacionando o tipo de ambientes/ 
atividades com a motivação dos alunos. 
 Do ponto de vista psicológico todo o comportamento é motivado, já que “ a 
motivação é necessária para iniciar qualquer ação, mantê-la ou terminá-la” (Fontaine, 
2005, p.11), daí que seja considerada um fator relevante para o sucesso/insucesso dos 
alunos. Com efeito, Marina Serra Lemos (2005) refere que os alunos motivados 
demonstram comportamentos e pensamentos que otimizam a aprendizagem e o 
desempenho, e lhes permite resolver os problemas mais eficazmente, por oposição aos 
desmotivados, que se revelam passivos, pouco envolvidos e desistem mais facilmente, 
prejudicando, assim, a aprendizagem. (Lemos, p.193).  
 No entanto, os autores que se debruçam sobre esta questão, referem que o 
processo de motivação não depende das capacidades cognitivas do individuo, ou seja, 
um aluno “inteligente”, pode comprometer a sua aprendizagem se não se encontrar 
motivado, e um aluno motivado consegue desenvolver as suas capacidades e atingir 
níveis de aprendizagem superiores. Aliás, Nuttin considera mesmo que “as diferenças 
de desenvolvimento cognitivo são consequências das diferenças motivacionais” (Nuttin, 
citado por Fontaine, p. 52). 
 Mas, então, como se dá este processo de motivação? Para o tentar explicar, 
suportamo-nos de uma das teorias da cognição que ocupa maior destaque na psicologia 
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educacional: a teoria atribucional de Weiner, que vai introduzir a variável atribuições, 
para explicar a ação dos indivíduos. De uma maneira geral, Fontaine diz-nos que esta 
teoria “assume que os seres humanos são constantemente ativos e motivados pela sua 
necessidade de controlar e compreender a realidade, o meio no qual vivem, os outros e a 
si próprios…e deste modo adquirir a mestria dessa realidade” (Fontaine, p.77). Para 
Lemos, “é vista como orientada para a procura constante do porquê para a compreensão 
do ambiente, de si próprio e das leis de relação entre o ambiente e o individuo, que 
determinam os acontecimentos” (Lemos, 1993, p.28). No fundo, duas visões que se 
aproximam, e que nos dizem que os indivíduos utilizam as atribuições como causas para 
explicar determinado acontecimento ou comportamento. Mas são sobretudo as situações 
negativas e inesperadas que suscitam a indagação nos indivíduos, já que os previsíveis e 
positivos parecem mais óbvios (Fontaine, 2005, p.79). 
Uma vez que as atribuições que o ser humano encontra para explicar os 
acontecimentos podem ser infinitas, Weiner, definiu um conjunto de dimensões causais: 
O locus, a estabilidade e a controlabilidade. E cada causa pode ser compreendida à luz 
destas dimensões. Assim, o locus, como a própria palavra sugere, refere-se à localização 
da causa, uma vez que esta pode ser interna ou externa. “ A capacidade ou o esforço, a 
atenção, a memória, a ansiedade, a desobediência são causas internas, enquanto a 
dificuldade da tarefa ou a sorte, as atitudes ou os comportamentos dos outros, as 
características do meio físico ou da tarefa, são causas externas” (Fontaine, p.81). A 
estabilidade refere-se à duração da causa, podendo variar e por isso ser instável ou 
ocorrer frequentemente e, por isso, estável. “Frequentemente, no domínio académico, a 
capacidade intelectual, a personalidade do aluno, o grau de dificuldade da matéria ou a 
relação com o professor são consideradas causas estáveis, enquanto a intensidade do 
esforço, a fadiga, a distração (…) são instáveis” (Fontaine, p.81). Por fim, a 
controlabilidade refere-se ao grau de controlo que os indivíduos exercem sobre a causa. 
Esta última dimensão acaba por estar relacionada com o locus, pois, as causas internas 
são por norma mais controláveis, uma vez que estão sob o controlo do indivíduo, por 
oposição às externas, que não sendo do domínio pessoal, são consideradas menos 
controláveis.   
No entanto, a forma como atribuímos as explicações causais mudam ao longo da 
vida. Centramo-nos aqui em modelos normalmente associados ao período da 
adolescência, por razões óbvias, e durante esta fase, como refere Fontaine, o jovem 
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adota uma conceção compensatória da capacidade e do esforço, ou seja, quanto mais 
capacidade tiver, menos será necessário desenvolver esforço para atingir um 
determinado resultado, mas quanto menos capaz for, mais deverá esforçar-se (Fontaine, 
p.95).   
Ora, esta teoria da motivação associada às atribuições explica, em parte, o 
comportamento dos alunos, e a sua aprendizagem. Por exemplo, se um aluno atribui os 
maus resultados à falta de capacidade intelectual, uma vez que é uma característica 
habitualmente considerada interna, estável, e incontrolável, sente que não pode fazer 
nada para alterar a situação e precisa de despender muito esforço. Com isso, tende a 
perseguir um comportamento negativo perante a aprendizagem, utilizando as mesmas 
estratégias ineficazes, o que vai afetar a autoestima e as expectativas de sucesso 
(Fontaine, p.93). Assim, se pensarmos desde logo, que “a atribuição de um 
acontecimento a uma causa sugere prescrições e orienta a ação futura” 
(Lemos,1993,p.28) compreendemos como estas perceções afetam a motivação dos 
alunos através das expectativas e emoções que provocam. Este tipo de consciência sobre 
a nossa capacidade, que fica das experiências passadas, leva-nos ao conceito de 
autoeficácia, igualmente importante para explicar a motivação em contexto escolar.   
Albert Bandura (1925), na sua Teoria da Aprendizagem Social, chama atenção 
para este tipo de crença na capacidade. “Refere-se ao julgamento sobre a capacidade 
para organizar e executar cursos de ação necessários para atingir determinado 
desempenho” (Bandura, citado por Lemos, 2005, p.203). Assim, baixas expectativas 
sobre a autoeficácia conduzem ao evitamento da ação, por oposição a elevadas 
expectativas sobre a eficácia, que conduzem ao envolvimento e persistência numa 
tarefa. A propósito disso, Lemos refere que a um aumento da autoeficácia, 
correspondem aumentos de esforço mental e compreensão, para a utilização de 
estratégias de resolução de problemas e de estratégias cognitivas de aprendizagem 
como, por exemplo, relacionar assuntos, rever, sublinhar, entre outros (Lemos, p.203).  
 Os autores da motivação sugerem uma outra dinâmica que ajuda a compreender 
o empenho e o nível de realização dos alunos, falamos da dicotomia motivação 
intrínseca e extrínseca. A “decisão” de um aluno em investir mais ou menos numa 
tarefa, vai depender do interesse que essa tarefa tem para ele. Se o que o motiva é o 
desejo de aprender, o prazer que tem ao realizá-la, e as competências que pode adquirir, 
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então considera-se que está motivado intrinsecamente, por outro lado, se o que o move é 
a avaliação, as recompensas, ou a utilidade da tarefa para alcançar determinado 
objetivo, então, frequentemente, está motivado extrinsecamente. Está, assim, em causa “ 
(…) o valor de que as atividades ou objetos do ambiente se revestem para o sujeito” 
(Lemos, 1993, p.103). Tendo em conta esta definição, é fácil constatar que, sobretudo 
no período escolar a que nos referimos, os alunos são motivados extrinsecamente, por 
exemplo, por pressão dos pais e professores e pelas notas. O verdadeiro prazer pelos 
conteúdos e pelas tarefas é, frequentemente, escasso. De qualquer forma, as razões 
extrínsecas que apontamos não deixam de ser válidas, embora externas ao aluno, tem 
valor e por isso levam ao investimento e à aprendizagem. No entanto, os alunos 
motivados intrinsecamente (…) “preferem tarefas desafiadoras, têm mais prazer em 
realizar as tarefas e manifestam mais entusiasmo, envolvem-se ativamente nela, são 
mais persistentes, manifestam uma atenção mais constante e um nível de aprendizagem 
conceptual mais elevado” (Ryan, citado por Fontaine, p.105).  
 Segundo Fontaine, a motivação intrínseca diminui ao longo da escolaridade 
sobretudo nas disciplinas científicas. Sustenta também que o aumento de outras áreas de 
interesse extracurricular, e as práticas pedagógicas podem contribuir para esta redução. 
No entanto, afirma que a motivação intrínseca “não necessita de ser estimulada, mas 
somente de ser sustentada e apoiada” (Fontaine, p.106). Pelo que vimos até aqui, 
percebemos que o tipo de atribuições que os alunos encontram, por exemplo, para 
justificar as falhas, e a perceção da sua competência, podem contribuir para o 
desenvolvimento de uma motivação intrínseca, mas esta não pode depender disso, até 
porque são muitos os fatores que a podem afetar, o que veremos mais à frente. 
Diríamos, portanto, que ela necessita e muito de ser estimulada. A propósito disso, 
Lemos refere que os alunos não estão num estado neutro de motivação, ou seja, a 
motivação não deve ser encarada apenas como uma questão de estímulo inicial, pelo 
contrário, é um processo contínuo (Lemos, 2005, p.220). Não se pode esperar que 
depois de despertada se mantenha por si própria. 
Assim, neste quadro, impõem-se duas implicações pedagógicas fundamentais: 
por um lado estimular e manter a motivação intrínseca, por outro tentar transformar a 
motivação extrínseca em motivação intrínseca. Vejamos de seguida o que afeta a 




1.1. A motivação na sala de aula 
Se a motivação é sensível ao contexto de aprendizagem (Fontaine, p.106) e se o 
objetivo é a condução a uma aprendizagem eficaz, o foco deve ser colocado no esforço, 
e não na capacidade, já vimos que os adolescentes podem ter uma imagem distorcida da 
sua capacidade, portanto em contexto se sala de aula deve valorizar-se logo à partida o 
esforço. Mas, em sala de aula, ocorrem um conjunto de processos que vale a pena 
referir, uma vez que são responsáveis pelos efeitos motivacionais. 
  Neste quadro, Lemos refere que a aula comporta uma dinâmica social, a vários 
níveis, sobretudo ao nível da comparação de resultados. “A comparação social constitui 
uma fonte de informação sobre a eficácia própria, mas os seus efeitos parecem situar-se 
sobretudo ao nível da motivação para iniciar a tarefa, fornecendo ao sujeito um critério 
(standard) a atingir e por outro a crença inicial de que será capaz de o atingir (uma vez 
que os outros semelhantes também são capazes) ” (Lemos, 1993, p.306). No entanto, é 
vista como debilitante para a motivação dos alunos, pois centra o ambiente escolar na 
competição. Apesar de alguns autores considerarem a competição saudável, sugerindo 
mesmo que esta pode ter efeitos positivos “ (…) se existirem probabilidades 
semelhantes entre alunos de ganhar, se ganhar depender do empenho (e alguma sorte) 
mais do que da capacidade, se o essencial for realizar bem a tarefa, mais do que quem 
ganha ou perde e se o feedback enfatizar os aspetos positivos” (Good e Brobhy, citado 
por Lemos, 2005, p.209).  
De qualquer forma, Fontaine, mostra que não se trata de uma razão propriamente 
intrínseca, uma vez que está ligada a desejos de afirmação social, certo é, que ambientes 
deste tipo são vistos como prejudiciais.  
“ (…) o clima da escola muito competitivo e focalizado na pessoa, mais do que na tarefa, reduz 
a motivação quer dos alunos, quer dos professores, na medida em que as pressões externas 
reduzem o interesse genuíno nas tarefas de ensino e aprendizagem. Os alunos que fazem parte 
de turmas mais controladas e competitiva atribuem os seus resultados a fontes externas ou 
desconhecidas e fazem menos projetos de comportamentos auto-determinados. Não conseguem 
ter a experiencia de autonomia e de mestria visto que os seus comportamentos parecem ter sido 
inteiramente determinados por pressões externas e pressão dos professores” (Fontaine, p.106).  
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 Assim, o ambiente é centrado muito pouco no aluno, o que prejudica em muito a 
motivação intrínseca. Pretende-se, em contraste, a cooperação e a minimização da 
comparação social, que pode mesmo produzir efeitos motivacionais positivos. Vejamos 
mais detalhadamente o que Lemos (1993) nos diz quanto à situação de aula cooperativa. 
Em primeiro lugar, “existe uma correlação positiva entre o atingimento dos objetivos de 
um dos indivíduos e o atingimento dos objetivos dos outros” (Lemos, p. 325). Neste 
sentido, podemos sugerir que os alunos trabalham para o mesmo objetivo. Gera aquilo 
que chama de “interdependência positiva” caracterizada por dar e receber, encorajar e 
ser encorajado, onde o comprometimento público perante o grupo vincula o aluno à 
tarefa, à realização (p.326).  
 Este tipo de interação gera o que os autores designam de perceção 
multidimensional da capacidade, uma vez que vão ser necessárias mais competências. 
Segundo lemos, é necessário “ (…) gerir as relações interpessoais, trocar e discutir 
ideias, contribuir e integrar informação e estratégias de aprendizagem e realização (...) 
mesmo os alunos com baixa capacidade podem contribuir para a aprendizagem dos 
alunos mais capazes e para eficácia do grupo” (Lemos, 1993. P.330). Mesmo que haja 
níveis de realização diferentes, sentem-se igualmente satisfeitos, pois percebem 
competências semelhantes aos outros. Este aumento da perceção da competência é um 
forte contributo para a manutenção da motivação. 
 No que diz respeito ao envolvimento na tarefa, do ponto de vista epistemológico, 
uma vez que estas situações são marcadas pela diversidade de opiniões e informações, 
os alunos podem sentir-se mais motivados para a pesquisa dos assuntos, já que “nas 
situações cooperativas, por comparação às situações competitivas, os alunos consultam 
mais livros para a realização das suas tarefas, demonstram mais curiosidade pelos 
assuntos e apresentam mais comportamentos de leitura, orientados nos sentido de 
aumentar o seu conhecimento” (p.334). Por isso, os níveis de realização também 
aumentam. A autora refere um estudo, cujos resultados mostram um aumento de 
realização para todos os níveis etários, envolvendo várias tarefas ao nível das 
competências conceptuais, verbais, resolução de problemas, categorização, retenção e 
memória, realização motora, entre outras (p.336). Na sequência destas experiências, as 
expectativas de sucesso aumentam para as realizações futuras, ainda que a título 
pessoal, contribuindo para estimular a motivação, quer intrínseca quer extrínseca. A 
autora refere também o papel positivo que situações de aula deste tipo representam para 
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o desenvolvimento das competências interpessoais. Mas sobre este aspeto falaremos 
mais à frente, no que concerne à educação social e emocional dos alunos. 
  Para um ambiente de aula favorável à estimulação ou manutenção da 
motivação, vários autores consideram o grau com que os professores envolvem os 
alunos nas decisões. A propósito disto, Fontaine refere “um certo grau de auto-
determinação na escolha das tarefas a realizar, das estratégias a adoptar ou do momento 
a escolher para a sua execução, pode reduzir as percepções de pressões externas e 
estimular o desenvolvimento das tendências motivacionais intrínsecas” (Fontaine, 2005, 
p.113). Promover, assim, a autonomia não implica a falta de estrutura, aliás, estudos 
mostram que é necessária, sobretudo numa fase inicial de realização, e para que o aluno 
sinta que originou o comportamento, este tem de ser orientado (Lemos, p.354). No 
fundo, trata-se da possibilidade de escolha e do envolvimento ativo do aluno na 
aprendizagem.  
 Quanto às tarefas, estas são de extrema importância pois através delas os alunos 
retiram informação para julgarem a sua capacidade (Lemos, p.367). Neste sentido, “as 
tarefas que envolvem variedade e diversidade facilitam o interesse pela aprendizagem e 
a orientação para a mestria” (Marshall e Weinstein, citado por Lemos, p.367). Com 
efeito, os autores consideram que o desafio pessoal e o sentimento de controlo sob 
processo mantem interesse do aluno (p.368).  
  Com isto, pretendemos mostrar a importância da motivação para a 
aprendizagem dos alunos. Vimos que é um processo influenciado por um conjunto de 
variáveis cognitivas, assim como pelo contexto educativo, e apresentamos alguns 
exemplos. Aliás, pela natureza do estudo, interessou-nos particularmente perceber que 
ambiente do processo de ensino-aprendizagem se constituí como mais favorável. E 
apesar dos fatores externos (motivação extrínseca) contribuírem também para a 
realização, é sobretudo a motivação intrínseca que conduz a níveis de aprendizagem 
mais elevado. No entanto, não se pode esperar que ela seja sempre alcançada. A 





2. Uma perspetiva sobre o contributo da dramatização para o 
desenvolvimento social e emocional dos jovens. 
 
 
“The key is encouraging the students to evaluate their own behaviors as well as those of 
the group. Teachers make the commitment to stress the importance of social skills while 
teaching academic tasks.” 
Jonathan Cohen3 
 
2.1. A importância do “SEL” (Social and emotional learning).  
 
Tão importante como os conteúdos disciplinares, o desenvolvimento social e 
emocional dos alunos deve ser uma preocupação para os professores, e como tal uma 
forte componente curricular. Pela abordagem que fizemos da motivação em contexto 
escolar, sabemos que um aluno seguro e com autoestima consegue motivar-se para o 
estudo, autodisciplina-se e lida melhor com o erro, o que é fundamental para uma 
aprendizagem eficaz e para a promoção do sucesso escolar.  
Esta é uma questão tratada em Educating Minds and Hearts (2011), onde o autor 
Jonathan Cohen chama atenção para a importância da educação da mente mas também 
do “coração”, através do “SEL” (social and emotional learning). Este programa, se 
quisermos, pressupõe uma aprendizagem no domínio das competências sociais e 
emocionais dos alunos, fundamentais para ajudar os jovens a lidar com os problemas, 
não só durante a escola, mas também nos vários domínios da vida atual e futura – 
“Social and emotional competencies define our capacity to solve social and emotional 
problems. These competencies allow us to modulate emotions, to solve social problems 
creatively, to be effective leaders or collaborators, to be assertive and responsible, or to 
be able to ask evocative and/ or social questions that lead to new learning” (Cohen, 
p.11). 
E que competências são essas? Segundo o autor, é possível identificar cinco 
dimensões: a cooperação, a assertividade, a responsabilidade, a empatia e o 
                                                          
3 Cohen, J. et al. (1999). Educating minds and hearts – Social Emotional learning and the passage into 




autocontrolo, que podem ser desenvolvidas por múltiplas vias. Assim, o “SEL” pode ser 
trabalhado, por exemplo, através de programas para jovens em risco, de ações junto dos 
educadores, e ainda através do currículo. “There are three potentially overlapping ways 
that we can further SEL in schools: (1) Curriculum and non-curriculum based SEL 
programs for all children, (2) SEL programs and perspectives for at risk students; and 
(3) SEL for educators” (Cohen, p.12).  
Na sua maioria são programas que, pela natureza da escola, não podem constituir 
disciplinas independentes, daí que seja de extrema importância que os professores 
incluam o SEL nas salas de aula. “Some teachers do not want or may not be able to 
teach SEL as a course in and of itself. Instead, they may want to think more about 
individual children and about their particular classrooms to discover ways of becoming 
further attuned to SEL and how best to incorporate it into all they do at school” (p.13).  
Por isso, e tendo em conta que o currículo é gerido pelo professor, consideramos 
que a escolha de determinadas estratégias de ensino por parte dos professores pode 
contribuir para o desenvolvimento do SEL. Com base nisso, a dramatização constitui-se 
como uma dessas opções. Vejamos de que forma.   
2.2. A dramatização ao serviço do “SEL” (social and emotional learning) 
Logo à partida as estratégias que podemos e devemos aplicar, de forma a 
promover ou fortalecer o crescimento emocional e até estabelecer uma atmosfera 
motivacional na sala de aula, são também determinadas pela postura do professor que 
deve evitar julgamentos e utilizar as mais-valias de cada aluno.  
 Posto isto, começamos por referir que esta estratégia promove uma interação 
privilegiada entre alunos e aluno/professor e, por isso, desenvolve competências no 
sentido do trabalho em grupo e a toda a regulação que este envolve: 
Skills linked with emotional literacy and regulation. These skills include self-monitoring 
and regulation of emotion/impulse control, attending, listening, accurate remembering, taking 
turns, and establishing and respecting group for interaction. Behaviors linked with peer 
acceptance and the ability to work cooperatively in a group. Problem-solving and decision-




É no sentido do trabalho em grupo que, segundo Patti e Cantieri (2011), se 
desenvolvem um conjunto de competências que fazem parte do SEL, tais como, a 
cooperação, a expressão de sentimentos, o respeito pela diversidade ou diferença, e 
ainda a tomada de decisões e resolução de conflitos, e todas são transversais à estratégia 
da dramatização ou rol play.  
Assim, enquanto atividade que priviligia a interação, os alunos desenvolvem a 
cooperação ao trabalharem em prol de uma mesma tarefa. “Young people learn how to 
work together on tasks as well as how to reflect upon and modify their own behaviors. 
The key is encouraging the students to evaluate their own behavior as well as those of 
the group” (Marans e Cohen, p.130).  
 No domínio da expressão, a simulação ou interpretação de papéis, constitui um 
excelente veículo para o desenvolvimento da “caring comunication” (p.130), ou seja, 
aquilo que as autoras chamam de uma comunicação honesta e aberta, que se baseia no 
saber falar mas também no saber ouvir. Aliás, esta é uma estratégia que só funciona 
com base no diálogo e na discussão saudável. Assim, os alunos aprendem a mostrar os 
vários pontos de vista, pessoais ou dramatizados, e compreendem o valor de ouvir 
atentamente os colegas, de colocar questões e de reter o que foi dito pela outra parte, de 
forma haver entendimento: 
“Through the roll plays and simulations, students experience the different effects 
that good and poor listening have on the speaker`s willingness to openly and non-
defensively communicate”. They learn how to paraphrase and reflect the speaker´s 
words, to ask clarifying and to summarize at the end of conversations to assure that the 
parts clearly understand each other” (p.131). 
No que diz respeito à expressão de sentimentos, Patti e Cantieri chamam atenção 
para o facto de esta estratégia contribuir para que os adolescentes identifiquem o seus 
próprios sentimentos e possam praticar a expressão dos mesmos, ainda que não estejam 
a falar de si, “the better middle school students become at expressing their feelings the 
easier it is for them to voice their hurt, disappointmente, or anger toward another in a 
constructive ano non-violent manner” (p.131). É também uma forma de compreender a 
realidade, ao interpretarem diferentes personagens de outras épocas ou não, os alunos 
também se revelam, aprendem a conhecer as suas emoções e a lidar com as mesmas. 
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Por outro lado, neste sentido a autora klara Synková diz-nos que como há uma dose de 
irrealidade na dramatização os alunos também podem ser o oposto da sua personalidade, 
o que contribui igualmente para lidar com emoções, conhecer os outros e si mesmos. 
(synkova,2012, p.3).  
Por fim, temos a responsabilidade. Pela via da dramatização, os alunos são 
expostos a processos que envolvem a tomada de decisões, a opção por diferentes pontos 
de vista e a resolução de problemas. Obviamente, os professores têm o dever de 
estabelecer regras para grupo, como por exemplo, ouvir os colegas sem interromper e 
não usar palavras ofensivas. Aliás, a determinação de regras claras, e a estruturação do 
processo fazem parte do papel do professor, que já anteriormente foi referido, no 
entanto o autor sugere que sejam os alunos a tomar as decisões mais importantes. “The 
teacher facilitates the meeting so that ideas come from students” (p.132).  O objetivo 
tem um duplo sentido: por um lado a noção de que são responsáveis pelo processo e 
pela aprendizagem, por outro lado, que essa responsabilidade lhes dê as ferramentas 
necessárias para desenvolver a chamada educação social e emocional tão importante 













3. A dramatização e a “Teoria das Inteligências Múltiplas” de Howard 
Gardner 
  
“In education word is used in the teaching of all subjects focused on language arts; 
number in mathematics, science and music; image with the visual arts; gesture in dance; 
and sound in music. Drama integrates all five”  
McLeod 1998, citado por Norris, p. 40 
  
Segundo esta ideia de Mcleod, já referida anteriormente no nosso referencial 
teórico, a dramatização pode ter um papel fundamental na aprendizagem dos conteúdos 
ao integrar os vários domínios do ensino. Ora, isto faz mais sentido se atendermos ao 
facto da inteligência ser um conjunto de capacidades e não uma capacidade geral, o que 
pode determinar diferentes estilos de aprendizagem, daí a relevância do conceito de 
inteligências múltiplas aplicado ao ensino.  
Desde meados do século XX, sensivelmente, que as conceções da corrente 
psicométrica da inteligência, baseadas na inteligência unitária, de origem 
fundamentalmente genética, e passível de ser medida (Q.I) defendidas por C. Spearman 
e William Stern, respetivamente, estão ultrapassadas. A mudança chega com L. 
Thurstone ao propor que a inteligência não só não é determinada pela genética, como 
não é genérica, mas um somatório de capacidades. Também J. Sternberg (1949), 
defende que os testes de Q.I são limitativos, e propõe três dimensões da inteligência: 
capacidades analíticas, criativas e práticas.4 Dentro desta nova corrente, a partir dos 
anos 80 do século XX, o Psicólogo Howard Gardner (1943) elabora a teoria das 
inteligências múltiplas e a sua implicação escolar. Vejamos de que forma.  
 No seu entender a inteligência pode definir-se como “ la capacidad para resolver 
problemas, o para elaborar productos que son de valor para un determinado contexto 
comunitario o cultural” (Gardner, 2011, p.27). Mas esta definição não implica que ela 
seja unidimensional, como sugerem, por exemplo, as medições do Q. I, como referimos 
                                                          
4 Informação explorada a partir dos cadernos de Psicologia da Educação, lecionada no âmbito do 1º ano 
do Mestrado em Ensino de História e de Geografia.  
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anteriormente, onde a inteligência é avaliada com base num teste que não apela às 
múltiplas facetas da cognição.  
Apoiado em novas descobertas neurológicas, o que o autor pretende mostrar 
com a Teoria das Inteligências Múltiplas é, precisamente, a pluralidade da mente 
humana, reconhecendo que os indivíduos têm diferentes potenciais cognitivos, e que 
estes têm o mesmo grau de importância. Na prática, estes diferentes potenciais resultam 
em sete inteligências: a inteligência musical, a inteligência cinético-corporal, a 
inteligência lógico-matemática, a inteligência linguística, a inteligência espacial, e a 
inteligência inter e intrapessoal. Mas vejamos cada uma delas em particular.  
A primeira pode surgir muito cedo, mesmo antes de a criança obter qualquer tipo 
de formação musical. Gardner considera que o indivíduo está “preparado 
biológicamente para esta labor” (p.40), o que evidencia a existência de um vínculo 
biológico para cada tipo de inteligência. É possível percebermos a sua importância e 
autonomia face às outras capacidades através do exemplo das crianças autistas, uma vez 
que, em alguns casos, estas podem escrever, ler música, e tocar maravilhosamente bem, 
mesmo que tenham dificuldades em outras áreas, como por exemplo, a escrita 
tradicional (inteligência linguística).  
A inteligência cinético-corporal relaciona-se com a capacidade do individuo para 
usar o corpo e o movimento. Por exemplo, expressar emoções através da dança, entrar 
em competições, típico do desporto, ou ainda criar um produto e desenhá-lo, 
evidenciam as características cognitivas desta inteligência. Gardner (2011) refere ainda 
que considerar este conhecimento como fundamental para a resolução de problemas não 
parece muito consensual, e é certo que jogar uma partida de ténis não é o mesmo que 
resolver uma equação matemática, mas o processo pelo qual se resolvem problemas 
cinético-corporais revelam igual complexidade. Citado por Gardner, Tim Gallway 
resume um processo do género:  
En el momento en que la pelota abandona la raqueta del tenista que há efectuado el 
saque, el cerebro calcula aproximadamente donde aterrizará y donde la interceptará la raqueta. 
Este cálculo incluye la velocidade inicial de la pelota, combinado com los datos de la 
disminución progressiva de velocidade y del efecto del viento y después, el rebote de la pelota. 
Simultáneamente, se dan órdenes a la musculatura: no todas de una vez, sino constantemente, 
com información refinada y actualizada. Los músculos tienen que cooperar. Los pies se mueven 
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(…) orden que no se emite hasta después de un análisis casi instantânea del movimento y de la 
postura del oponente. (…) La verdade es que todo el que habita en un cuerpo humano es dueño 
de una creación extraordinária (p.42). 
  A inteligência lógica-matemática pressupõe a capacidade de dedução e 
observação, normalmente associadas ao pensamento científico. Própria dos indivíduos 
que compreendem e resolvem os problemas de forma rápida, resulta do 
desenvolvimento de uma área específica do cérebro. “Ciertas áreas del cerebro son más 
prominentes para el cálculo matemático que outras. Existen «sabios idiotas» que 
realizan grandes proezas de cálculo aunque sean profundamente deficientes en la 
mayoría de las otras áreas. Los niños prodigio en matemáticas abundam” (p.44). 
A inteligência linguística está, obviamente, relacionada com a capacidade de 
utilizar a linguagem, mas também a escrita. Um exemplo de superioridade neste tipo de 
inteligência são os escritores que desde tenra idade mostram talento na área. Gardner 
(2011) apresenta o exemplo de T. S. Elliot, que aos 10 anos de idade já tinha publicado 
uma revista de artigos, vários poemas e histórias de aventuras. 
Ligada ao hemisfério direito do cérebro temos a inteligência espacial. Está 
relacionada, por exemplo, com as artes visuais ou ainda com a capacidade de navegação 
e manejo de mapas, evidenciando-se pelo uso que o indivíduo faz do espaço.  
Por fim, temos a inteligência inter e intrapessoal. A primeira ligada à capacidade 
de compreender as personalidades, motivações e intenções dos outros, mesmo que estas 
estejam ocultas. Os estudos da neurociência relacionam esta capacidade com o 
desenvolvimento dos lóbulos frontais, o que explica, por exemplo, que os doentes de 
Alzheimer percam o raciocínio lógico-matemático e espacial, por estarem relacionados 
com zonas posteriores do cérebro, mas possam continuar bem-educados ou sociáveis. 
Terapeutas, professores, líderes políticos e religiosos são, normalmente, profissões que 
lhe estão associadas. 
Já a inteligência intrapessoal é a capacidade de conhecer e gerir aspetos internos 
do próprio indivíduo, como as emoções e os sentidos. “Una persona com una buena 
inteligencia intrapessoal posee un modelo viable y eficaz de sí mismo (p.48). Para além 
disso, tem um carácter privativo, ou seja, como se manifesta internamente necessita de 
ser observada através de formas de inteligência mais visíveis, como por exemplo a 
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linguagem. Assim, podemos considerar que tanto a inteligência interpessoal como a 
intrapessoal cumprem um papel fundamental na resolução de problemas relacionados 
com aspetos sociais do individuo, sejam eles externos ou internos. 
 Posto isto, Gardner refere que os diferentes tipos de inteligência são 
independentes entre si, pelo que uma pessoa pode ter uma grande capacidade lógico-
matemática, mas apresentar limitações ao nível da inteligência intra e interpessoal. 
Assim, os indivíduos são o resultado da combinação de várias inteligências e, com 
exceção dos sobredotados, ainda que em doses distintas, todos possuem um pouco de 
cada. E, para além do carácter potencialmente biológico que cada uma delas comporta, 
o seu desenvolvimento depende também de vários fatores, nomeadamente culturais. 
Desta forma, como refere Antunes (2010) não é possível enquadrar os alunos em 
apenas uma ou duas inteligências. O cuidado necessário para conhecer o aluno é o da 
observação, o registo de atitudes e troca de informação com colegas e pais. Mas também 
o “professor das inteligências múltiplas” deve ter um determinado perfil: alterna 
métodos do linguístico para o espacial e para o musical, e assim por diante, combinando 
as inteligências de maneira criativa, utilizando diversos recursos.   
Ora, esta teoria revela-se de extrema importância para o estudo em questão, pois 
do ponto de vista do ensino, Gardner afirma que “el objetivo de la escuela deberia ser el 
de desarrollar las inteligencias y ayudar a la gente a alcanzar los fines vocacionales y 
aficiones” (p.30). Com efeito, a escola deve procurar perceber quais as capacidades e 
interesses dos alunos, propiciando-lhes atividades que não se centrem apenas nas 
habilidades linguísticas e lógico-matemáticas, tradicionalmente sobrevalorizadas, nas 
nossas instituições de ensino. Por isso mesmo defende que “es de la máxima 
importancia que reconozcamos y alimentemos toda la variedad de inteligencias 
humanas y todas las combinaciones de inteligencias” (p. 34).  
Apesar de não existir um conjunto de estratégias de ensino que funciona melhor 
para todos os alunos, acreditamos que a estratégia em estudo tem a capacidade de apelar 
às diferentes “inteligências”. Neste sentido, a dramatização apresenta-se como uma 
atividade que pode tornar o ensino da História e da Geografia mais motivador e 
estimulante, incitando à criatividade, imaginação e capacidade de diferentes formas de 
expressão. Na conceção e realização das aulas de dramatização podem estar envolvidas 
todas as “inteligências” que abordamos, e como tal as diferentes capacidades dos alunos 
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são utilizadas em prol ou desenvolvidas por essa via. Também, porque possibilita a 
integração de outras áreas disciplinares, como por exemplo o Português, para a escrita 
da peça, a Educação Visual para a preparação do cenário ou a Educação Física, entre 
outras disciplinas que possam dar um contributo.  
Para além disso, como desenvolvemos no ponto anterior, Jonathan Cohen 
defende que a dinâmica desta estratégia contribuí para desenvolvimento social e 
emocional dos alunos, um aspeto que vai ao encontro das inteligências inter e 
intrapessoal abordadas por Gardner, muito importante se queremos formar cidadãos 
conscientes de si e dos outros.  






















Capítulo 3. Planeando as intervenções educativas: A “crise dinástica de 
1580” e “As ONG ambientais”  
 
 1. “Crise dinástica de 1580” 
 O tema da “crise dinástica de 1580” insere-se no que o Programa de História do 
3º Ciclo do EB designa como a grande área temática da História de Portugal. É 
referida a importância em dar especial atenção à História de Portugal neste ciclo de 
estudos, uma vez que é importante que os alunos construam “uma perspetiva global da 
evolução da humanidade nas suas grandes fases de desenvolvimento ” (Programa de 
História, 1991, p.123), mas é igualmente importante “proporcionar-lhes compreensão da 
realidade mais próxima em que se inserem e onde serão chamados atuar: europeia e 
nacional” (p.123).  
  Quanto à organização dos conteúdos, o currículo opta por uma sequência 
cronológica, sendo que “será progressivamente contemplada a abordagem de processos 
considerados fundamentais e de conjunturas relevantes, privilegiando a continuidade do 
processo histórico (...) ” (idem, p.123). 
 Desta forma, o tema da “crise de 1580” é trabalhado no 8º ano de escolaridade, e 
insere-se no Tema 6 - Portugal no contexto dos Séculos XVII e XVIII mais 
concretamente dentro do subtema 6.1 - O império Português e a concorrência 
internacional. Aqui, são explorados tópicos como a Crise do Império do Oriente e o 
apogeu do Império Espanhol, e nessa linha surge a crise dinástica e a União Ibérica. 
 Neste âmbito cronológico destacamos a opção do currículo em explorar “um 
período que se estende dos meados do século XVI à segunda metade do século XVII, 
que pareceu mais adequada ao estudo do processo evolutivo do Império Português” 
(PH, 1999, 46). Daí que a crise dinástica de 1580 ainda faça parte de um tema que 
cronologicamente abarca os séculos XVII e XVIII.   
 Dentro das sugestões e observações metodológicas para a nossa linha de 
conteúdos, o currículo privilegia, no âmbito das atitudes e valores, o desenvolvimento 
moral dos alunos a partir da análise das ações dos agentes históricos. No domínio das 
aptidões e capacidades, sugere a formulação de hipótese simples de interpretação dos 
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factos históricos. E, por fim, no domínio dos conhecimentos os seguintes objetivos: a 
compreensão das condições e motivações dos factos históricos, do papel dos indivíduos 
e dos grupos na dinâmica social, e a capacidade de estabelecer relações entre o passado 
e o presente. Salientamos que estas sugestões os objetivos que lhes estão inerentes, 
foram tidos em conta na operacionalização do tema.  
 Por fim, tendo em conta as finalidades e objetivos de cada tema, o programa 
sugere experiências de aprendizagem diversificadas de forma a estimular o 
desenvolvimento pessoal e social dos alunos. Mais uma vez, tentamos respeitar esta 
máxima optando pela estratégia que aqui é objeto de estudo.  
2. As “ONG´s ambientais” 
 À semelhança do Currículo de História, também as Orientações Curriculares do 
3º Ciclo do EB de Geografia remetem para a atenção que é dada à realidade portuguesa 
nos estudos dos alunos do EB, para que nesta fase estes tenham conhecimento da 
geografia do seu país. No entanto, a exploração dos temas deve “ (...) incluir a 
comparação com outra realidade: semelhante ou contrastada, conforme o fenómeno em 
estudo. Esta comparação pode ser realizada partindo de uma análise às escalas local, 
continental ou mundial” (Orientações Curriculares Geografia, p.9).   
 No que diz respeito à sequência temática, em Geografia existe maior 
flexibilidade, sendo que os temas podem ser estudados separadamente ou de forma 
integrada, com exceção das “Representações da Terra”, que deve ser estudado em 
primeiro lugar. No entanto, a lógica dos níveis de escolaridade, assim como o nível 
cognitivo dos alunos não deve ser descurado, uma vez que à medida que a criança se 
desenvolve intelectualmente, evoluí também a sua capacidade de compreender 
fenómenos mais complexos.   
 Desta forma, o estudo das “ONG´s ambientais” está integrado no grande tema 
Ambiente e Sociedade, mais concretamente no subtema Ambiente e Desenvolvimento 
sustentável. Habitualmente trabalhado no 9º ano de escolaridade pode ser estudado em 
articulação com outros, como referido anteriormente. No âmbito deste estudo, e 
respeitando o planeamento anual de Geografia na EBGT, o tema foi estudado no final 
do 9º ano.  
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 Dentro desta temática, procura-se compreender o papel que estas organizações 
desempenham na preservação ambiental, e as mesmas podem e devem ser estudadas a 
partir de exemplos concretos em Portugal, assim como internacionais. Mais uma vez 
tentando respeitar a lógica do estudo da realidade portuguesa em comparação com 
outras escalas.  
 Quanto às estratégias educativas, cabe ao professor defini-las tendo em conta os 
diferentes temas. As que constam das Orientações Curriculares não têm um carácter 
obrigatório, são exemplos do que pode ser feito para desenvolver o currículo e as 
competências geográficas dos alunos. No entanto, neste ponto, o documento destaca, 
entre outras experiências, as simulações e os trabalhos de grupo. Nesse sentido, 
vejamos algumas experiências sugeridas para o estudo desta temática, que vão ao 
encontro à estratégia explorada neste trabalho: 
 - “Realizar trabalhos de grupo (...) utilizando as diferentes etapas da 
investigação: pesquisa documental (ex. internet...); tratamento da informação (...), 
interpretação do material recolhido (...); apresentação das conclusões, produzindo 
informação escrita e oral que utilize vocabulário geográfico” (Orientações Curriculares 
de Geografia, p.27).   
 - “Organizar debates/entrevistas com entidades públicas, populações afetadas, 
especialistas sobre os problemas ambientais detetados” (p, 27). 
 - “Realizar simulações e jogos, sobre o impacte ambiental da atividade humana, 
para evidenciar a crescente necessidade de desenvolver esforços comuns na preservação 
e na gestão do ambiente” 
  Posto isto, é possível consultar (ver anexo 1 e 2), o que neste contexto 
normativo se realizou ao nível do planeamento das aulas, tanto em História como em 
Geografia, de forma a corresponder ao currículo, um dos instrumentos do professor, 






3. A dramatização nos programas curriculares de História e Geografia do 3ºCiclo 
do Ensino Básico 
 
3.1. História 
Para abordar este ponto exploramos o Plano de Organização e Sequência do 
ensino-aprendizagem do 3º Ciclo do Ensino-Básico (2009). Este plano organiza-se em 
duas grandes áreas, uma relativa aos conteúdos e outra que compreende observações e 
sugestões de carácter didático. É, precisamente, neste última área que nos vamos deter 
para percebermos que enfase é dada à estratégia aqui em estudo.  
 No que diz respeito às sugestões didáticas, as atividades ou estratégias propostas 
pelo ME (2009) sugere que estas “ (…) não têm, como se compreende, qualquer 
carácter vinculativo, limitando-se a constituir exemplos possíveis de práticas 
metodológicas” (p.7). No entanto, é de salientar que o plano apela à diversidade de 
estratégias, não se devendo deixar de realizar algumas que, sem serem necessariamente 
inovadoras, não são ainda muito usadas, e podem constituir, em alguns casos, um 
incentivo à inovação, tal como se pode ler no documento. 
Nesta última observação podemos incluir a dramatização ou simulação. E ainda 
que uma atividade deste tipo possa exceder as possibilidades de concretização no tempo 
letivo previsto, revela-se muito importante, sobretudo se queremos ver desenvolvidos os 
diferentes objetivos no domínio das capacidades e aptidões, assim como dos valores e 
atitudes. Aliás,é ,precisamente, no domínio das capacidades e aptidões, um dos 
objetivos gerais da disciplina, que vemos a primeira referencia direta à estratégia em 
causa. Assim, e concretamente para o desenvolvimento das capacidades de 
comunicação, o plano sugere “recriar situações históricas sob a forma plástica ou 
dramática” (p. 13).  
Este plano curricular, como já referimos, apresenta os conteúdos e as sugestões 
metodológicas para os três níveis do ensino básico (7º, 8º e 9º), e ao longo dos mesmos 
a dramatização surge como atividade/estratégia proposta para trabalhar treze subtemas, 




Logo no 7º ano, o subtema 1.2 As primeiras sociedades produtoras, ou ainda o 
2.1 Os Gregos no século V A:C: o exemplo de Atenas, onde é sugerida “a reconstituição 
do quotidiano de um ateniense, como forma de proporcionar um estudo mais 
interessante da vida e da cultura no período clássico (…) encenando excertos de obras 
teatrais que evidenciem a reflexão religiosa e cívica deste período” (p.21).  
Para o 8ª ano damos conta, por exemplo, do ponto 7.2, triunfo das revoluções 
liberais, onde se pode ler “ a audição de canções revolucionárias francesas, em trabalho 
multidisciplinar com as disciplinas de Francês e de Educação musical (sempre que 
possível) o que poderá, eventualmente, dar lugar a uma apresentação” (p.54).  
E, por fim, no 9º ano, por exemplo, o tema 10.2 Entre a ditadura e a 
democracia, com a seguinte sugestão: “a organização de um debate dramatizado sobre 
os regimes autoritários e o problema dos direitos humanos” (p.72).  
3.2.Geografia 
Para Geografia utilizamos as Orientações Curriculares do 3º Ciclo (2002), e 
enquanto experiência educativa, a dramatização é aqui designada como role play ou 
simulação. Mas antes de conhecermos de que forma o currículo sugere esta experiência, 
torna-se pertinente mencionar o método de estudo privilegiado desta disciplina, uma vez 
que este vai ao encontro do processo de ensino-aprendizagem que uma estratégia como 
a dramatização pressupõe:   
Consiste na observação, recolha e tratamento da informação para levantar e testar 
hipóteses, elaborar conclusões e apresentar os resultados obtidos. Este método investigativo é 
central para a educação geográfica e através dele desenvolvem-se competências utilizadas no 
trabalho colaborativo, na discussão de ideias e de informação variada, bem como na 
apresentação oral, visual e escrita dos resultados obtidos (p.6).  
De referir que a dramatização é de extrema importância para desenvolver uma 
outra dimensão presente nas Orientações Curriculares, e essencial na disciplina de 
Geografia, ou seja, o trabalho de projeto. Esta metodologia permite realizar um conjunto 
de tarefas relacionadas com a cooperação, a formulação de propostas, a negociação de 
compromissos e a partilha de ideias. Ora, estas são também algumas das bases do 
trabalho desenvolvido com recurso à dramatização, uma vez que constituem aulas 
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dinamizadoras, onde os alunos estabelecem, de alguma forma, os caminhos da sua 
própria aprendizagem, e trabalham num projeto comum.  
 À semelhança do que refere o Plano Curricular de História, em Geografia, as 
experiências educativas também não são de caracter obrigatório, mas é dada particular 
atenção às simulações, como uma das experiências a ser utilizada com regularidade, 
sempre que as temáticas e os meios o permitam.  
O Currículo de Geografia do 3º Ciclo do Ensino Básico é composto por seis 
temas programáticos, que se subdividem em vários subtemas, e em cada um deles são 
apresentadas várias experiências educativas. Nesta categoria incluiremos os debates, 
pois estes podem e devem ser objeto de simulações, onde os alunos interpretam 
diferentes personagens.  
Assim, o primeiro tema que sugere a utilização desta estratégia é o Meio 
Natural, onde se inclui o Clima e as Formações Vegetais, o Relevo e os Riscos e 
Catástrofes. Aqui podemos verificar a “realização de simulações e jogos para sugerir 
medidas que produzam alterações na organização das bacias hidrográficas, identificando 
os problemas geográficos relativos a diferentes tipos de usos e de ocupações do solo” 
(p.19). Ou ainda a realização de debates” para confrontar pontos de vista e apresentar 
propostas de solução para reduzir os riscos de catástrofes naturais” (p.20). 
O tema População e Povoamento, mais adequado ao 8º ano de escolaridade, é 
composto pelo estudo da População, Mobilidade, Diversidade Cultural e Áreas de 
fixação humana. Também é sugerido o recurso a “simulações e jogos, para identificar 
causas da tomada de decisão dos migrantes, a partir das características das áreas de 
partida e de chegada” (p.22), e a realização de debates “para analisar e refletir sobre a 
diversidade cultural e as formas de coexistência dos diferentes grupos, num determinado 
território” (p.22). Ainda como temática a ser preferencialmente estudada no 8º ano 
temos as Atividades Económicas, onde se incluem os diferentes Recursos, Processos de 
produção e Sustentabilidade, e ainda as Redes, os Meios de transporte e 
Telecomunicação. Neste caso, também se apela à realização de “simulações e jogos para 
sugerir medidas que produzam alterações na organização do espaço, identificando 
problemas relacionados com a extração geológica, a atividade agrícola, localização 
industrial, a localização de unidades turísticas e de redes de transporte” (p.24). 
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 Por fim, os últimos dois grandes temas, que normalmente são estudados já no 9º 
ano, também incluem nas experiências educativas as simulações. Neste sentido, nos 
Contrastes de Desenvolvimento, cujo estudo incide nos países desenvolvidos em 
contraste com os países em desenvolvimento e a sua interdependência, as Orientações 
Curriculares imanadas pelo ME sugerem, entre muitas outras experiências, a “realização 
de simulações e jogos relativos às desigualdades nos níveis de desenvolvimento 
mundial (…) para identificar fatores favoráveis e desfavoráveis à distribuição da riqueza 
e ao desenvolvimento das regiões mais pobres” (p.25). E, por fim, no Ambiente e 
Sociedade, onde se estudam as alterações do ambiente global, os grandes desafios 
ambientais e as estratégias de preservação do património, é sugerido que se realizem 
“simulações e jogos, sobre o impacte ambiental da atividade humana, para evidenciar a 
crescente necessidade de desenvolver esforços comuns na preservação e na gestão do 
ambiente” (p.28).  
  Desta forma, constatamos que, com a exceção do primeiro tema, a estratégia da 
dramatização ou simulação, como aqui é chamada, é transversal a todos os outros. 
Revela-se, de facto, importante pois permite trabalhar muitas das competências 
geográficas acima referidas, para além disso é um excelente veículo para desenvolver o 














II. Quadro metodológico 
 
 Um estudo desta natureza só faz sentido se conhecermos a problemática de 
fundo, os objetivos a que nos propomos, assim como o espaço onde se desenvolveu o 
estudo e os seus intervenientes. Igualmente importante é considerar as opções tomadas e 
o caminho percorrido. Desta forma, no primeiro capítulo começamos por fazer uma 
contextualização do estudo no que diz respeito às questões orientadoras, à 
caracterização da escola, e ao universo de análise.  
  Relativamente às opções tomadas, no segundo capítulo apresentamos um 
esquema elucidativo da metodologia aplicada ao qual chamamos “Passos para 
construção de uma aula de dramatização”, e a partir dele explicaremos cada instrumento 
que utilizamos para a preparação das aulas, assim como a metodologia utilizada em todo 
o processo, desde a recolha até o tratamento e análise dos dados.  
 
Capítulo 1. Contextualização do estudo 
 
1. Escola Básica Gomes Teixeira: localização e caracterização 
 Não podemos deixar de fazer referência à escola, onde se desenvolveu o estágio 
profissional, e que serviu de “palco” a este estudo. Assim, quanto à localização, a EBGT 
insere-se na freguesia de Massarelos, a oeste no prolongamento de centro histórico da 
cidade do Porto. Faz fronteira com Lordelo do Ouro a poente, com Cedofeita a norte, e 
a nascente com Miragaia. A sul esta freguesia estende-se pelo Rio Douro por 2km.5  
Situada, numa zona central da cidade do Porto, concretamente na parte 
ocidental, entre a Praça da Galiza e a Rua do Campo Alegre, é dominada por serviços 
(comércio, banca, seguros, faculdades) e de fácil acesso através de transportes públicos.  
                                                          




Mapa 1. Localização da freguesia de Massarelos, Concelho do Porto 
Fonte: Google  
É uma das quatro escolas que constituem o Agrupamento Infante D. Henrique, 
sendo as outras três: JI Barbosa du Bocage (ensino pré-escolar), EB Bom Sucesso (1º 
ciclo) e ES Infante D. Henrique (3º ciclo regular e CEF’S e secundário regular e cursos 
profissionais). 
Quanto às instalações, a EBGT evidencia marcas claras de acentuada degradação 
física e de carência de equipamentos. Por exemplo, o edifício principal, constituído por 
três pisos, apresenta salas, na sua maioria, húmidas, com mobiliário antigo e 
equipamentos obsoletos. Não existe um verdadeiro laboratório para o ensino 
experimental, o bar dos alunos/professores funciona numa sala ampla, e é o único 
espaço interior de convívio conjuntamente com uma área de passagem. Dispõe ainda de 
uma biblioteca recentemente renovada, duas salas de informática, uma reprografia com 
serviço de papelaria, e espaços dedicados à prática de educação física. Sendo uma 
escola que recebe crianças com NEE de carácter temporário, na sua maioria com 
deficiências mentais, apresenta um conjunto de salas (unidades de apoio especializado) 
dedicadas a estes alunos. 
Relativamente à comunidade escolar, a maioria do corpo docente pertence ao 
Quadro de Escola, com uma situação profissional estável e não residindo longe do local 
de trabalho. No entanto, verificamos a entrada de professores contratados que 




Quanto ao pessoal não docente, são cerca de quarenta pessoas entre administrativos, 
auxiliares, técnicos, tarefeiros, e outros serviços.  
Sobre os alunos, os últimos dados de que dispomos apontam para cerca de 700, 
entre o 5º e o 9º ano de escolaridade, número que se crê ter diminuído nos últimos dois 
anos, devido à desertificação da cidade, ao desemprego, e à concorrência de escolas 
públicas, objeto de requalificações profundas pela Parque Escolar. Podemos referir que 
são, na sua maioria, provenientes das áreas envolventes, mas verificamos um número 
significativo que a frequenta pela proximidade com os empregos dos pais. E provêm de 
várias camadas socioeconómicas e culturais.  
Salientamos também algumas das principais linhas orientadoras desta escola, 
tais como a democraticidade e a participação de todos os intervenientes no processo 
educativo, e a primazia de critérios de natureza pedagógica e cientifica sobre critérios de 
natureza administrativa. Valorizando ainda a promoção da interação entre escola e 
comunidade, a formação pedagógica e profissional de professores e funcionários, e a 
participação dos pais/encarregados de educação no processo educativo.6 
2. Universo de análise: seleção e caracterização 
 Na EBGT tivemos oportunidade de trabalhar com várias turmas do 8º e 9º ano 
de escolaridade. Apesar de termos desenvolvido trabalho, praticamente, com todas elas, 
para o estudo em questão foram selecionadas apenas duas, uma de cada orientador.   
 Como já referimos anteriormente, um dos objetivos do estudo é perceber de que 
forma turmas com dinâmicas distintas trabalham esta estratégia e quais os resultados 
que podemos obter. Tendo em conta que esta pesquisa tem um carácter qualitativo, 
procuramos atender à máxima de que “se deve procurar a diversidade e não a 
homogeneidade” (Guerra, 2006, p.41), constituindo-se, assim, uma “amostragem por 
contraste” (Pires, citado por Guerra, p.44). 
  Desta forma, depois de uma cuidada observação, e de trabalho desenvolvido 
com as turmas ao longo de vários meses, foram selecionadas as duas que mais se 
diferenciavam ao nível do aproveitamento, do comportamento, e das formas de 
                                                          
6 A Informação que consta da caracterização da escola foi recolhida do Regulamento Interno AEIDH, 
Plano de Intervenção da EBGT, e ainda do Projeto educativo 2007/2010. O novo projeto ainda se 
encontra em fase de elaboração, pelo que os dados obtidos não estão totalmente atualizados.   
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aprendizagem em contexto de sala de aula. Para além disso, tivemos também em conta 
os diferentes anos de escolaridade. Assim, em História, selecionamos uma turma de 8º 
ano, e em Geografia uma turma de 9º ano.   
 Apesar de serem níveis muito próximos, a média de idades das turmas também 
apresenta alguma disparidade. Assim sendo, a turma do 8º ano ronda os 12/13 anos, já a 
turma do 9º ano tem uma média superior a 15 anos, o que contribui também para a 
escolha das turmas. Totalizando todo o universo de análise, de um total de 37 alunos, 
contamos com 23 raparigas e 14 rapazes. Verifica-se um claro desequilíbrio entre 
rapazes e raparigas, mas consideramos que não influencia o estudo em questão.  
 Como já referimos as turmas têm características diferentes. Quanto ao 
comportamento na disciplina de História, a turma de 8º ano revela-se calma, e adota 
uma boa postura na sala de aula, cumprindo, de uma forma geral, com as regras 
estabelecidas pela professora. É uma turma participativa, e interessada, com bons 
resultados ao nível do aproveitamento. Apenas dois ou três alunos não estão atentos, 
revelam dificuldade em expressar-se, mesmo quando solicitados, e têm também os 
piores resultados nos testes. Para além disso, é uma turma habituada a trabalhar os 
conteúdos de forma mais tradicional, digamos assim, pela via da exposição. Na sua 
maioria participam quando solicitados, e dois alunos acabam por monopolizar o diálogo 
professor/aluno. 
 Já a turma de Geografia de 9º ano, é bem mais agitada. Chega a ser uma turma 
complicada ao nível do comportamento. Alguns alunos não adotam uma postura correta 
na sala de aula: estão desatentos, conversam paralelamente à aula, e dão-se casos de 
indisciplina, sobretudo o desrespeito entre colegas, e a falta de compreensão e 
cooperação. Em geral a turma apresenta um bom aproveitamento, no entanto são 
resultados bastante dispares entre si. Quanto ao estilo de aprendizagem, o manual 
revela-se a prática mais recorrente.  
 Assim, uma turma calma, homogénea e com facilidades de aprendizagem, mas 
habituada a um ensino mais tradicional e de transmissão. Por outro lado, uma turma 
extremamente agitada, heterogénea, e que à partida apresenta dificuldades para trabalhar 
em grupo e aceitar propostas. No fundo, duas turmas muito diferentes, uma mesma 
atividade e o mesmo objetivo: tirá-los da zona de conforto. 
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Capítulo 2. O processo de construção da dramatização, e a 
metodologia utilizada na recolha da informação 
 
1. “Passos para a construção da dramatização ” 
 O esquema que se segue ilustra os meios utilizados na construção das aulas de 
dramatização em ambas as disciplinas. É a partir dele que explicaremos a nossa 
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2. O Inquérito por questionário  
Uma vez definida a problemática, e o universo de análise, chegamos à etapa da 
observação que é, segundo os autores Quivi e Campenhoudt (2003), responsável por 
reunir as informações que serão posteriormente analisadas, e onde se encontra a 
elaboração de instrumentos que vão permitir a recolha dessa mesma informação. O 
Inquérito por questionário constitui-se um deles, inserindo-se na observação indireta, 
uma vez que é o “investigador que se dirige ao sujeito para obter a informação 
procurada” (Quivi e Campenhoudt, p. 164), através de meios construídos para o efeito.  
 São inúmeras as vantagens que decorrem da utilização de um inquérito. 
Consideramos a mais significativa a possibilidade de recolher informação de uma forma 
rápida, a um grande número de pessoas, cobrindo, assim, o problema da 
representatividade (Quivi e Campenhoudt, p.189). No entanto, também encontramos 
várias limitações. Para Pereira (2004), o facto de as perguntas serem estruturadas do 
ponto de vista do investigador, pode constituir uma delas. Posto desta forma, este 
argumento convence pouco, na medida em que necessariamente o instrumento é sempre 
criado com o objetivo de obter a informação que o investigador procura, como acima 
citamos. A este propósito, e não deixando de partilhar da mesma visão, parece-nos mais 
coerente o que nos diz Quivi e Campenhoudt (2003), atribuindo as lacunas do método a 
fraquezas teóricas ou metodológicas daqueles que os aplicam.  
Um dos objetivos deste instrumento consiste em colocar a um conjunto de 
inquiridos, uma série de perguntas relativas, por exemplo, à sua situação social, mas 
também opiniões ou expectativas sobre diversos assuntos, ou ainda ao nível dos 
conhecimentos (Quivi e Campenhoudt, p.188). É neste sentido que se inserem os 
passos, que a seguir descreveremos.  
2.1. Questionário inicial: identificação das expetativas dos alunos sobre a 
dramatização  
A leitura de um artigo do Professor Aníbal Barreira (2001) influenciou este 
primeiro passo, e foi a partir dele que se tornou pertinente perceber junto dos alunos as 
suas ideias prévias sobre a dramatização, enquanto prática em contexto de sala de aula.  
No resumo o autor refere que, através de um inquérito aplicado em escolas do 
Porto e arredores, procurou aferir o que pensam os alunos do 8º e 9º ano da disciplina de 
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História nos vários domínios, como por exemplo: os conteúdos, a execução da aula, os 
instrumentos de estudo, entre outros. Muito embora se trate de uma amostra 
relativamente pequena, são respostas que permitem tirar ilações fundamentais para 
compreender os interesses dos alunos e adequar a didática da disciplina à realidade.  
Ao contrário do que tantas vezes ouvimos, a disciplina de História é bastante 
querida pelos alunos, tendo em conta a amostragem, sendo que cerca de 75,5% dos 
inquiridos afirmaram gostar da disciplina, contra os 25,7% que responderam 
negativamente. Para além disso, cerca de metade dos inquiridos colocou a disciplina de 
História em primeiro lugar na lista de preferências.  
Salientamos também o ponto dedicado à prática docente, onde o autor esclarece 
que 75% dos inquiridos preferem aulas participativas contra os 22% que preferem aulas 
expositivas, sendo que em algumas respostas os alunos referiram que as aulas 
participativas contribuíam para a sua autoestima; estes sentiam-se envolvidos e úteis.  
Mas terá sido o tópico dos recursos que, de certa forma, influenciou este 
inquérito inicial. Dentro dos vários que foram mencionados, a dramatização representou 
20% dos recursos utilizados, contra os 91% para os documentos escritos. No entanto, 
como preferência dos alunos ocupava o 3º lugar. Valores que demostram que esta é uma 
prática pouco utilizada, mas bastante valorizada.  
Assim sendo, e apesar da metodologia principal deste trabalho não se focar em 
inquéritos aos alunos, mas sim no trabalho que é desenvolvido por eles, tornou-se 
pertinente começar por explorar uma questão que nos pareceu importante para o 
processo: perceber se o nosso universo de análise já tinha passado por aulas de 
dramatização nas disciplinas de História e Geografia - no caso de respostas afirmativas 
podendo falar um pouco dessa experiência - e o que esperavam das aulas em que 
tivessem de realizar este trabalho. O objetivo passa por identificar as ideias prévias dos 
alunos acerca desta estratégia de ensino.  
Para além disso, consideramos que seria essencial conhecer a experiência (ou 
não) dos alunos em aulas de dramatização para adequar o trabalho que iriamos 
desenvolver com eles. Assim, a análise que procederá deste primeiro contacto com os 
alunos sobre a dramatização terá como base um questionário composto por duas 
questões abertas (“Já alguma vez representaste personagens na disciplina de História/ 
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Geografia? Se já o fizeste fala um pouco dessa experiência...”, e “ O que esperas de uma 
aula em que tenhas de representar personagens?”) - (ver anexo 3).  
Resta acrescentar que este instrumento foi igualmente aplicado nas duas turmas, 
tanto em História como em Geografia.  
2.2. Questionário final: o feedback da experiência 
À semelhança do questionário inicial, no final da experiência tornou-se 
pertinente “ouvir” os alunos mais uma vez, de forma a perceber como encararam a 
experiência, e a aquisição dos conteúdos trabalhados, para de alguma forma tentar dar 
resposta a uma das nossas questões.  
Neste sentido foi criado mais um pequeno questionário, composto de duas 
perguntas. A primeira é comum às duas disciplinas (“ Agora que já representaste 
personagens na disciplina de História/Geografia, fala um pouco dessa experiência”?). A 
segunda pergunta, uma vez que está direcionada para os conteúdos temáticos 
trabalhados, é diferente consoante as disciplinas (“O que aprendeste sobre a crise 
dinástica de 1580/ As ONG`s ambientais?”) (ver anexo4). 
3. O Dossier e o Guião: Recursos didáticos 
Com a elaboração destes recursos didáticos pretendíamos cumprir dois objetivos 
fundamentais. Em primeiro lugar, foi necessário criar um instrumento que servisse de 
base à aula de dramatização, daí a constituição de um guião. No entanto, e uma vez que 
queríamos um conhecimento construído pelos alunos, o guião deveria ser realizado 
pelos mesmos e, como tal, a elaboração de um dossier para o efeito pareceu-nos o 
melhor caminho. Não nos pareceu correto deixar totalmente livre a construção de um 
texto, sem qualquer tipo de orientação, em alunos que nunca fizerem nada deste gênero. 
Aliás, já abordamos no referencial teórico a importância que os autores atribuem à 
rigorosa estruturação de aulas de dramatização. E até pelo tempo que tínhamos 
disponível, não seria o mais adequado. Corríamos mesmo o risco de não ter nada para 
trabalhar.  
Como segundo objetivo, temos a análise que faremos destes instrumentos, a qual 
será mais à frente descrita. Encaremos estes instrumentos numa perspetiva de análise de 
documentos, como “vestígios deixados por aqueles que testemunham (…) ” (Quivi e 
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Campenhoudt, 1984, p.196). Para já descrevemos cada um destes instrumentos e o que 
foi realizado nesse sentido nas duas disciplinas. Resta referir que, embora representem 
diferentes passos, complementam-se, na medida em que um depende do outro. Do ponto 
de vista da estrutura dividimo-los, mas constituem um todo.  
3.1. Dossier “A crise dinástica de 1580” em História  
Começamos por explicar este segundo momento, que se trata, no fundo, da 
primeira etapa propriamente dita para a construção da dramatização. Desde o início, e 
pela natureza da disciplina, definimos que na disciplina de História a construção do 
texto por parte dos alunos deveria ter primazia, o que vai ser diferenciar da metodologia 
aplicada em Geografia, de que falaremos mais à frente. 
Antes de mais, convêm referir que em ambas as disciplinas, optamos pela 
formação de grupos, não só por uma questão instrumental, ou seja, os conteúdos em si 
pressupõem grupos, sobretudo em História, mas também pela sua implicação 
pedagógica. Considerando os vários autores da psicologia educacional, o trabalho de 
grupo apresenta vantagens para a motivação e aprendizagem, aspeto que abordamos 
anteriormente no referencial teórico. Atendendo também ao “ (…) significado da 
escolha no comportamento humano e na formação de grupos” (Moreno, citado por 
Coxito, 1968, p.20), consideramos que seria mais eficaz que a estrutura fosse da 
responsabilidade dos alunos. Criou-se apenas a regra do equilíbrio e do limite, quanto 
ao número de elementos.   
Assim sendo, a cada grupo foi entregue um dossier composto por dois 
documentos. O primeiro consistia num esquema com a linha de sucessão de D. Manuel 
I, e um segundo composto por uma lista de argumentos em forma de tópicos, que 
correspondiam a cada um dos três candidatos ao trono (ver anexo 5). Os dois grupos 
mais numerosos estavam ainda responsáveis por criar argumentos para os dois 
candidatos (D. Manuel Felisberto, duque de Saboia, e D. Rainúncio, duque de Parma), 
que “apareceram” para se juntarem à questão da sucessão, e sobre os quais deveriam 
fazer pesquisa bibliográfica. 
Assim, a primeira aula de 90 minutos foi dedicada, numa primeira fase, à 
formação desses mesmos grupos, e às indicações gerais sobre o trabalho que os alunos 
iriam desenvolver. Foi previamente definida com o objetivo de evitar a habitual 
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confusão que daí pudesse surgir, mas entre os alunos foi-lhes dada liberdade total para 
escolherem os papéis que cada um assumiria.Posto isto, cada grupo tinha como objetivo 
a leitura e interpretação dos documentos, e a consequente construção dos diálogos, que 
colmataria na construção do guião final, e na sua posterior representação.  
Com este primeiro passo, pretendíamos perceber de que forma os alunos eram 
capazes de interpretar documentos, produzir discurso historicamente válido e, por fim, 
comunicar as suas ideias em história na forma de representação. Sendo que o objetivo 
fundamental deste passo é, sem dúvida, a construção do texto (discurso).  
3.2. O Guião: “A crise dinástica de 1580” 
Este segundo passo para a construção da dramatização, está relacionado com o 
anterior, e prende-se com o produto do trabalho desenvolvido pelos grupos durante a 
exploração dos dossiers.  
O resultado desse trabalho, que podemos ver no Guião (Anexo 6), apesar de 
orientado quanto à forma, não sofreu qualquer alteração em relação ao conteúdo, ou 
seja, os diferentes argumentos/discursos que os alunos prepararam anteriormente, foram 
trabalhados por eles na forma de um guião.  
Assim, aspetos como: a organização das falas, a ordem de entrada dos diferentes 
intervenientes, a quantidade de vezes que intervinham, a importância dada a cada 
personagem, e mesmo todos os pormenores que vemos no guião, são, digamos assim, da 
inteira responsabilidade dos alunos. 
Esta opção tem como objetivo não influenciar nenhum resultado produzido pelos 
alunos, o qual será objeto de análise, e proporcionar-lhes um sentido de total 
responsabilidade pelo processo. 
Resta referir, e porque é fundamental não deixar que os alunos fiquem com 
ideias erróneas acerca dos temas, foi explicado durante o processo que estávamos a 
construir uma interpretação de factos históricos, mas incluímos também aspetos 
fictícios, tais como o formato das Cortes de Tomar, e os seus participantes. Para além 
disso, mais tarde, e por iniciativa dos alunos, surgiram alguns aspetos cómicos e 
anacronismos que mantivemos no guião. Mas não nos vamos deter nestas questões, são 
aspetos que veremos mais à frente na análise dos resultados. 
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3.3. Dossier “Congressistas”  
Na disciplina de Geografia foram tomadas diferentes opções, uma vez que ao 
contrário da disciplina de História os alunos assumiram diferentes papéis, e assim 
trabalharam com diferentes materiais. 
Neste primeiro passo em Geografia a turma foi divida em dois tipos: os “atores”, 
que assumiriam o papel de congressistas na dramatização, e os “espectadores” os 
jornalistas. Assim, numa fase inicial, que constitui os primeiros 90 minutos, seriam os 
congressistas a ter um papel fundamental, pelo que tiveram de explorar um dossier 
construído para o efeito. É composto três grupos (ver anexo 7). Sendo que o 
procedimento fundamental é a pesquisa na internet, e posteriormente a construção de 
um texto; base da comunicação dos congressistas.    
Nesta fase, e para que os catorze alunos pudessem também desenvolver trabalho, 
foi-lhes distribuída uma ficha de trabalho básica, onde deveriam registar informação, 
obtida através de pesquisa na internet, sobre o tema em questão. 
Assim, com diferentes materiais os grupos dedicaram-se à pesquisa na internet, e 
à construção dos discursos, para que na aula seguinte pudéssemos dar continuidade à 
dramatização do que viria a ser o “ 1º Congresso das ONG`s Ambientais da Escola 
Básica Gomes Teixeira”.  
3.4. Guião e Ficha de escuta ativa “jornalistas” 
Como já referido anteriormente, a turma de Geografia dividiu-se em diferentes 
papeis, não só quanto à forma mas quanto ao conteúdo. Se na disciplina de História, 
embora todos encarnassem uma personagem diferente o objetivo era comum, ou seja, a 
construção de um guião e posteriormente a dramatização do texto, em Geografia, 
dependendo do papel assumido por cada grupo, também trabalhariam diferentes 
materiais e produziriam diferentes resultados. Vejamos de que forma.   
Na aula de preparação para a dramatização os “congressistas” exploraram um 
dossier que viria a ser o guião para a aula de dramatização, e depois de analisados os 




Relativamente aos jornalistas, para além da ficha de pesquisa utilizada na aula de 
preparação, que serviu para os preparar para o papel de jornalistas, assumiram na aula 
do “congresso” um papel preponderante. Desta forma, a cada par de jornalistas, foi 
entregue uma ficha de escuta ativa composta por três grupos (ver anexo 8). O primeiro 
consistia no preenchimento de espaços sobre o discurso produzido por cada ONG 
Ambiental. No segundo os alunos deveriam registar, pelo menos, duas perguntas para 
colocar aos congressistas. Por fim, um espaço destinado à redação de uma notícia sobre 
o congresso.  
4. A observação direta 
“Observar para quê?”. Apropriamo-nos da frase de Albano Estrela (1984) para 
abordar um outro método utilizado para recolher informação: a observação direta. Sobre 
o que fizemos em concreto falaremos mais à frente, de momento vamos tentar responder 
à pergunta inicial adaptando-a ao estudo em questão. Neste sentido, Quivi e 
Campenhoudt apresentam uma definição que nos pareceu bastante pertinente, afirmam 
que este método “tem como grande objetivo captar os comportamentos no momento em 
que eles se produzem, sem mediação de um documento ou de um testemunho” (Quivi e 
Campenhoudt, p.196).  
Na sua aplicação existem um conjunto de etapas a ter em conta. Simplificamos 
desta forma o que nos diz Estrela (1984). Em primeiro lugar, é indispensável definir as 
unidades de observação, portanto quem vamos observar, sendo que no nosso caso são 
turmas. Em segundo lugar, é necessário limitar o campo de observação ou seja, o que 
vamos observar como, por exemplo, situações e comportamentos, atividades e tarefas 
ou ainda interações verbais e não-verbais. E todos eles nos parecem relevantes para o 
nosso campo de observação. Por fim, é importante planear a forma e os meios que 
vamos utilizar para observar (Pp.29 a 30). 
Podemos referir algumas vantagens e desvantagens deste método. Na perspetiva 
dos autores acima referimos, uma vez que permite captar comportamentos e 
acontecimentos sem interferências torna-se, assim, um material mais espontâneo, e 
autêntico em comparação com o escrito – “é mais fácil mentir com a boca do que com o 
corpo” (Quivi e Campenhoudt, p.199).  
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No entanto, os problemas também são muitos, desde logo, e considerando o que 
nos diz Estrela (1984), dá-se o problema entre a subjetividade e a objetividade, uma vez 
que a observação deve descrever o que acontece, mas também deve ser alvo de 
inferências. No fundo, é o que muito simplesmente Quivi e Campenhoudt referem como 
o “problema da interpretação das observações” (p.199). Neste sentido, apontam a 
superficialidade e o mecanicismo da interpretação, perante a riqueza do que está a ser 
estudado, e o trabalho árduo que exige, pelo que é necessário uma formação teórica 
bastante sólida.  
 Um outro problema apresentado por estes autores tem que ver com o registo das 
informações, que vai ao encontro dos meios e formas de observação. “O investigador 
não pode confiar unicamente na sua recordação” (Quivi e Campenhoudt, p.199). O que 
justifica a opção que tomamos em gravar as aulas de dramatização, e que explicaremos 
já a seguir.  
Não podemos deixar de referir que estamos longe de pretender tamanha 
empreitada. A nossa “observação direta”, para além de ter constituído um episódio, 
sendo por isso, ocasional, apenas complementa os outros métodos utilizados e, 
certamente, apresenta todas as limitações acima apresentadas, sobretudo no que diz 
respeito à posição do observador. Mas num quadro de formação de professores, com 
vista à prática investigativa, esta abordagem parece-nos lógica.  
4.1. Vídeo 
Aproveitando, assim, a ideia da dificuldade do registo, e sabendo à partida que 
não estaríamos em posição de observador não participante (Estrela, 1984), em que 
poderíamos simplesmente, na retaguarda, tomar todas as notas necessárias, o vídeo seria 
uma boa opção para captar os momentos.  
Com a filmagem das aulas de dramatização pretendíamos cumprir vários 
objetivos. Em primeiro lugar, a componente de análise com a finalidade de observar 
atitudes e desempenho dos alunos. Em segundo lugar, a componente 
motivacional/comportamental. Sabendo os alunos que à partida iriam ser alvo de uma 
gravação estariam mais predispostos a empenhar-se na tarefa, a querer “sair bem na 
fotografia”. A perspetiva de se verem, e a responsabilidade que a gravação imprime à 
atividade, no nosso entender, contribuí para a motivação dos alunos.  
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Este é um aspeto que já abordamos no referencial teórico, uma vez que as razões 
externas, embora não sendo as mais aconselhadas, podem ainda assim melhorar a 
motivação dos alunos na aprendizagem. Podemos encarar este aspeto como uma 
recompensa de natureza informativa, que pode ter efeitos positivos para o aluno. Trata-
se de dar feedback aos alunos, onde interessa mostrar a realização da tarefa, apontando 
obviamente o que está bem ou mal, mais do que quem ganha ou perde (Lemos, 2005, 
p.209). 
Assim, e depois de pedirmos autorização aos encarregados de educação para o 
efeito, a última aula de cada um dos processos, que correspondeu à dramatização efetiva 
foi alvo de gravação. No dia 10 de Maio, num tempo letivo de 45 minutos, a aula de 
















Capítulo 3. Tratamento da informação 
 
1. A análise de conteúdo 
Enquanto esforço de interpretação, a análise de conteúdo oscila entre os dois polos do rigor da 
objetividade e da fecundidade da subjetividade. 
Laurence Bardin 
 
Salientamos que os dados recolhidos para este trabalho pretendem fazer uma 
economia dos passos, que foram transformados em informação, e criados pelos alunos. 
Aliás, referimos no início deste capítulo que, apesar de termos incluído o inquérito por 
questionário nas fases inicial e final, estes são de cariz exploratório, pois a base deste 
estudo é o trabalho desenvolvido pelos alunos.  
Chegados ao tratamento da informação, devemos referir que o método utilizado 
para compreender e interpretar os fenómenos em estudo é o da análise de conteúdo. No 
entanto, como refere Esteves (2006) não se pode dizer que se fez uma análise deste tipo 
sem esclarecer qual a forma específica de que ela se revestiu, sobretudo se atendermos 
ao carácter plural da investigação qualitativa defendido por Guerra (2006). Neste 
sentido, a autora diz-nos que “na denominada pesquisa qualitativa se enquadram 
práticas muito diferenciadas (…), e de onde decorrem formas de recolha, registo e 
tratamento de materiais muito diversos” (p.11). Assim, e usando a terminologia de 
Birdin (1979), torna-se pertinente referir que as bases desta pesquisa assentam na 
análise categorial. Vejamos em seguida quais os seus fundamentos e como estes se 
enquadraram no estudo.  
Ora, para os estudos de natureza qualitativa, que “permitem aceder à relatividade 
do conhecimento e da pluralidade dos modos de pensar e fazer" (Guerra, 2006, p.13), a 
mesma autora refere que a análise de conteúdo abarca duas dimensões fundamentais 
para compreender esse mesmo conhecimento, sendo elas a descritiva e a interpretativa. 
A primeira pretende dar conta da informação que nos foi narrada, e que na ótica de 
Birdin (1979) é o primeiro passo da análise de conteúdo, e a segunda dimensão decorre 
das perguntas que colocamos a essa mesma informação ou objeto de estudo, resultando 
na sua interpretação.    
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Ora, no sentido da análise categorial sabemos que esta se deve processar por 
etapas. Desta forma, segundo Esteves (2006) a primeira etapa foi concluída, no sentido 
em que delineamos os objetivos da investigação, circunscrevemos o objeto de estudo, 
referenciamos o quadro teórico, e perspetivamos a natureza do estudo. Passamos então 
aquilo que deve ser o núcleo duro de qualquer análise categorial, ou seja, a decisão 
sobre o tipo de categorização, assim como das unidades de registo.  
O objetivo final, mesmo que o processo apresente falhas, é sempre o de 
responder à problemática inicial. O que apresentamos a seguir resulta de uma análise 
deste tipo, e incidiu sobre cada um dos instrumentos anteriormente apresentados.  
 
2. Inquérito inicial em História e Geografia 
Questão nr.1: Já alguma vez interpretaste personagens na disciplina de 
História/Geografia? 
Apesar de as duas questões que compõem este inquérito inicial serem abertas, 
através das respostas dadas pelos alunos, em ambas as turmas, a primeira tornou-se 
fechada, compondo-se apenas do sim e não. Assim, esta questão será alvo de uma 
análise do tipo quantitativa. 
Questão nr.2: O que esperas de uma aula em que tenhas de representar 
personagens? 
Uma vez que não definimos previamente os critérios de análise desta questão, 
procedemos à identificação de um conjunto de dados invocados por nós, que emergiram 
do próprio material (Esteves, 2006, p.110). Assim, damos conta das categorias que 
criamos a partir das respostas dos alunos na turma de História e de Geografia, tal como 

















Sem expetativas Desconhecimento 
Fonte: Elaborado a partir dos dados suscitados pelos alunos 
  
3. Tratamento da informação na disciplina de História 
3.1. O Dossier 
A exploração do dossier dá origem ao Guião e, por isso, está relacionado com o 
passo 3, que não será objeto de análise direta. Para abordar este segundo momento 
demos continuidade à metodologia de análise de conteúdo, anteriormente abordada, e 
procedemos à identificação de um conjunto de categorias inferidas a partir do texto 
construído pelos alunos, que constam do quadro 2(página seguinte).  
A primeira categoria emerge do próprio material, nomeadamente um texto em 
forma de tópicos com argumentos de cada candidato ao trono e um esquema com a 
linha de sucessão. Com isto tentamos perceber, em primeiro lugar, que argumentos 
mereceram mais atenção por parte dos grupos. A segunda categoria diz respeito à 
integração de novos argumentos/conteúdos por parte de alguns grupos.Para além disso, 
e tendo em conta que este texto tinha como objetivo a representação, tentamos perceber 

























Testemunhos do passado 
 
Apoio dos grupos sociais 
 
 





Estabilidade do Reino a nível político, 
económico e social 
 
 
Incorporação de novos conteúdos 
Argumentos a favor de D.António, Prior do 
Crato 
 















3.2. Questionário final: feedback da experiência  
Como já referimos anteriormente na metodologia que utilizamos, com este 
último questionário pretendíamos “ouvir” os alunos de forma a perceber como 
encararam a experiência, e o conhecimento dos conteúdos trabalhados, para de alguma 
forma tentar dar resposta a uma das nossas questões. Neste sentido lançamos duas 
perguntas abertas. Para cada uma das questões, e através das respostas dadas pelos 
alunos, criamos um conjunto de categorias e respetivos indicadores que podemos ver no 




Questão nr.1: Agora que já representaste personagens, fala um pouco da tua 
experiência? 

























Empatia com passado histórico 
 
Vontade de repetir atividade 
 
Cumprimento da tarefa/objetivo 
 





Limitações de espaço 
 
Limitações de tempo 
 
















Questão nr.2: O que aprendeste sobre a crise dinástica? 

















Problema da sucessão 
 
 














Estabelecem relação com conteúdos 
anteriores 
 
4. Tratamento da informação na disciplina de Geografia 
4.1. O Dossier 
À semelhança do que fizemos na disciplina de História, em Geografia 
procedemos igualmente à identificação de um conjunto de categorias inferidas a partir 
do dossier construído para os alunos.  
A opção pela primeira categoria que consta do quadro 5(página seguinte), teve 
em conta um dos procedimentos da disciplina, ou seja, o tratamento da informação. No 
nosso caso no que diz respeito a informação sobre cada uma das três OGN´S 
ambientais. Com a segunda categoria tentamos perceber, mais uma vez através de um 
procedimento da disciplina, ou seja, a pesquisa na internet, que informação foi 
acrescentada pelos alunos. Por fim, e tendo em conta o objetivo destas aulas, que 
estratégias comunicacionais os alunos utilizaram para o seu discurso.  
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Mobilização da informação do Dossier 
 






Incorporação de novos conteúdos 
Acrescentam informação sobre 






Utilizam o discurso direto 
Utilizam técnicas de comunicação (conclusão 
do discurso) 
 
4.2. Ficha de escuta ativa 
 Enquanto instrumento didático, para análise desta ficha elaboramos uma matriz 
de avaliação (ver anexo 9) onde, com base na sua estrutura, definimos um conjunto de 
critérios de avaliação para cada alinea. Composta de três grupos, o primeiro de 
preenchimento de espaços, um segundo para colocação de questões aos “congressistas” 
e um terceiro para redação de uma notícia sobre o congresso.  
 
Quadro 6. Critérios de avaliação da ficha de escuta ativa jornalistas 
Grupo I  Grupo II Grupo III 
Registou a informação 
na totalidade                      
Registou parcialmente a 
informação                                           
  Não registou 
informação 




Não colocam questões 
 
Descrevem e aplicam 
conceitos/conteúdos  
Apenas descrevem o 
congresso 







4.3. O Vídeo 
 Como já referimos anteriormente o vídeo serviu não só como fator motivacional, 
mas como recurso de análise, caso durante o processo não fosse possível obter 
resultados de outras formas. Em História vimos que tal não foi necessário, no entanto, 
devido aos objetivos que tinhamos em Geografia e pela natureza da turma, tornou-se 
importante utilizar este recurso para avaliação de atitudes. No quadro que se segue 
mostramos os critérios utilizados que decorrem dos objetivos atitudinais que definimos 
no plano de aula.   
 
Quadro 7. Critérios de avaliação atitudinal 




































4.4. Inquérito final: feedback da experiência  
 
Questão nr.1: Agora que já representaste personagens, fala um pouco da tua 
experiência? 
 












Originalidade da atividade 
Relacionamento interpessoal 




Falta de à vontade 
Ruído de fundo 
Intervenção dos Jornalistas 
 
 
Questão nr.2: O que aprendeste sobre as ONG´S ambientais? 
 






O que aprenderam sobre as ONG´s 
Ambientais 
 


















III. Quadro Empírico 
 
Ao longo do quadro empírico pretendemos mostrar os resultados obtidos através 
da análise dos materiais anteriormente descritos. À semelhança do que fizemos até aqui, 
os resultados serão apresentados a partir de cada passo dado no processo da construção 
das aulas de dramatização. No decorrer do quadro teórico-metodológico optamos por 
descrever a metodologia utilizada nas duas disciplinas em conjunto, agora faremos a 
devida separação para que os resultados se tornem mais claros. No entanto, o 
questionário incial será apresentado em conjunto, uma vez que este instrumento, assim 
como a forma de análise foi comum às duas disciplinas.  
 
Capítulo 1: Apresentação dos resultados em História7 
1. Questionário inicial em História e em Geografia 
Quadro 10: Resposta dos alunos à questão: Já alguma vez representaste personagens na 







História 13% 87% 
Geografia 5% 95% 
 
Na turma A, como podemos observar a partir do quadro 1, dos quinze alunos 
que responderam ao questionário inicial, na primeira questão apenas dois (13%) 
afirmam já ter realizado uma experiência nesse sentido, enquanto treze nunca o fizeram 
(87%). Já na turma B, de um total de dezanove alunos, um respondeu sim (5%), 
enquanto dezoito responderam não (95%). 
                                                          
7 Quer em História quer em Geografia, neste quadro apresentamos os resultados da análise de conteúdo 
dos vários instrumentos utilizados, cujas tabelas de categorização podem ser vistas em anexo cd) 
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Assim, entre as duas turmas, de um total de trinta e quatro alunos a resposta 
negativa foi, sem dúvida, a que se destacou, pelo que trinte e um nunca experienciaram 
este tipo de atividade (ver anexo 13). Podemos concluir que, à semelhança do que nos 
indica o estudo do Professor Aníbal Barreira, anteriormente referido, esta é, de facto, 
uma estratégia com a qual os alunos pouco ou nada contactaram. E apesar do estudo 
revelar as práticas em História, na disciplina de Geografia verificamos a mesma 
situação.  
 
Figura 1. Expetativas dos alunos em relação a uma aula de dramatização (Resposta dos 
alunos à pergunta: O que esperas de uma aula em que tenhas de representar 
personagens?) 
 
Quanto à segunda questão, começamos por referir que apenas cinco alunos não 
têm qualquer noção do que lhes está a ser pedido e/ou desconhecem totalmente este tipo 
de atividade. (ex:“Não sei o que esperar porque não conheço experiências dessas nem 
parecidas” B7), por oposição à maioria dos alunos, os restantes 29, que, 
independentemente das particularidades de cada resposta, apresentam expectativas 



















 Entretenimento   
Dentro das expectativas positivas o indicador que reuniu mais ocorrências, como 
podemos verificar no gráfico 3, foi, sem dúvida, o entretenimento (17 alunos). Para a 
maioria dos alunos o prazer/diversão que esperam retirar da tarefa parece ser o fator que 
mais contribuí para as expectativas dos alunos.  
Aprendizagem 
A aprendizagem, a par das novas experiências, constituiu o segundo indicador 
com mais ocorrências. De uma maneira geral, os alunos referiram o entretenimento que 
esperam retirar da experiência aliado à possibilidade de aprender de uma forma 
diferente. A ideia não é a diversão pura, mas sim a possibilidade de aprender de forma 
divertida, e como muitos referiram de forma diferente. (Ex:“Uma aula divertida, 
interessante e é uma maneira mais fácil de aprender” B4; “Que seja educativa, 
interessante, divertida, onde iremos aprender a matéria de uma forma diferente” A3).  
2. O Dossier  








Apoio dos grupos 
Sociais 






























Apoio dos grupos sociais 
Como já referimos anteriormente no quadro teórico-metodológico, com esta 
primeira categoria tentamos perceber,em primeiro lugar, que argumentos mereceram 
mais atenção por parte dos grupos. Assim, destacamos desde logo o indicador Apoio 
dos grupos sociais, que apresenta nove das vinte e quatro ocorrências, como é possível 
verficar no gráfico 4. A maior incidência na mobilização deste tipo de argumento deve-
se sobretudo ao facto dos restantes elementos da candidatura serem os respetivos 
apoiantes. Para além disso, foi sugerido aos alunos que não deixassem nenhum 
interveniente sem fala, para que todos pudessem participar na dramatização, o que 
reforça este resultado.  
Recurso ao direito legal 
Destacamos o segundo indicador mais utilizado, uma vez que este era, talvez, o 
mais dificil de compreender e mobilizar. São pormenores que não se encontram, por 
exemplo, nos manuais. É o grupo dois que recorre com mais frequência ao argumento, 
porque este é um dos critérios principais da candidatura de D. Catarina de Bragança. 
Em relação ao três indicadores que apresentam as mesmas ocorrências, 
começamos pela estabilidade do reino, um dos aspetos referidos pelo grupo de D. Filipe 
II, por ser um dos critérios desta candidatura, no entanto, importa realçar que os alunos 
foram capazes de transformar apenas uma referência num discurso mais elaborado 
dando, assim, relevância a esta questão (ex: -“Burguês:D. Filipe II é um bom 
admistrador, ele consegue manter a ordem neste país é o que Portugal está a precisar.” 
[sic];- “Nobre:Os outros pretendentes ao trono, não podem concorrer, pois se D. Filipe 
II perder, ele vai atacar Portugal pois ele tem um império muito rico” ;- “Rei:Humm, 
como já hei-de eu fazer isto sem prejudicar este reino…tenho que o melhorar…” DH1).  
No que diz respeito ao costume/tradição, embora referido pelo grupo de D. 
Catarina, é mais uma vez utilizado sobretudo pelo grupo de D. Filipe, (ex: -“Bispo: D. 
Catarina não pode concorrer, pois é mulher e sendo mulher não tem capacidade para 
governar.”DH1).  
Quanto ao indicador linhagem, é utilizado pelos três grupos, o que mostra que 
todos mobilizaram este argumento, importante para que os alunos percebam, assim, que 
qualquer um dos três candidatos teria direito por esta via.  
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Por fim, duas ocorrências para um indicador que diz respeito aos exemplos do 
passado, para a candidatura de D. Catarina e de D. António, Prior do Crato (ex: - 
“continuando, também no livro das sete partidas, escrito pelo pai de D. Catarina, fala 
que as mulheres também têm capacidades para aceder ao trono. É incompreensivel!” 
DH2; - “Apesar de tudo o que vós dizeis o meu grande e ilustre bisavó D. João Mestre 
de Avis foi aclamado rei, apesar de ser bastardo e pelo que vimos fez um excelente 
trabalho.” DH3).  
Incorporação de novos conteúdos 
Para além disso, os alunos foram além da informação que constava do Dossier, 
ao incorporar novos conteúdos, através de pesquisa bibliográfica. Contudo, apenas se 
verifica um novo argumento acrescentado por parte da candidatura de D. António, prior 
do Crato (Ex: -“D. António- Para mostrar que sou o melhor candidato digo-vos que 
tendo o apoio fiel de França e Inglaterra.“ DH3).  Mas, como um dos grupos era mais 
numeroso, tinha a cargo a introdução de um novo candidato ao trono, informação que 
não consta dos manuais mas vem acrescentar à reboscada crise dinástica. Para isso, os 
alunos fizeram pesquisa e produziram a seguinte informação de forma completamente 
autónoma, que diz respeito ao indicador introdução de outro candidato ao trono:  
- “Eu também quero ser rei! Também tenho esse direito!”; 
- Quem é este!?;  
- Este é o meu primo Ranuncio, duque de Parma, filho da minha tia D. maria. Mas ele 
só tem 9 anos e não tem idade suficiente para ser aclamado rei de Portugal.; -Então ele 
está louco, não tem maturidade para ser rei.; -Eu tenho esse direito! Também sou neto 












Figura 3: Estratégias comunicacionais 
 
Por fim, no que diz respeito aos resultados obtidos do Dossier em História, 
temos a categoria estratégias comunicacionais, conforme podemos ver na figura 3. Nos 
textos que criaram os grupos incluiram aspetos como, por exemplo, o humor, as 
indicações cénicos, a expressividade, entre outros. Assim, um dos indicadores que 
reuniu mais ocorrências foi o humor. Deixamos alguns exemplos: 
-“ Agente: Meu senhor, eu sei de uma coisa que é muito importante acerca deste 
país. É que se o rei morrer e não tiver mulher e filhos o reino fosse para a mãe do 
Varão, mas eu não conto a ninguém se me der uma casa e algumas terras…”DH1 
-“Procurador do povo- Sabe-se que 69% do povo está a favor deste grande 
rei!!!”; -“ É que tive a contar um a um…8«[sic]”DH3 
A par do humor, com duas ocorrências cada, temos as indicações cénicas e o 
desfecho da argumentação. No entanto, nem todos tiveram estes aspetos em causa, 
uma vez que é o grupo da candidatura de D. António, Prior do Crato, o responsável pela 
introdução deste elemento (Ex: “ Já nos aposentos”; “Depois na candidatura” DH1). 
Já o desfecho da argumentação, aspeto importante de qualquer discurso válido foi usado 
por dois grupos (-“D. António- Para mostrar que sou o melhor candidato digo-vos que 
tendo o apoio fiel de França e Inglaterra. E das grandes pessoas ilustres, tais como o 
Bispo da Guarda e o Conde de Vimioso.” DH3; -“Por todos estes motivos eu acho que 
mereço ser Rainha!”DH2). 
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No que diz respeito a esta categoria, há ainda um grupo que opta por começar o 
discurso com uma apresentação, um aspeto positivo que acabou por funcionar a favor 
do Guião, ficando este aluno responsável pelo início da peça, logo após o discurso do 
Narrador (Ex:-“Estamos aqui, eu, Dr. Félix Teixeira e o meu colega, Afonso de Lucena, 
a dar conhecimento público a candidatura da Duquesa de Bragança, a D. 
Catarina.”DH2).  
Por fim, a Candidatura de D. António, recorre a elementos de expressividade (-
“Oh; Oh!! Por amor de Deus!!” DH3). E o mesmo grupo acaba por incluir aquilo que 
consideramos um anacronismo (-“Procurador do povo- Sabe-se que 69% do povo está 
a favor deste grande rei!!!”DH3), uma vez que à epoca não havia nenhuma espécie de 
sufrágio para contabilizar os votos da população. No entanto, por constituir um dos 
apontamentos de humor, e porque não queriamos alterar o texto criado pelos alunos, 
deixamos o exemplo, cujo propósito foi devidamente explicado aos alunos.  
 
3. Questionário final 
 
Figura 4: Feedback positivo da experiência (Resposta dos alunos à pergunta: Agora 


































Apreciação naõ explicitada 
Das duas questões lançadas, a primeira sugeria que falassem da experiência no 
que diz respeito aos aspetos negativos e positivos. Começamos por mostrar os aspetos 
positivos, de entre as quais se destaca a apreciação não explicitada, como podemos 
verificar pelo gráfico 7. Com isto queremos dizer que quando lhes é pedido para relatar 
o feedback da experiência, a grande maioria dos alunos, concretamente doze, começam 
por fazer uma apreciação positiva e só depois pormenorizam alguns aspetos. No 
entanto, três alunos ficam-se por este tipo de resposta. A título de exemplo: 
-“Foi fantástica, e tipo não tenho nada a falar em aspetos negativos. Foi tudo 
positivo.” IFH1 
-“Aspetos positivos:tudo Aspetos negativos: Nada.”IFH11 
Assim, despois de uma apreciação, os alunos referem pormenores, tal como o 
carácter lúdico da experiência, com duas ocorrências (Ex: -“Foi divertido representar 
as personagens e entoar as vozes de personagens (…)” IFH5 ;-“ Foi divertido 
representar as personagens e entoar as vozes das personagens. Embora a minha fala 
fosse pequena gostei de representar o desembragador Félix Teireira” IFH7).  
Dois alunos referiram o que consideramos representar uma certa empatia com o 
passado histórico (Ex: -“ Foi divertido representar as personagens e entoar as vozes 
das personagens. Embora a minha fala fosse pequena gostei de representar o 
desembragador Félix Teireira” IFH5;- “Gostei da experiência, porque acho que 
representar pessoas do passado é uma atividade interessante.” IFH2). Com o mesmo 
número de ocorrências, há quem refira a vontade de repetir (Ex: -“(…) visto que eu 
quero ser atriz gostaria de uma repetição desta atividade.”-IFH2).  
Ainda que com pouca expressão um aluno identifica a vantagem em ter um 
objetivo e conseguir cumpri-lo (-“Aspetos positivos, é quando conseguimos alcançar o 
objetivo que tinhamos de fazer o guião e apresentar o teatro (…)” IFH8).  Por fim, um 
aluno identifica um aspeto igualmente importante desta estratégia, ou seja, a promoção 
da cooperação (Ex:-“(…)Quando nos enturmamos com os nossos colegas e 




Figura 5: Feedback negativo da experiência 
 
Apesar do feedback ser francamente positivo, ainda assim os alunos 
identificaram aspetos negativos. De entre as respostas destacamos o nervosismo ( ex: - 
“Aspetos negativos, o nervosismo que temos, quando vamos apresentar (…)” IFH8 )  e as as 
limitações de tempo (ex: -“ (…) Para aperfeiçoar a parte da representação deviamos 
de ter mais ensaios (…)” IFH3) verificando-se três ocorrências para cada um.  
Este último acaba por elencar em outras limitações também referidas pelos 
alunos, nomeadamente o espaço e os recursos (ex: -“ (…) o menos bom, foi naõ ter sido 
num local mais apropriado à situação, as condições podiam ter sido melhores.” IFH15 
; -“ (…) mais  endereços [sic]” IFH3).  
Por fim, com uma ocorrência, é referida ainda a falta de empenho e o medo de 
não cumprir o objetivo, aspetos que contribuiram para que a experiência não corresse 
melhor (ex: -“ Acho que com mais tempo e mais empenho dos alunos, a iniciativa teria 
sido muito melhor.”IFHA15;“(…)Quando não conseguimos fazer aquilo que era 
previsto.”IFHA8).  O mesmo aluno aponta o conflito surgido (ex: -“(…) as brigas que 































Figura 6: Aprendizagens adquiridas (resposta dos alunos à questão: O que aprendeste 
sobre a crise dinástica?) 
 
 
No que diz respeito aos conteúdos assimilados pelos alunos, a partir das 
respostas criamos uma única categoria e identificamos um conjunto de indicadores, 
visiveis no gráfico 9. A identificação dos vários candidatos, assim como o desfecho da 
disputa pelo trono, digamos assim, foram os aspetos que reuniram mais ocorrências. A 
título de exemplo:  
- “Surgindo 5 candidatos. Sendo os principais D. António, D. Catarina e D. 
Filipe II. Havendo uma discussão para saber quem teria mais forças para suceder ao 
trono, (…)” IFHA8 
-“Aprendi que surgiram 5 candidatos, dois deles sem importância, e os outros 
três, D. Catarina, D. António e D. Filipe II, Rei de Espanha (…)” IFHA12 
Quanto ao desfecho podemos exemplificar com: 
-“ Aprendi que houve mais candidatos ao trono, e os seus apoiantes, uma fase 
da história que houve uma escolha do próximo rei de Portugal que foi D. Filipe II (I de 
Portugal).” IFHA10 

































Sete alunos foram ainda capazes de mobilizar nas suas respostas os argumentos 
correspondentes a cada candidato, no fundo, demonstrando conhecimento sobre um dos 
conteúdos mais importantes, uma vez que é uma das questões de fundo da crise 
dinástica e da consequente disputa pelo trono: 
- “No fim quem ganhou isto tudo foi D. Filipe porque D. António era bastardo, 
D. Catarina era mulher e não tinha tantos apoiantes. E D. Filipe ganhou porque os 
apoiantes era da nobreza e depois no fim o Clero e o povo ficaram no lado dele.E 
também prometeu manter o país independente.” IFHA9 
- “(…) D. Filipe II, pois tinha mais apoiantes. D. Filipe também manteve todos 
os privilégios e tradições dos portugueses.” IFHA15 
Com menos expressão, cinco alunos referiram ainda os respetivos apoaintes de 
cada candidato: 
- “(…). D. Catarina perdeu. A mesma tinha o apoio dos Jesuítas e da casa de 
Bragança. D. António tinha o apoio do povo.” IFHA7 
E quatro deles foram capazes de começar por explicar o que levou a esta crise de 
sucessão ao trono, ainda que de forma incompleta: 
-“Eu aprendi que desde a morte de D. joão II que os riscos em relação aos 
destinos da sucessão ao trono sugiram no ar. Acontecendo várias mortes, como a de D. 
Sebastião e do Cardeal D. Henrique.” IFHA8 
-“Era uma época com muitas dificuldades e houve muita luta pelo poder” IFHA11 
-“ Era uma época muito dificil da história. Onde foi muito dificil nomear outro rei. 
Devido a houver muitos candidatos.” [sic] IFHA13 
Por fim, dois alunos fizeram uma articulação entre os conteúdos adquiridos com 
a atividade e com o conhecimento prévio.  
- “Da minha personagem aprendi que a prata americana era muito importante 
naquela altura, por causa do comércio (…).” IFHA4 
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-“Eu aprendi que desde a morte de D. joão II que os riscos em relação aos 
destinos da sucessão ao trono sugiram no ar. Acontecendo várias mortes, como a de D. 





















Capitulo 2. Apresentação dos resultados em Geografia 
 
1. O Dossier 
Figura 7. Mobilização do Dossier 
 
Esta primeira figura mostra que aspetos abordados no dossier os alunos mais 
mobilizaram no seu discurso. Assim, como podemos verificar, com cinco ocorrências 
cada, os alunos recorrem sobretudo aos princípios e valores das ONG`s assim como aos 
seus objetivos, portanto ao que consideramos a contextualização das ONG´s, e também 
a parte mais teórica destas organizações.  
Incorporação de novos conteúdos 
 Quanto às campanhas, ou a prática das organizações, os grupos não 
mobilizaram tanto esta informação, como podemos ver na figura 7, por outro lado, 
colmataram esta situação com a pesquisa incorporando, assim, novos conteúdos ao 
Dossier e consequente ao seu discurso. Neste sentido, criamos a categoria incorporação 
de novos conteúdos e, como podemos verificar na figura 8, verifica-se um número de 
ocorrências bastante elevado, ou seja, quatorze, face ao número de grupos, o que mostra 
que os alunos, embora mobilizando o dossier deram preferencia à pesquisa na internet, 


























Figura 8. Incorporação de novos conteúdos 
 
Com pouca expressão, destacamos um grupo que incorpora um novo conteúdo, 
não sobre as organizações mas na tentativa de explicitar conceitos. 
Estratégias comunicacionais 
Por fim, na tentativa de analisar o conteúdo dos textos produzidos pelos grupos 
de congressistas apuramos ainda uma última categoria que denominamos, à semelhança 
de História, estratégias comunicacionais. Como indicadores temos o discurso direto, e 
como podemos ver na figura 9, todos os grupos, ao longo do texto, mostram a ligação 
que estabeleceram com os seus papéis e profissões e, por isso, como os conteúdos 
geográficos.  
Ainda com duas ocorrências, os grupos tiveram em conta a preocupação pela 
conclusão do discurso, ou seja, fizeram uma pequena conclusão ou de carácter 






























Figura 9. Estratégias comunicacionais 
 
 
2. Ficha de escuta ativa: Jornalistas 




Preenchimento de espaços Questões para os 
Congressistas 
Redação da notícia 
J1 11  1     1 1 
J2 9         2 1 1 
J3 5       1        5 1   1 1 
J4 3         2        6 1 1 
J5 9           2 1   1 1 
J6 9         1        1 1  1 1 
J7 5       4          1 1   1 1 

























 Registam informação 
na totalidade 
Registam parcialmente 


















 Na primeira questão, os “jornalistas” deveriam preencher espaços num texto 
baseado no discurso dos “congressistas”, e com exceção do grupo 3 e 4, todos 
conseguiram completá-lo com sucesso, como podemos ver no quadro 11. Destacamos o 
primeiro grupo, por ter preenchido corretamente e na totalidade todos os espaços, no 
entanto, também os grupos 2 e 5 não falham nenhuma informação relevante, apenas o 
fazem de forma incompleta em dois espaços.  
Quanto ao segundo grupo da ficha, o objetivo era o registo de, pelo menos, duas 
questões. Com base nos critérios que definimos, todos os grupos realizaram, não 
havendo nenhum grupo que não tenha formulado questões e não as tenha apresentado 
posteriormente aos colegas. Para além disso, é notório o equilibrio entre as questões 
pertinentes que apenas recuperaram informação sobre as ONG`s representadas, com as 
que suscitam nova informação. Deixamos o exemplo de cada uma delas, 
respetivamente: 
-“Qual é o principal objetivo da WWF?” J2 
-“ Greenpeace: tem mais projetos para a frente? Quais? J1 
Por fim, e uma vez que estariam a interpretar jornalistas, deveriam redigir uma 
notícia sobre o Congresso. Neste grupo, o balanço é igualmente positivo, com excepção 
de um grupo, que não conseguiu redigir a notícia, todos o fizeram. No entanto, a 
maioria ficou-se pela descrição do Congresso referindo, por exemplo, o local, os 
intervenientes, a melhor “prestação”, etc. Porém, os grupos 2 e 3, incorporaram na 
notícia informação sobre o trabalho das ONG´S ambientais, os seus objetivos, 




3. Vídeo: avaliação atitudinal 
Figura 10. Número de alunos que demonstraram as atitudes avaliadas 
 
Como podemos ver na figura acima representada, a maioria dos alunos evidencia 
as quatro atitudes definidas na matriz de avaliação. Chamamos atenção para a 
cooperação e a responsabilidade, uma vez que dos 20 alunos, 18 cumprem na íntegra os 
critérios que definimos para a responsabilidade, no que diz respeito ao material que 
precisavam para a aula, e no cumprimento do seu “papel” ou tarefa. Assim como para a 
cooperação, pois demonstraram interagir tanto com os colegas como com a professora 
com respeito, ajudando-se mutuamente, já que trabalhavam em grupo. A comunicação 
embora francamente positiva, mostra que mais alunos têm dificuldade de transmitir as 
ideias ou, por outro lado, como aconteceu as intervenções orais revelaram-se pouco 
pertinentes e até algo indesejadas, por parte de dois ou três alunos.  
Por fim, o empenho, um problema nesta turma, foi, de facto, o menos 
conseguido mas ainda assim o balanço é francamente positivo. São quatro os alunos que 
demonstram pouco empenho. Dois deles já o tinham feito ao nível da comunicação. Os 
outros dois, porque revelam algum desinteresse face à atividade ou valem-se mais do 
colega de grupo para a realização das tarefas.  
4. Questionário final 
A partir do próprio material, ou seja, da primeira questão, determinamos duas 




















determinamos um conjunto de indicadores, como podemos ver no gráfico abaixo 
representado. 
Figura 11. Feedback positivo da experiência (Resposta dos alunos à pergunta: Agora 
que já representaste personagens, fala um pouco da tua experiência?) 
 
Novas aprendizagens ligadas ao quotidiano 
Desde logo o aspeto que mais se destaca nas respostas dos alunos, com18 
ocorrências são as novas aprendizagens ligadas ao quotidiano. A grande maioria dos 
alunos identifica assim novas aprendizagens de caracter múltiplo.  
Seguidamente, e de forma equilibrada encontramos aspetos tais como a vontade 
de repetir com três ocorrências.Também o carácter lúdico, a diversão que foi para os 
alunos, ou ainda o relacionamento interpessoal com duas ocorrências.  
Por fim, cinco alunos referiram também o que consideramos o carácter original 
da atividade. Tem algum peso com cômputo geral e confirma o que já mostramos com o 
inquérito inicial. Por ser algo que os alunos nunca fizeram, alguns referiram este aspeto 
como sendo positivo, pois seria diferente do que estão habituados a fazer. 
Porém, os alunos referiram também alguns aspetos negativos ou que no contexto 
prejudicaram a aula. Criamos assim uma segunda categoria, onde os indicadores se 











































 Com a segunda questão do inquérito, embora de carácter geral, pretendiamos 
saber que conteúdos foram assimilados pelos alunos. Através das respostas um conjunto 
de indicadores para a categoria aprendizagens adquiridas. Com oito ocorrências cada 
uma, como podemos ver no gráfico abaixo representado, os alunos destacam, os 
princípios e valores das ONG`s ambientais.   
Também com predominância revelam algo distinto dos conteúdos, porém, 
fundamental, ou seja, a consciencia cíviva e ambiental, com oito ocorrências. Os outros 
conteúdos mobilizados pelos alunos nas suas respostas apresentam-se de forma 
equilibrada, com três ocorrências cada. Assim, três alunos referem os objetivos das 
ONG`s, três alunos referem as acções e, por fim, três alunos que não especificam a sua 
resposta.  
 
Figura 12. Aprendizagens adquiridas (resposta dos alunos à questão: O que aprendeste 



































Capítulo 3. Dramatização, História, Geografia e Educação: os 
resultados e as suas implicações no processo de ensino-aprendizagem 
dos alunos8 
 
1. O “estado inicial dos alunos”: expetativas  
Ao longo deste capítulo tentaremos interpretar os resultados fazendo uma ponte 
entre a dramatização e as disciplinas de História e Geografia, atendendo também às suas 
implicações para a educação em geral e, sempre que possível, à luz do nosso referencial 
teórico.  
Assim, começamos pelo primeiro instrumento que utilizamos, o questionário 
inicial, que sendo comum a turmas diferentes, enceta um resultado igualmente comum. 
Atendendo às respostas da primeira questão, podemos concluir que os alunos não têm 
contacto com este tipo de atividade, daí a esmagadora maioria nunca ter realizado aulas 
de dramatização. Ora, na abordagem que fizemos quer às Orientações Curriculares em 
Geografia quer aos Programas Curriculares em História, verificamos que há uma clara 
sugestão a esta estratégia de ensino, mas a mesma não é utilizada. Isto pode ser o 
reflexo de um aspeto referido por Synková (2012), que desenvolvemos no nosso 
referencial teórico, ou seja, a resistência dos professores em abandonar o seu papel 
tradicional. Mas também de todo um conjunto de limitações que a escola comporta: 
recursos, tempo, gestão dos programas curriculares, etc. Obviamente, que esta elação 
diz respeito apenas ao nosso universo de análise, e ao contexto escolar onde fizemos o 
estudo, não pode, por isso, ilustrar o sistema escolar na sua generalidade. 
Quanto à segunda questão, procuravamos perceber as expetativas dos alunos 
para a realização de aulas deste gênero. Os resultados mostram que apenas cinco alunos 
não tinham qualquer noção do que lhes estava a ser pedido e/ou desconheciam 
totalmente este tipo de atividade. (ex:“Não sei o que esperar porque não conheço 
experiências dessas nem parecidas” B7), por oposição à maioria dos alunos, os 
restantes 29, que, independentemente das particularidades de cada resposta, 
apresentaram expetativas positivas sobre a atividade proposta.  
                                                          




Esta primeira constatação pode ser perspetivada através das teorias da 
motivação, uma vez que, segundo Marina Serra Lemos (2005), os alunos motivados 
exprimem afetos positivos face à aprendizagem, tais como entusiasmo e interesse, o que 
lhes permite depois “demonstrar comportamentos e pensamentos que optimizam a 
aprendizagem e o desempenho como, por exemplo, tomar iniciativas, enfrentar os 
desafios ou utilizar estratégias de resolução de problemas” (p.193). Se não vejamos, o 
indicador que reuniu mais ocorrências foi, sem dúvida, o entretenimento. Para a 
maioria dos alunos o prazer/diversão que esperam retirar da tarefa parece ser o fator que 
mais contribuí para as expectativas dos alunos (ex: “Espero que seja engraçada e que 
haja diversão” A11; “Acho que ia ser super divertido” B14).  
À primeira vista, este resultado pode não ser positivo. Entretenimento e 
diversão, apesar de fazerem parte da escola, não são aspetos fundamentais na sala de 
aula e na aprendizagem. Não são se não tivermos em conta, que grande parte da 
motivação dos adolescentes para a realização de tarefas está no prazer que estas 
proporcionam. Ora, Nuttin, na sua Teoria Relacional da motivação diz-nos, 
precisamente, que quando o aluno experiencia prazer na realização de atividades, acaba 
por interiorizá-la, e já vimos que os alunos motivados internamente (intrinsecamente) 
otimizam a sua aprendizagem. Ao diminuir a distância entre a atividade e o objetivo 
final, persistem e investem. Assim, a ideia de que se podem divertir atribuí à tarefa um 
valor intrínseco que vai resultar em interesse e por consequência em investimento.  
Desta forma, é possível explicar por que aprendizagem, a par de novas 
experiências, constituiu o segundo indicador com mais ocorrências. De uma maneira 
geral, os alunos referiram o entretenimento que esperam retirar da experiência aliado à 
possibilidade de aprender de uma forma diferente. A ideia não é a pura diversão, mas 
sim a possibilidade de aprender de forma divertida (ex:“Uma aula divertida, 
interessante e é uma maneira mais fácil de aprender” B4; “Que seja educativa, 
interessante, divertida, onde iremos aprender a matéria de uma forma diferente” A3 ; 
“Gostaria dessas aulas porque seriam diferentes do normal” B15). E se tivermos em 
conta que “as tarefas que envolvem variedade e diversidade facilitam o interesse pela 
aprendizagem” (Lemos, 1999, p.), compreendemos igualmente o peso destes 
indicadores nas respostas dos alunos. 
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Perante isto, podemos afirmar o carácter motivador desta estratégia de ensino, 
uma vez que a maioria dos alunos demonstrou “afeto positivo” face à perspetiva de 
realizar aulas de dramatização. Em parte, explica o investimento dos alunos na 
realização das tarefas que se seguiram, e no cumprimento do objetivo, sobretudo na 
turma B, que apresenta níveis de motivação mais baixos para a realização das atividades 
escolares e para a aprendizagem; aspetos que influenciam o comportamento negativo da 
generalidade da turma. 
2. Os resultados em História: o processo 
Mobilização do dossier 
Durante o processo da aula de dramatização na disciplina de história, como já 
referimos anteriormente, os alunos trabalharam um dossier no sentido de construir um 
guião para representá-lo. Na análise desse guião tentamos perceber, em primeiro lugar,  
que argumentos mereceram mais atenção por parte dos grupos de trabalho. Como 
mostramos no quadro empírico, terá sido o apoio dos grupos sociais. Isto pode indicar 
por um lado, que é um dos argumentos mais simples de construir, e, por isso, o mais 
utilizado, por outro lado pode estar relacionado com um aspeto já referido no nosso 
referencial teórico, ou seja, o possibilidade de envolvimento dos alunos com 
personagens de outras épocas, e o desenvolvimento da imaginação empática, tão 
necessária ao ensino da História, como nos diz Proença (1990). Claro, que isto é válido 
para todos os grupos, cada um, obviamente, envolve-se mais com as suas personagens 
do que com qualquer outra.  
Seguidamente o argumento mais utilizado foi recurso ao direito legal, talvez, o 
mais dificil de compreender e mobilizar. São pormenores que não se encontram, por 
exemplo, nos manuais. É o grupo DH2 que recorre com mais frequência ao argumento, 
porque este é um dos critérios principais da candidatura de D. Catarina de Bragança. A 
título de exemplo: 
-“ Outro argumento mas não menos importante é um texto escrito por mim e 
pelo meu colega chamado “ As Alegações de Direito”, que foi oferecido ao Cardeal D. 
Henrique, pretendendo, assim, o problema da sucessão; -“Este texto faz prevalecer a 




Incorporação de novos conteúdos 
Os alunos foram além da informação que constava do Dossier ao incorporar 
novos conteúdos, através de pesquisa bibliográfica. Contudo, apenas se verifica um 
novo argumento acrescentado por parte da candidatura de D. António, prior do Crato 
(Ex: -“D. António- Para mostrar que sou o melhor candidato digo-vos que tendo o 
apoio file de França e Inglaterra.“ DH3). Mas, como um dos grupos era mais 
numeroso, tinha a cargo a introdução de um novo candidato ao trono, informação que 
não consta dos manuais mas vem acrescentar à rebuscada crise dinástica. Para isso, os 
alunos fizeram pesquisa e produziram a seguinte informação de forma completamente 
autónoma, que diz respeito ao indicador introdução de outro candidato ao trono:  
- “Eu também quero ser rei! Também tenho esse direito!”; 
- Quem é este!?;  
- Este é o meu primo Ranuncio, duque de Parma, filho da minha tia D. maria. Mas ele 
só tem 9 anos e não tem idade suficiente para ser aclamado rei de Portugal.; -Então ele 
está louco, não tem maturidade para ser rei.; -Eu tenho esse direito! Também sou neto 
do falecido rei D. Manuel; - Vai-te embora!” DH2 
 
Estratégias comunicacionais 
Por fim, no que diz respeito aos resultados obtidos do dossier em História, temos 
a categoria estratégias comunicacionais. Nos textos que criaram os grupos incluiram 
aspetos como, por exemplo, o humor, as indicações cénicos, a expressividade, entre 
outros. Assim, um dos indicadores que reuniu mais ocorrências foi o humor. Ou seja, 
para além dos respetivos argumentos, os alunos introduziram ainda um ou outro 
elemento no discurso que não só despertam a gargalhada saudável entre os alunos e 
aliviam o nervosismo, mas demonstram criatividade e sentido de humor. Deixamos 
alguns exemplos: 
-“ Agente: Meu senhor, eu sei de uma coisa que é muito importante acerca deste 
país. É que se o rei morrer e não tiver mulher e filhos o reino fosse para a mãe do 
Varão, mas eu não conto a ninguém se me der uma casa e algumas terras…”DH1 
-“Procurador do povo- Sabe-se que 69% do povo está a favor deste grande 
rei!”; -“ É que tive a contar um a um…8 [sic]”DH3 
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A par do humor, com duas ocorrências cada, temos as indicações cénicas e o 
desfecho da argumentação. Com estes dois elementos, no fundo, verifica-se a atenção 
dos alunos e a dedicação ao cumprimento do objetivo, ou seja, a representação. No 
entanto, nem todos tiveram estes aspetos em causa, uma vez que é o grupo da 
candidatura de D. António, Prior do Crato, o responsável pela introdução deste 
elemento ( Ex: “ Já nos aposentos”; “Depois na candidatura” DH1). Já o desfecho da 
argumentação, aspeto importante de qualquer discurso válido foi usado por dois grupos 
(-“D. António- Para mostrar que sou o melhor candidato digo-vos que tendo o apoio 
fiel de França e Inglaterra. E das grandes pessoas ilustres, tais como o Bispo da 
Guarda e o Conde de Vimioso.” DH3; -“Por todos estes motivos eu acho que mereço 
ser Rainha!”DH2). 
No que diz respeito a esta categoria, há ainda um grupo que começa o discurso 
com uma apresentação, um aspeto positivo que acabou por funcionar a favor do guião 
(ver anexo…), ficando este aluno responsável pelo início da peça, logo após o discurso 
do Narrador (Ex:-“Estamos aqui, eu, Dr. Félix Teixeira e o meu colega, Afonso de 
Lucena, a dra conhecimento público a candidatura da Duquesa de Bragança, a D. 
Catarina.”DH2). Por fim, a Candidatura de D. António, recorre a elementos de 
expressividade (-“Oh; Oh! Por amor de Deus!” DH3). E o mesmo grupo acaba por 
incluir aquilo que consideramos um anacronismo (-“Procurador do povo- Sabe-se que 
69% do povo está a favor deste grande rei!”DH3), uma vez que à epoca não havia 
nenhuma espécie de sufrágio para contabilizar os votos da população. No entanto, por 
constituir um dos apontamentos de humor, e porque não queriamos alterar o texto 
criado pelos alunos, deixamos o exemplo, cujo propósito foi devidamente explicado aos 
alunos.  
 
Perante os resultados que apuramos sobre o guião, é possível concluir que os 
alunos conseguiram não só mobilizar corretamente a informação do dossier, como 
também produzir, de forma autónoma, informação válida em história cumprindo, assim, 
um dos objetivos deste processo, o de construir um texto passível de ser representado. 
E, desta forma, ir ao encontro de mais uma das competências da disciplina de história, 
ou seja, a comunicação de ideias, quer seja escrita, plástica, oral, etc. Para além disso, é 
nesta fase do processo que, de alguma forma, os alunos começam por dar asas à 
97 
 
criatividade, e à autonomia. Ora, estes são dois aspetos fundamentais do conceito desta 
estratégia, como vimos no nosso referencial teórico.  
Todavia, não podemos deixar de referir que todos os elementos mostrados, 
sobretudo as última duas categorias, representam um ou outro apontamento no cômputo 
geral, e não têm tanta expressão como poderiamos esperar, no entanto é uma primeira 
experiência e mostra o caminho que pode ser feito, para a aquisição da cultura da 
disciplina de história, e para a aprendizagem dos seus conteúdos temáticos.    
2.1. O feedback da experiência 
Este é o último passo pelo qual passamos na disciplina de História, e pretende 
dar resposta a uma das nossas subquestões, mais uma vez ouvir os alunos, perceber 
como encararam a experiência e o que retiveram ao nível das aprendizagens. Das duas 
questões lançadas, a primeira sugeria que falassem da experiência no que diz respeito 
aos aspetos negativos e positivos. Começamos por falar nos aspetos positivos, de entre 
os quais se destaca a apreciação não explicitada. Com isto queremos dizer que quando 
lhes é pedido para relatar a experiência, a grande maioria dos alunos começa por fazer 
uma apreciação positiva e só depois especifica alguns aspetos. No entanto, três alunos 
ficam-se por este tipo de resposta. A título de exemplo: 
-“Foi fantástica, e tipo não tenho nada a falar em aspetos negativos. Foi tudo 
positivo.” IFH1 
-“Aspetos positivos:tudo Aspetos negativos: Nada.”IFH11 
Os alunos que especificam alguns aspetos referem o carácter lúdico da 
experiência, com duas ocorrências (ex: -“Foi divertido representar as personagens e 
entoar as vozes de personagens (…)” IFH5 ;-“ Foi divertido representar as 
personagens e entoar as vozes das personagens. Embora a minha fala fosse pequena 
gostei de representar o desembragador Félix Teireira” IFH7).  
Dois alunos referiram o que consideramos representar uma certa empatia com o 
passado histórico (Ex: -“ Foi divertido representar as personagens e entoar as vozes 
das personagens. Embora a minha fala fosse pequena gostei de representar o 
desembragador Félix Teireira” IFH5;- “Gostei da experiência, porque acho que 
representar pessoas do passado é uma atividade interessante.” IFH2). Este aspeto 
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confirma que uma atividade deste género reduz a distância entre os alunos e os temas, 
pelo que é uma forma de se ligarem à disciplina e aos seus conteúdos.  
Com o mesmo número de ocorrências, há quem refira a vontade de repetir (Ex: 
-“(…) visto que eu quero ser atriz gostaria de uma repetição desta atividade.”-IFH2). 
A resposta desta aluna merece algum destaque na medida em que a realização destas 
aulas podem contribuir para as vocações dos alunos, por exemplo, e assim ir ao 
encontro das diferentes “inteligências”.  
Ainda que com pouca expressão um aluno identifica a vantagem em ter um 
objetivo e conseguir cumpri-lo (-“Aspetos positivos, é quando conseguimos alcançar o 
objetivo que tinhamos de fazer o guião e apresentar o teatro (…)” IFH8),  o que mostra 
um aspeto relevante para a motivação, uma vez que é importante que a tarefa tenha um 
objetivo para permitir investimento na aprendizagem. Por fim, um aluno identifica um 
aspeto igualmente importante desta estratégia, ou seja, a promoção da cooperação (Ex:-
“(…)Quando nos enturmamos com os nossos colegas e conseguimos fazer um bom 
trabalho.”IFH8).  
 Apesar do feedback ser francamente positivo, ainda assim os alunos 
identificaram aspetos negativos. De entre as respostas destacamos as limitações de 
tempo, e o nervosismo. Quanto às limitações de tempo, estas podem resumir a grande 
dificuldade desta estratégia. Como nos diz Klará Synkova (2012), são atividades que 
consomem muita dedicação, devido às várias etapas e alterações necessárias ao longo 
do processo. Ora, no nosso caso específico, e dentro de um contexto de estágio, com 
limitações acrescidas, é natural que os alunos tenham conseguido identificar este 
problema. Em concreto a falta de aulas disponiveis para ensaiar. A título de exemplo:  
-“ (…) Para aperfeiçoar a parte da representação deviamos de ter mais ensaios 
(…)” IFH3 
-”(…) Acho que correu tudo bem, exceto algumas coisas que podiam ter sido 
ensaiadas antes, para que tudo corresse mesmo bem (…)” IFH12 
Este último acaba por elencar em outras limitações, nomeadamente o espaço e os 
recursos (ex: -“ (…) o menos bom, foi naõ ter sido num local mais apropriado à 
situação, as condições podiam ter sido melhores.” IFH15; -“ (…) mais  endereços 
[sic]” IFH3). Os alunos identificam, assim, muito em particular, a indisponibilidade do 
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Anfiteatro para o efeito assim como a falta de recursos eletrónicos neste espaço, que iria 
servir de palco à aula de dramatização, e a impossibilidade de criar vestuário, cenários, 
etc.   
Quanto ao nervosismo é natural que o sintam, porque é uma primeira 
experiência, porque é sempre dificil falar em público, e estar sujeito ao julgamento dos 
outros, e para além disso, o tipo de aulas a que estão habituados nem sempre promove a 
comunicação oral de todos os alunos, essencial para que estes se tornem mais confiantes 
(ex: - “Aspetos negativos, o nervosismo que temos, quando vamos apresentar (…) ” 
IFH8). Percebemos, desta forma, um dos aspetos abordados no nosso referencial 
teórico, uma vez que a autora Klára Synková, chama atenção para os obstáculos que os 
alunos devem ultrapassar, ou seja, “(…)courage to act and emerge from the shell (…) 
there are further issues as language difficulty, stage fright, newness in being expected to 
adopt a role, confidence” (Synková, 2012, p.3). 
Por fim, com uma ocorrência, é referida  ainda a falta de empenho e o medo de 
não cumprir o objetivo, aspetos que contribuiram para que a experiência não corresse 
melhor (ex: -“ Acho que com mais tempo e mais empenho dos alunos, a iniciativa teria 
sido muito melhor.”IFHA15 ;“(…)Quando não conseguimos fazer aquilo que era 
previsto.”IFHA8).  O mesmo aluno aponta o conflito surgido (Ex: -“(…) as brigas que 
temos com os colegas por coisas pequenas e sem sentido (…)” IFHA8).  Ora, tratando-se de 
uma atividade de grupo o conflito de ideias e vontades é inevitável, mas uma das 
vantagens desta estratégia é, precisamente, aprender a trabalhar em grupo, e assim, 
saber ouvir, falar, respeitar, etc. No fundo, a promoção da Social and Emotional 
learning, tão importante para a formação dos alunos.  
Recordemos as respostas do inquérito inicial, onde a maioria dos alunos contava 
sobretudo em divertir-se. No entanto, após a experiência comprova-se que o resultado 
não só obedeceu às expectativas iniciais, uma vez que todos mostram afeto positivo, 
mas apenas dois referiram o carácter lúdico. Isto não quer dizer, necessariamente, que 
os alunos não se tenham divertido enquanto aprendiam, mas que a aprendizagem foi 
mais significativa, permitindo-lhes identificar também alguns aspetos que resumem as 
vantagens da dramatização, tais como: motivação para aprendizagem, cooperação, 
empatia com passado histórico e a promoção das diferentes inteligências. 
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 No entanto, não pretendiamos que este feedbcak contasse apenas com a opinião 
dos alunos sobre a experiência, mas também no que diz respeito aos conteúdos 
assimilados. Por isso lançamos uma questão de carácter geral sobre a temática (o que 
aprendeste sobre a crise dinástica?) A identificação dos vários candidatos, assim como 
o desfecho da disputa pelo trono, digamos assim, foram os aspetos que reuniram mais 
ocorrências. A título de exemplo:  
- “Surgindo 5 candidatos. Sendo os principais D. António, D. Catarina e D. 
Filipe II. Havendo uma discussão para saber quem teria mais forças para suceder ao 
trono, (…)” IFHA8 
-“Aprendi que surgiram 5 candidatos, dois deles sem importância, e os outros 
três, D. Catarina, D. António e D. Filipe II, Rei de Espanha (…) ” IFHA12 
Quanto ao desfecho podemos exemplificar com: 
-“ Aprendi que houve mais candidatos ao trono, e os seus apoiantes, uma fase 
da história que houve uma escolha do próximo rei de Portugal que foi D. Filipe II (I de 
Portugal).” IFHA10 
- “No fim quem ganhou isto tudo foi o D. Filipe (…) ” IFHA9 
Sete alunos foram ainda capazes de mobilizar nas suas respostas os argumentos 
correspondentes a cada candidato, no fundo, demonstrando conhecimento sobre um dos 
conteúdos mais importantes, uma vez que é uma das questões de fundo da crise 
dinástica e da consequente disputa pelo trono: 
- “No fim quem ganhou isto tudo foi D. Filipe porque D. António era bastardo, 
D. Catarina era mulher e não tinha tantos apoiantes. E D. Filipe ganhou porque os 
apoiantes era da nobreza e depois no fim o Clero e o povo ficaram no lado dele.E 
também prometeu manter o país independente.” IFHA9 
- “(…) D. Filipe II, pois tinha mais apoiantes. D. Filipe também manteve todos 
os privilégios e tradições dos portugueses.” IFHA15 




- “(…). D. Catarina perdeu. A mesma tinha o apoio dos Jesuítas e da casa de 
Bragança. D. António tinha o apoio do povo.” IFHA7 
E quatro deles foram capazes de começar por explicar o que levou a esta crise de 
sucessão ao trono, ainda que de forma incompleta: 
-“Eu aprendi que desde a morte de D. joão II que os riscos em relação aos 
destinos da sucessão ao trono sugiram no ar. Acontecendo várias mortes, como a de D. 
Sebastião e do Cardeal D. Henrique.” IFHA8 
-“Era uma época com muitas dificuldades e houve muita luta pelo poder” IFHA11 
-“ Era uma época muito dificil da história. Onde foi muito dificil nomear outro rei. 
Devido a houver muitos candidatos.” [sic] IFHA13 
Por fim, dois alunos fizeram uma articulação entre os conteúdos adquiridos com 
a atividade e com o conhecimento prévio.  
- “Da minha personagem aprendi que a prata americana era muito importante 
naquela altura, por causa do comércio (…).” IFHA4 
-“Eu aprendi que desde a morte de D. joão II que os riscos em relação aos 
destinos da sucessão ao trono sugiram no ar. Acontecendo várias mortes, como a de D. 
Sebastião e do Cardeal D. Henrique.” IFHA8 
Os conteúdos relacionados com os acontecimentos que levaram à crise política e ao 
problema da sucessão ao trono já tinham sido lecionados no final do segundo período. 
Assim, no dia 6 de Março de 2013, os alunos realizaram o teste de História subordinado 
à temática dos Impérios Coloniais de meados do século XVI, onde se inclui a questão 
da Batalha de Alcaçér Quibir. Desta forma, decidimos confrontar os resultados obtidos 
no teste à pergunta sobre a crise dinástica, com as respostas dadas pelos alunos à 
segunda questão do inquérito final, e com isso apurar se uma atividade como a 
dramatização se revelou mais eficaz, por oposição à exploração dos conteúdos de forma 
mais expositiva. Obviamente, e uma vez que a matéria já tinha sido lecionada, os 
resultados podem parecer viciados logo à partida, no entanto, a ideia fundamental é 
perceber como os alunos percecionam a questão dinástica, sem um estudo prévio, como 
o fizeram para o teste, e depois desta estratégia de ensino-aprendizagem.  
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Ora, através da grelha de avaliação do teste (ver anexo 14) à questão 2.1) apenas 
sete alunos foram capazes de responder corretamente, e identificar a principal 
consequência da Batalha de Alcaçér Quibir. Sendo que quatro nem sequer responderam 
à pergunta, entre eles os alunos A9 e A16, cujas respostas ao inquérito final contrariam 
esta tendência no teste.  
No entanto, é a pergunta 2.2) que merece mais atenção por se aproximar dos 
conteúdos trabalhados para a aula da dramatização. Quando é pedido aos alunos para 
relacionarem a Batalha com o problema de sucessão ao trono, e por isso, com a crise 
dinástica, a grande maioria dos alunos, para além de não conseguir estabelecer a relação 
entre a morte de D. Sebastião e o problema de sucessão, não faz qualquer referência aos 
vários candidatos ao trono e os seus pressupostos, assim como ao desfecho e às 
consequências para o reino, nomeadamente à união dinástica, com a perda da 
independencia para Portugal. Mas, nas respostas ao inquérito a grande maioria dos 
alunos foi capaz de mobilizar os conteúdos mais relevantes. Este último aspeto é 
importante uma vez que a aprendizagem na escola acontece ainda muito por 
armazenamento, ou seja, os conhecimentos vão sendo acrescentados, e descartados, e 
aprender pela via do drama é uma das possibilidades de reajustar esta questão.  
Assim, concluimos que para além do benefício da estratégia de ensino na motivação 
dos alunos para o investimento nas tarefas, e na promoção da interação entre os alunos, 
verifica-se também a sua relevância na aprendizagem de conteúdos. Deixamos a 
resposta de uma aluna com a qual gostariamos de terminar esta análise: “Aprendi muito! 
É mais fácil aprender com teatro do que com teoria.” IFHA2 
3. Os resultados em Geografia: o processo 
Mobilização do dossier 
Pelos resultados que obtivemos, na mobilização do dossier de Geografia, os 
grupos de “congressistas” recorrem com mais frequência aos princípios e valores das 
ONG`s assim como aos seus objetivos, portanto, ao que consideramos a parte mais 
teórica destas organizações, digamos assim (ex:-“ A Greenpeace é uma organização 
mundial de campanhas que age para mudar atitudes e comportamentos, para proteger 
e conservar a natureza e promover a paz.”DG3). Contudo, no que diz respeito às 
campanhas, na prática as ações que estas organizações fazem, verificamos apenas duas 
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ocorrências. O que nos leva à próxima categoria, uma vez que vamos registar a 
incorporação de novos conteúdos.  
Incorporação de novos conteúdos 
De facto, verificamos quatorze ocorrências em apenas dois grupos de trabalho, 
no que diz respeito à incorporação de conteúdos sobre campanhas e ações mas também 
sobre as suas características e objetivos. Os alunos fazem prevalecer no seu discurso a 
pesquisa que realizaram, e não apenas a informação que constava no dossier. A título de 
exemplo: 
 -“ A nossa campanha mais recente foi o lançamento de uma “ferramenta” 
dirigida especialmente para as empresas consumidoras de papel. E faz com que essas 
empresas pensem um bocado nas opções de compra que têm, pois quando compram 
toneladas de papel estão a “estragar” a natureza.” DG2 
- “Algumas das vitórias da nossa empresa foram em 1998, o Protocolo 
Ambiental para o Tratado da Antartida entra em vigor e a 2 de Maio de 2007 a Apple 
anunciou a eliminação progressiva das substâncias quimicas nmais perigosas na sua 
linha de produção.”DG3 
No entanto, nem todos incorporaram nova informação, apenas o fizeram os 
grupos DG2 e DG3. Quanto ao primeiro grupo, os alunos priviligiaram a informação 
que contava do dossier, adaptando-a a um discurso.  
Ainda nesta categoria o grupo DG1, apresenta o que consideramos a explicitação 
de conceitos. Tendo em conta que o texto é para ser reproduzido oralmente, mostra 
preocupação pelo discurso, e (ex:- “ Reproduzir árvores autóctones, ou seja, naturais 
dessa região (…)”. DG1).  
Estratégias comunicacionais 
Por fim, na tentativa de analisar o conteúdo dos textos produzidos pelos grupos 
de congressistas apuramos ainda uma última categoria que denominamos, à semelhança 
de História, estratégias comunicacionais. Como indicadores temos o discurso direto, o 
que quer dizer que todos os grupos ao longo do texto mostram a ligação que 
estabeleceram com os seus papéis e com os conteúdos trabalhados. A título de exemplo: 
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- “No cumprimento da nossa missão“ /”O que fazemos? (…) ” / “Utilizamos o 
conhecimento cientifico (…) / Algumas das nossas vitórias (…) ” / “Acreditamos que a 
luta pela preservação (…) ”. DG3 
-“Procuramos, também, promover (…) ”.-“ / Com este projeto visamos cuidar 
de animais feridos e debilitados (…) ”. DG1 
Dois grupos tiveram em conta a preocupação pela conclusão do discurso, 
demonstrando mais uma vez a capacidade de se ligarem com a atividade e a 
preocupação por terem um discurso coerente (ex:-“Agora que acabamos a nossa 
apresentação, é tempo de ouvir as vossas perguntas.” DG2; -“ Acreditamos que a luta 
pela preservação do futuro do nosso planeta não diz respeito apenas a nós. Compete-te 
a ti também! DG3) 
Com isto, concluimos que no texto/discurso que os alunos produziram, 
prevaleceram os novos conteúdos, através de pesquisa, sobretudo no que diz respeito à 
prática dessas organizações, mobilizando do dossier apenas a informação mais teórica. 
Desta forma, os alunos, para além da pesquisa de informação, uma importante 
competência geográfica, construiram o seu próprio discurso de forma autónoma. Em 
última análise, a construção o seu próprio conhecimento. Percebemos igualmente a 
ligação que se estabelece entre temática e alunos, também através das estratégias 
comunicacionais. Os ambientes “faz de conta”, abordados por Anderson (2004), levam 
a uma aprendizagem, sem dúvida, mais significativa. 
No que diz respeito aos resultados obtidos do trabalho realizado pelos 
“jornalistas”, podemos verificar que, através da avaliação da ficha de escuta ativa, estes 
se revelam francamente positivos. Os alunos demonstraram desde logo o empenho na 
realização da tarefa, assim como na interpretação dos seus papéis. Para além do 
preenchimento de espaços, que pressupunha atenção aos colegas e aos conteúdos por 
estes abordados, as perguntas colocadas, de uma forma geral, foram muito pertinentes. 
Ou seja, destinaram-se a recuperar informação já dita pelos congressistas ou suscitaram 
informação nova, revelando interesse e curiosidade, mas também uma aprendizagem 
significativa, já que a pesquisa realizada na aula anterior (making of) foi mobilizada.  
A redação da notícia é também sintomática do investimento na tarefa. Deixamos 
aqui o exemplo da noticía produzida pelo segundo grupo de jornalistas: 
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- (…) “Neste congresso também ouvimos o presidente Paulo Pinto e o 
subsecretário João Mota a apresentarem a sua organização chamada WWF, esta é uma 
organização não-governamental (…) tem como principais objetivos conseguir colocar o 
humano em paz com o ambiente, conservação da biodiversidade e evitar a degradação 
ambiental. Atuam em várias áreas, em Portugal onde trabalham a conservação do 
ambiente e da pegada ecológica (…) uma das campanhas recentes realizou-se com o 
objetivo do incentivo às empresas consumidoras de papel sensibilizando-as na melhor 
escolha dos seus produtos (…).” J2 
3.1. O feedback 
Em Geografia podemos dividir o feedback em duas partes, a avaliação atitudinal 
que fizemos através do vídeo, e o inquérito final que contava, numa primeira parte, com 
a opinião dos alunos sobre a experiência e, numa segunda parte com os conteúdos 
assimilados.  
Tendo em conta o registo atitudinal que realizamos através do vídeo, e da grelha 
construida para o efeito (ver anexo 10) podemos dizer que o balanço é extremamente 
positivo, visto que a grande maioria dos alunos evidencia as quatro atitudes que eram 
objeto de avaliação. Chamamos atenção para o cooperação e a responsabilidade, uma 
vez que dos 20 alunos, 18 cumprem na íntegra os critérios que definimos para a 
responsabilidade, no que diz ao material que precisavam para a aula, note-se que esta 
turma apresenta muitas faltas ao nível do material, assim como no cumprimento do seu 
da tarefa/ “papel”. E o mesmo se verifica na cooperação, pois demonstraram interagir 
tanto com os colegas como com a professora com respeito, ajudando-se mutuamente, já 
que trabalhavam em em grupo. Ao nível da comunicação, embora francamente 
positiva, mostra que mais alunos têm dificuldade de transmitir as ideias ou, por outro 
lado, como aconteceu, as intervenções orais revelaram-se pouco pertinentes e até algo 
indesejadas, por parte de dois ou três alunos.  
Por fim, o empenho, algo muito crítico nesta turma, foi de facto o menos 
conseguido mas ainda assim o balanço é francamente positivo. Apenas quatro alunos 
demonstram pouco empenho. Dois, porque revelam algum desinteresse face à atividade 
ou valem-se mais do colega de grupo para a realização das tarefas, os outros dois foram 
os responsáveis por algum ruído e impertinência nas intervenções. Consideramos que 
esta situação poderia ser trabalhada se numa próxima experiência invertessemos os 
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papéis. No entanto, pode ser reflexo de uma certa resistência do aluno, uma questão 
abordada por Synková (2012), que no nosso referencial teórico.   
Contudo, face às caracteristicas desta turma, embora com muita carga subjetiva, 
própria deste tipo de análise, estes resultados são extretamente positivos. Podiamos 
mesmo falar de verdadeiras transformações em alguns alunos face ao modelo 
tradicional de aulas, no que diz respeito ao empenho, à dedicação e consequentemente 
no próprio comportamento em aula. Diriamos que se percebe outra motivação.  
Embora não tinha sido alvo de avaliação definida, há que referir que esta aula foi 
antecedida de aulas de preparação, o making of, onde todos os grupos mostraram 
empenho e desempenho. Inclusive alunos que normalmente não tem uma 
resposta/comportamento muito positivo, empenharam-se nesta tarefa e realizaram com 
sucesso o que lhes foi pedido.   
O outro instrumento que nos permite ter um feedback desta experiência foi o 
inquérito final que, à semelhança de História, era composto por duas questões. A 
primeira sugeria que falassem da experiência no que diz respeito aos aspetos negativos e 
positivos. Começamos pelos positivos, e desde logo o aspeto que mais se destaca nas 
respostas dos alunos, com 18 ocorrências, são as novas aprendizagens ligadas ao 
quotidiano. Vejamos alguns exemplos do que queremos dizer: 
-“ Gostei bastante de fazer de representante da Quercus e demostrar o trabalho 
que esta organização faz para manter e proteger os espaços verdes.” IFG5 
- “ Fiquei a saber um pouco mais sobre as ONG´s ambientais e o que passam as 
pessoas que dão a cara por elas.” IFG6 
-“Acho que foi muito educativo porque nesse momento sentimo-nos como 
verdadeiros jornalistas” IFG14 
-“Gostei da experiência pois aprendemos mais sobre as ONG´S e que existem 
soluções para os problemas ambientais nas quais podemos participar.” IFG16 
 Chamamos atenção para estas respostas, pois demonstram a ligação que sentem 
com as profissões que interpretaram e com as novas aprendizagens sobre o contexto do 
seu “trabalho”. Podemos considerar que elas espelham um dos aspetos que abordamos 
no nosso referencial teórico, ou seja, a promoção da sitated learning. Relembramos que 
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esta teoria defende que a aprendizagem é mais significativa quando os alunos são 
colocados em situações/contextos que imitam a realidade, e em interação com outras 
pessoas.  
Seguidamente, e de forma equilibrada, encontramos aspetos tais como: a 
vontade de repetir com três ocorrências (ex:-“Gostaria de repetir uma aula como esta, 
pois foi divertida e pedagógica.” IFG9; - “gostava que para o ano fosse assim”. 
IFG13). Também o carácter lúdico da experiência (ex:- “ Esta experiencia foi muito 
divertida (…) ” IFG19). Ou ainda o relacionamento interpessoal com duas ocorrências, 
o que mostra a perceção dos alunos face a um aspeto fundamental; a interação 
priviligiada entre os alunos e os professores. (ex:-“Foi uma experiência (…) que 
resultou da interação entre alunos, professores e estagiários.” IFG9; -“ As aulas, na 
minha opinião, foram interessantes e divertidas, devido aos estagiários e professores 
(…) ” IFG13).   
Mais uma vez, e à semelhança do que acontece com os alunos na disciplina de 
história, os alunos mostram a vontade de repetir, assim como revelam outros sentidos 
face à experiência que não apenas a diversão, ao contrário do que responderam no 
questionário inicial.  
Por fim, cinco alunos referiram também o que consideramos o carácter original 
da atividade. Tem algum peso com cômputo geral e confirma o que já mostramos com o 
inquérito inicial. Por ser algo que os alunos nunca fizeram, alguns referiram este aspeto 
como sendo positivo, pois seria diferente do que estão habituados a fazer (-“Aspetos 
positivos: -fazer uma coisa diferente” IFG1; -“Gostei, foi uma experiência diferente” 
IFG8).  
Porém, os alunos referiram também alguns aspetos negativos ou que no contexto 
prejudicaram a aula. Criamos assim uma segunda categoria, onde os indicadores se 
relacionam com o ruído, a intervenção dos jornalistas ou o nervosismo. Concretamente, 
em relação à aula, os alunos referem apenas a falta de à vontade ou nervosismo (ex: - 
“Para mim a vergonha foi também um aspeto negativo, ainda a melhorar. “ IFG6), no 
entanto, nenhum aluno apontou problemas à estratégia em si. O que acabou por marcar 
alguns alunos de forma negativa terá sido o comportamento de um ou dois elementos, 
cujas perguntas e comentários laterais nem sempre eram os mais pertinentes (-“alguns 
rapazes pareciam crianças” IFG1; - “ Os aspetos negativos foi por causa do barulho, 
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mas de resto fui bem.” [sic] IFG19). Aliás, os mesmos que na avaliação atitudinal 
refletem a opinião dos colegas. Mas como já referimos, ao inverter os papéis, por 
exemplo, ao colocá-los numa próxima aula como atores e não espetadores, poderiamos 
solucionar este problema.  
  Como forma de dar resposta a uma das nossas subquestões, a segunda pergunta 
que colocamos, embora de carácter geral, pretendia que os alunos sem estudo prévio, e 
sem saber que iriam responder a um pequeno inquérito fossem capazes de mobilizar 
conhecimentos que adquiriram com a experiência. Relembramos que o inquérito só foi 
passado aos alunos uma semana depois.  
Através das respostas apuramos um conjunto de indicadores. Assim, com oito 
ocorrências cada uma, como podemos ver no gráfico abaixo representado, os alunos 
destacam assim os princípios e valores das ONG`s ambientais. Deixamos alguns 
exemplos:  
- “Aprendi que são organizações independentes, protetoras do ambiente.” 
IFG15 
- “As ONG´S ambientais gostam de manter a sua independência e inovar. São 
amigas do ambiente e tentam ao máximo protege-lo, o melhor que sabem. Estão sempre 
atentos às críticas e às novas tecnologias para tentarem, por assim dizer, estar dentro 
do assunto. São organizações que se preocupam com o bem estar da população e do 
ambiente.” IFG6 
Também com predominância revelam algo distinto dos conteúdos, porém, 
fundamental não só ao tema mas também enquanto aprendizagem intlectual, ou seja, a 
consciência civiva e ambiental. A título de exemplo: 
- “Que se deve proteger mais o ambiente poluindo menos.” IFG17 
- “Aprendi que devemos cuidar do nosso planeta e que felizmente há gente que 
que ajudar e “nós” temos de fazer alguma coisa para contribuir. Juntos para ajudar o 
planeta.” [sic] IFG18 
- “Aprendi que só querem ajudar o planeta e que devemos todos ajudar.”IFG12 
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Os outros conteúdos mobilizados pelos alunos nas suas respostas apresentam-se 
de forma equilibrada, com três ocorrências cada. Assim temos alunos que referem os 
objetivos das ONG`s (ex:- “O principal objetivo destas organizações é fazer com que o 
homem viva em harmonia para com a natureza.” IFG10). Três alunos referem as 
acções (-“Organizam campanhas para ajudar as suas organizações.” IFG15). E, por 
fim, três alunos que não especificam a sua resposta (ex:-“Aprendi mais sobre o 
trabalho dos representantes de cada ONG.” IFG2).  
Os resultados que apuramos através deste inquérito final revelam uma 
aprendizagem significativa. Embora não tenhamos explorado o conceito de 
aprendizagem significativa no nosso referencial teórico, queremos com isto dizer que, 
segundo a abordagem construtivista da aprendizagem, os alunos aprendem quando são 
capazes de elaborar uma representação pessoal sobre um conteúdo. Segundo Solé e Coll 
(2001), os alunos não só modificam o que já possuem como também interpretam o novo 
de modo a integrá-lo e a torna-lo pessoal. Para os autores, aprendizagem significativa 
não é sinónimo de aprendizagem concluida, nem tão pouco reproduzida, (…)” é 
significativa na medida em que é memorizada de forma a ser funcional e útil para 
continuar aprender.” (idem, p.20). Nas palavras de Ausubel é uma aprendizagem ativa e 
idiossincrática, ou seja, muito particular (Santos, 1998). De alguma forma, os alunos 
espelham uma aprendizagem significativa com as suas respostas ao inquérito final, onde 
articulam os conhecimentos prévios com os adquiridos após a experiência, com um 
discurso muito pessoal que não é o resultado de uma cópia (a título de exemplo, a 










IV. Considerações finais 
 
(O quê?) 
Sobre a dramatização no ensino, vimos que a partir do século XX, esta estratégia 
ganha relevo, com a introdução do drama nas escolas, sobretudo em Inglaterra, e ligado 
ao ensino da literatura e da língua. Mas é nos EUA, a partir dos anos 20, que os 
exemplos se multiplicam. Vários professores pioneiros desenvolvem nas suas escolas a 
educação dramática, de tal forma que ainda hoje é visível a importância que ocupa nas 
escolas norte-americanas. Atualmente, a Austrália ganha relevo, quer nas práticas 
experimentais quer na investigação académica. Os esforços de alguns profissionais de 
referência na área estão reunidos sob a Association for Drama in Education, conhecida 
atualmente como “Drama Australia”. E ainda neste domínio, é de referir a International 
Drama in Education Association (IDEA), criada no Porto, em 1992. A partir desta ação 
os professores um pouco por toda a parte têm contribuído com as suas pesquisas e 
práticas, partilhando-as entre si. Desde então, milhares de professores de teatro, teatro 
de educação, pedagogos, estudiosos e artistas de todo o mundo, reuniram-se em sete 
congressos mundiais para intercâmbio de práticas, pesquisa, estudos de caso, teorias 
pedagógicas, novos currículos e performances, dentro e fora da sala de aula. 
No que diz respeito ao conceito de dramatização, vimos que a grande valência, e 
o que a destingue do teatro em si, é o processo. É através dele que se dá a 
aprendizagem; uma linha de pensamento que tentamos seguir. Os autores apresentam-
nos inúmeras vantagens, entre as quais a colocação dos alunos em situações/contextos 
que imitam a realidade, e em interação com outras pessoas, o que permite uma 
aprendizagem mais significativa. Mas também motivação para investir na 
aprendizagem, pois as tarefas apresentam diversidade e possibilitam a autonomia. Aliás, 
mostramos que a motivação, sobretudo a intrinseca, é vital para o investimento na 
aprendizagem e no consequente sucesso escolar. A partir de uma das teorias ( Teoria 
Atribucional de Weiner) mostramos que esta estratégia pode funcionar como um 
princípio, um meio e um fim para a motivaçao dos alunos.  
Para além disso, os autores destacam a vantagem para a formação não só 
intelectual, mas também emocional dos alunos. Jonathan Cohen e autores, chamam 
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atenção da relevância da educação social e emocional dos jovens. A dramatização, 
enquanto processo de ensino-aprendizagem em trabalho de grupo, permite desenvolver 
um conjunto de competências que fazem parte do “SEL”, tais como: a cooperação, a 
expressão de sentimentos, o respeito pela diversidade ou diferença, a responsabilidade e 
ainda a tomada de decisões e resolução de conflitos, e todas são transversais à estratégia 
da dramatização ou role play. Por fim, a dramatização pode funcionar como um 
excelente veículo para o desenvolvimento ou aproveitamento das diferentes 
inteligências dos alunos.  
Quanto à dinâmica na sala de aula dá-se uma mudança sobretudo relacionada 
com a passagem da transmissão do conhecimento de professor para aluno, para o 
envolvimento do aluno na sua própria aprendizagem. É certo que o professor se afasta 
do seu papel tradicional, mas nem por isso se afasta do fundamental. Ou seja, nesta 
conceção construtivista do processo de ensino aprendizagem, segundo Mauri (2001), o 
professor torna-se um “participante ativo no processo de construção do conhecimento, 
que tem como centro já não a matéria, mas o aluno e a aluna que atuam sobre o 
conteúdo a aprender.” (Mauri, 2001, p.83).  
Aproveitando todas as linhas de pensamento seguidas, e o que as orientações 
curriculares emanadas pelo ME sugerem, demos inicio ao processo, tendo sempre em 
conta que pretendiamos uma aprendizagem construida.  
(Como e para quê?) 
Na perspetiva de Mariana Mirras, um dos pontos de partida para uma 
atividadade construtivista, que implica aprender de forma significativa, é perceber o 
estado inicial dos alunos, isto é, a disposição com que levam a cabo uma aprendizagem 
proposta. Esta disposição surge, entre vários fatores, da “representação inicial que os 
alunos fazem das características da tarefa a realizar (…), o seu interesse por ela (…) que 
acabam por determinar o ânimo com que os alunos se posicionam face à tarefa de 
aprender um novo conteúdo” (Mirras, 2001). Desta forma, foi essencial, para iniciar este 
processo de ensino-aprendizagem e validá-lo, o que os alunos nos mostraram através do 
primeiro questionário, já que revelaram expetativas positivas face à tarefa. Para além 
disso, o resultado permitiu delinear o caminho a seguir; o processo. 
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Como vimos no referencial teórico, se o que distingue o teatro da dramatização 
no ensino é, sobretudo, a importância do processo em detrimento do produto final, ou 
seja, a representação em si, foi por aí que o nosso trabalho se orientou. Quer em 
História, quer em Geografia, tentamos potenciar as capacidades intlectuais dos alunos a 
vários níveis, incluindo o atitudinal. Durante a construção das aulas, nos vários passos 
que demos, os alunos trabalharam uns com os outros, e uns para os outros. Assim, a 
interação priviligiada entre alunos e professor, a cooperação, e a responsabilidade, mas 
também a confiança, e o respeito desenvolvidos foram fundamentais. Aliás, são-no na 
escola, na vida presente e na que os espera. E esta bem pode ser a maior valência da 
dramatização para o ensino, sobretudo numa sociedade que lida atualmente com muitos 
desafios na educação.  
Mas também quanto às aprendizagens de conteúdo. A dramatização permite o 
envolvimento do aluno na cultura das disciplinas, uma vez que os alunos pesquisaram 
informação, produziram-na de forma autónoma e expressaram-na oralmente. E, nas 
palavras de uma aluna de Geografia, são eles “ a dar a aula e isso é bom”. Para além 
disso, foram exploradas outras inteligências, os alunos puderam aproveitar as suas 
vocações e usá-las a favor da aula.   
Desta forma, a imersão dos alunos na realidade que estão estudar, quer seja a do 
século XVI (crise dinática de 1580), quer seja a do seu quotidiano e da sociedade que os 
rodeia (ONG`s ambientais), destingue esta estratégia das outras, e aproximas as duas 
disciplinas, para além de aproximar os alunos dos temas, o que os motiva 
intrinsecamente. Afinal, “é mais fácil aprender com teatro do que com teoria”, diz uma 
aluna de História. Isto quer dizer, em última análise, que os alunos não aprendem por 
transmissão, aprendem por metacognição, ou seja, pensam no que estão aprender, 
porque têm de construir ativamente essa aprendizagem. E, para além de serem os alunos 
a produzir em parte a informação, e a expressá-la oralmente, vimos também, através das 
respostas ao questionário final que, em muitos casos, houve uma representação pessoal 
dos conteúdos trabalhados, aproveitando os conhecimentos prévios sobre a realidade 
que os rodeia, sobretudo em Geografia.  
Todas estas competências podem ser trabalhadas através de outros métodos e 
recursos. Não se trata de nenhuma fórmula milagrosa, apenas um caminho como tantos, 
até porque, como vimos no nosso referencial teórico, existem diversas limitações: a 
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resistência dos professores e dos alunos, o tempo e os recursos. Mais, na nossa 
realidade, as amarras das orientações ministeriais. Com efeito, perguntamo-nos: como 
desenvolver processos de ensino-aprendizagem com vista ao desenvolvimento 
cognitivo, social e emocional dos alunos, em que a lógica não seja o armazenamento de 
conteúdos (o que nem acontece)? Tendo em conta o que sabemos sobre as Metas 
Curriculares, a tarefa não é fácil. Se em Geografia as orientações permitem maior 
flexibilidade, em História o caso muda de figura. Se não, vejamos o que nos diz 
Correira (2013) acerca das novas Metas Curriculares em História: 
 “Os professores de História serão, deste modo, compelidos, a partir do ano lectivode 
2014/2015, a executar 372 objectivoscognitivos no exercício da sua actividade profissional nos 
anos de escolaridadereferidos. Isto equivale a dizer que professores e alunos de História têm de 
executar cada um dos micro-objectivos determinados centralmente pelo MEC à média horária 
de 17 minutos, o que dará cerca de 5,3 objectivos por cada aula útil (descontadas que foram as 
aulas dedicadas às actividades avaliativas e não contabilizando as eventuais saídas de estudo) de 
90,0 minutos. Resultado médio este que não considera o trabalho visado pelos objectivos gerais 
do domínio das atitudes e valores (cerca de um terço dos objectivos gerais) previstos no 
programa oficial de História em vigor.” (Correia, 2013). 
Ora, neste quadro é dificil implementar esta estrátégia com regularidade, mas, 
por outro lado, ela pode constituir uma forma de contornar o problema e promover “(…) 
as  técnicas cognitivas superiores como as da análise crítica, investigação, comunicação 
e síntese, entre outras, requeridas pelo próprio programa de História em vigor.” 
(Correia, 2013).  
No que concerne ao trabalho desenvolvido, procuramos deixar nestas últimas 
linhas o que consideramos as limitações deste relatório. Desde logo, realizado com um 
universo de análise reduzido, os resultados espelham apenas esta experiência pontual, 
realizada nestas turmas. E, como sempre, as habituais falhas, próprias de quem se inicia 
na investigação, dentro de um contexto de estágio. Como sugestão de melhoria 
podiamos estabelecer um ponto de comparação entre esta estratégia e outras 
consideradas mais tradicionais, de forma a comprovar mais eficazmente o impacto de 
um processo deste tipo na aprendizagem dos alunos.  
Apesar de todas as limitações, e ainda que, no nosso caso, sem tamanha 
pretensão, “qualquer investigador deseja que o seu trabalho sirva para alguma coisa” 
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(Quivi e Campenhoudt, 2003, p. 247), com a realização deste, pretendemos mostrar um 
exemplo de um processo de ensino-aprendizagem baseado na 
dramatização/interpretação de papéis; uma das várias estratégias que o professor de 
História e Geografia tem à sua disposição, e mais importante à disposição do aluno. Na 
esperança, porém, que possa ser útil, para o bom e para o mau, não só para futuros 
colegas na realização dos seus trabalhos académicos, mas também para a prática 
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Unidade Didática Tema F: PORTUGAL NO CONTEXTO EUROPEU DOS SÉCULOS XVII E XVIII 
Subunidade F2: O Império Português e a concorrência internacional 
Tópico A união ibérica 
Sumário Preparação para a Dramatização da Crise dinástica de 1580. 
Motivação Peça de Teatro 




Conceitos-chave Crise dinástica 
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Metas de aprendizagem 







. Compreensão Histórica contextualizada:  
 
O aluno analisa e procura explicar as motivações e 
razões de indivíduos, grupos sociais ou povos em 
situações de diálogo, tensão ou conflito ocorridas nos 
períodos estudados, apontando consequências 
históricas dessas situações.  
 
.Comunicação em História: 
O aluno produz, por escrito e oralmente, narrativas, 
ensaios, perguntas e respostas, e participa em grupos 
de trabalho, debates, mesas redondas e painéis, para 
comunicar as suas ideias em História. 
 
O aluno comunica as suas ideias em históricas desde o 
século Xv ao século XIX através de formas de expressão 





. Os vários 
candidatos 
ao trono de 
Portugal 
.Argumentos 
a favor de 
cada 
candidatura 











.Leitura e análise 




















 Os alunos  
analisam um 
Dossier sobre os 
diferentes 
candidatos ao 
trono e respetivos 
argumentos 
Os alunos  
Constroem  um 
texto próprio em 
forma de guião, 
através da análise 





texto sob a forma 
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Bibliografia: 
História de Portugal, Direção de José Mattoso, Vol.III. Circulo de 
leitores) 
                                                                                    (História de 
Portugal, A. H. de Oliveira Marques, Vol.II. Editorial Presença) 
  
      
 











































27/5: As ONG´S ambientais: preparação para a dramatização de um congresso. 




. Saber o que são Organizações 
não - governamentais para o 
Ambiente. 
 
Conhecer os objetivos, projetos e 
campanhas de algumas ONG´S, 
tais como a Greenpeace, a WWF 
e a Quercus.  
SABER FAZER 
 
.Utilizar vocabulário geográfico 
.Observar e interpretar imagens 
. Leitura e interpretação de textos 
. Pesquisa Internet 
. Realizar sínteses 
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CONTEÚDOS TEMÁTICOS 
   
 
  As ONG´S Ambientais 
. A ação da Greenpeace 
. A acção da WWF 









.Utilização de vocabulário 
geográfico 
. Observação e interpretação de 
imagens e notícias 
.Pesquisa Internet 
. Sistematização da informação 
recolhida 












. Ser comunicativo 
. Ser cooperativo 
. Ser empenhado 
. Ser responsável 
 
OBJETIVOS  






























1. Formação dos grupos de trabalho 
2. Depois de formados os grupos, os mesmos iniciam a pesquisa na internet, através de uma ficha 
de trabalho (caso dos “jornalistas) e um Dossier (caso dos “congressistas”).  
3. Os respetivos grupos trabalham nos dossiers/fichas de trabalho para que na próxima aula 
realizem um congresso. 
(45min) 
1. Dispostos pelos respetivos lugares, os alunos assumem as suas “personagens! e dão início ao “1ª 
Congresso da ONG´S Ambientais”. 
2. Os grupos de congressistas fazem as suas comunicações, e os jornalistas registam a informação 
numa ficha de trabalho. 









. Ficha de trabalho 
. Ficha de escuta ativa 
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Nome__________________________________________________________Ano_____Turma_____ 
Representar na sala de aula 
 
A tua opinião conta! 
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Nome__________________________________________________________Ano_____Turma_____ 
Representar na sala de aula 
 
A tua opinião conta! 
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Nome__________________________________________________________Ano_____Turma_____ 
Representar na sala de aula 
 
A tua opinião conta! 
 
 
Agora que já representaste personagens na disciplina de Geografia, fala um pouco dessa experiência 


















Dramatização da crise dinástica de 1580  
Local da ação: Cortes de Tomar de 1581 
 






















Neto de D. Manuel I 
Escola Básica Gomes Teixeira 
 
 
Grupo I/ Alunos:  
                                                                                 (Filipe II de Espanha) 
                                         (Cristóvão de Moura, agente de Filipe II) 
                                   (Marquês de Vila Real - elemento da Nobreza) 
                                                          (Elemento da Burguesia)  
                                         (Bispo do Porto - elemento do alto clero) 


























(*Varonia: descendência do sexo masculino 
 
 
b) Argumentos da candidatura de Filipe II 
 
 Os apoiantes de D. Filipe tentam logo atacar a candidatura de D. catarina, dizendo 
que, como mulher, estava em causa a sua capacidade para governar o reino.  
 
  A candidatura de D. Filipe II alega que qualquer outro pretendente conduziria o 
país à guerra. 
 
 D. Filipe é filho da primogénita (primeira filha) de D. Manuel, e para além disso é 
tio de D. Sebastião. E o direito português favorecia os tios na linha de sucessão.  
 
 A candidatura de Filipe II alega que este tem fama de bom administrador, e é 
capaz de manter a ordem interna. É o que Portugal está a precisar! 
 
 A candidatura de Filipe II alega que promete conservar a soberania da nação 
Portuguesa (importante para os nobres). 
 
 
 Para os *juristas que defendiam Filipe II, o reino tinha natureza de morgados, ou 
seja, deveria passar para o herdeiro varão. A *varonia dá uma vantagem 
indiscutível a Filipe II. 
 
 A prata americana era indispensável para o comércio português na India, e os 
homens portugueses de negócios podiam esperar vantagem na união (importante 
para a burguesia).  
 
(*Varonia: descendência do sexo masculino) 
(*Juristas: homens das leis) 
 
(História de Portugal, Direcção de José Mattoso, Vol.III. Circulo de leitores) 






c) Com base nos documentos acima apresentados, construam um texto em 
forma de discurso para defender a candidatura do vosso pretendente ao 



























Bom trabalho!  
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Neta de D. Manuel I 
Escola Básica Gomes Teixeira 
 
 
Grupo II /Alunos:  
                                                                                                (D. Catarina) 
                                                   (Desembargador Afonso de Lucena) 
                                                         (Desembargador Dr. Félix Teixeira)                     
                                                       (Arcebispo de Lisboa) 
                                                                  





























b) Argumentos da candidatura de D. Catarina de Bragança  
 
 A candidatura de D. Catarina apresenta como principal argumento, um texto chamado “As 
alegações de direito”, criado por dois desembargadores da casa de Bragança (Afonso de 
Lucena e Dr. Félix Teixeira) para oferecer ao cardeal D. Henrique para que este resolvesse o 
problema da sucessão ao trono. Este texto defendia que na sucessão deveria prevalecer a 
proximidade de parentesco e não a varonia⃰. Assim, D. catarina pode argumentar que ser 
mulher não é problema para suceder ao trono. 
 
 D. Catarina afirma que no Livro das sete partidas, de D. Duarte, uma das fontes do direito 
mais usadas em Portugal na altura, é referido que as mulheres têm capacidade para aceder 
ao trono. 
 
 Para além disso, a candidatura de D. catarina alega ainda que nos testamentos dos reis D. 
Afonso V e D. João III, as filhas são admitidas à herança do trono.  
 
 Outro argumento muito importante para a candidatura de D. catarina foi o argumento da 
representação, ou seja, D. catarina não se candidatava em seu nome, mas investida dos 
direitos e qualidades de seu pai, D. Duarte, que se fosse vivo passava à frente da irmã D. 
Isabel, mãe de Filipe II. Por isso, a candidatura de D. Catarina alega que tem mais direito de 
suceder do que Filipe II, porque representa o seu pai.  
 
 A candidatura de D. Catarina conta com muitos apoiantes ilustres, sobretudo, da casa de 
Bragança, os Arcebispos de Lisboa e Évora, e ainda grande parte dos Jesuítas.  
 
(*Varonia: descendência do sexo masculino) 
 
(História de Portugal, Direção de José Mattoso, Vol.III. Circulo de leitores) 









c) Com base nos argumentos acima apresentados, construam um texto em 
forma de discurso para defender a candidatura do vosso pretendente ao 



























Bom trabalho!  
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Neto de D. Manuel I  
 
Escola Básica Gomes Teixeira 
 
 
Grupo III/Alunos:  
                                                                                                (D. António) 
                                                                   (Bispo da Guarda) 
                                                          (Conde de Vimioso) 
                                                                  (Procurador do Povo nas cortes) 
                                           (Procurador do Povo nas Cortes) 
                                                                  





























b) Argumentos da candidatura de D. António, Prior do Crato 
 
 D. António, e os seus defensores alegam que o casamento do seu pai D. Luís (filho de D. 
Manuel I e D. Maria) se realizou com D. Violante, e por isso não é um filho bastardo 
tendo direito a suceder ao trono. 
 
 É tão verdade, que o Papa criou uma comissão para averiguar a questão do casamento 
dos seus pais. (A candidatura de D. António, vai acusar D. Filipe de ter posto nessa 
comissão pessoas da sua confiança, de certo, para que a investigação não tivesse o 
resultado que D. António queria).  
 
 
 Apesar de ser bastardo, alega que o seu ilustre avô, D. João Mestre de Avis, também 
era bastardo, e nas cortes conseguiu ser aclamado Rei de Portugal, tendo feito um bom 
trabalho. 
 
 Foi aclamado Rei logo após a morte do Cardeal D. Henrique, para fazer frente a Castela, 
apesar de não ter sido aceite.  
 
 Tem, por isso, o apoio dos Povo para ser o próximo Rei.  
 
 
 Tem também ao seu lado algumas pessoas ilustres, tais como o Bispo da Guarda e o 
Conde de Vimioso.  
 







c) Com base nos argumentos acima apresentados, construam um texto em 
forma de discurso para defender a candidatura do vosso pretendente ao 



























Bom trabalho!  





   
 
“Crise dinástica de 1580” 
 
pela turma 8ºC 
 





















Adriana (Dr. Afonso de Lucena)  
Afonso (Bispo da Guarda) 
Ana Catarina (Manuel Felisberto, Duque de Sabóia) 
Diogo (Arcebispo de Lisboa) 
Diana (Bispo do Porto) 
Emanuelle (Conde do Vimioso) 
Gonçalo (D. António, Prior do Crato) 
Ivo (D. Filipe II) 
João B. Sebastião (Dr. Félix Teixeira) 
João Coelho (Elemento da Burguesia, apoiante de Filipe II) 
Leonardo (Procurador do Povo, apoiante de D. António) 
Maria Carolina (Marquês de Vila Real, apoiante de D. Filipe II) 
Mariana (Cristóvão de Moura) 
Marta (Narrador I) 
Ruth (Rainúncio, Duque de Parma) 
Sara (D. Catarina) 








Narrador entra  
Narrador (I) 
Desde a morte de D. João III que os riscos em relação aos destinos da sucessão de 
Portugal pairavam no ar...a morte de todos os filhos desse monarca deixou as 
hipóteses de sucessão direta em D. Sebastião e no Cardeal D. Henrique. Mas Alcácer 
Quibir veio, por fim, concretizar os piores e mais profundos receios quanto à quebra da 
linha dinástica. A idade e a condição de clérigo do Cardeal D. Henrique contribuíram 
para limitar o seu reinado a alguns anos, fazendo apenas adiar o problema da 
sucessão.  
Falecidos todos os filhos de D. Manuel, a sucessão teria de ser discutida entre os seus 
descendentes. E surgiram cinco candidatos. Pela primeira vez vão encontrar-se todos 
em Tomar, e não em Lisboa por causa da peste que assola a cidade, e, assim, tentar 
decidir o futuro da nação...quem ganhará na sucessão ao trono? 
 
Levanta-se Cristóvão de Moura 
Mariana (Cristóvão de Moura, agente de Filipe I) 
Meus senhores, estamos aqui para decidir o futuro deste reino e sem demoras devo 
dizer que o mais importante é que D. Filipe II é filho da primogénita de D. Manuel I, e 
tio do falecido El-Rei D. Sebastião. Ora, como homem das leis, venho dizer-vos que o 
direito português privilegia os tios na linha da sucessão.  
 
Levanta-se o desembargador  
Bernardo (Dr. Félix Teixeira, desembargador) 
Estamos aqui, eu o desembargador Dr. Félix Teixeira, e o meu ilustre colega Afonso de 
Lucena, para dar conhecimento público da candidatura de D. Catarina.  
 
Adriana (Dr. Afonso de lucena) 
Sr. Cristóvão de Moura, o senhor alega o direito português mas, eu, Afonso de Lucena, 
e o Dr. Félix Teixeira (neste momento aponta para o colega) somos responsáveis por 
um texto chamado “As alegações de direito” (mostra o texto no ar), oferecido ao 
falecido Cardeal D. Henrique para que este resolvesse o problema da sucessão ao 
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trono. Nele defendemos a proximidade de parentesco sobre a descendência 
masculina.  
Diana (Bispo do Porto) 
D. Catarina não tem condições. É mulher, e sendo mulher não tem capacidade para 
governar este reino.  
Sara (D. Catarina) 
Protesto! Já no livro das Sete Partidas, escrito pelo meu ilustre pai, e uma das fontes 
de direito mais utilizadas neste reino, o texto refere que as mulheres têm capacidade 
para aceder ao trono. E mais...nos testamentos de Afonso V e D. João III, as suas filhas 
são admitidas à herança do trono. (tempo de espera) D. Filipe não passa de um 
estrangeiro! E D. António um bastardo! 
 
Levanta-se D. António, Prior do Crato 
Gonçalo (D. António, Prior do Crato) 
Oh, Oh, por amor de Deus! Eu tenho provas que não sou um filho bastardo. Tenho 
provas em como o casamento de meu pai, D. Luís, com a senhora minha mãe, D. 
Violante, se realizou.  
Afonso (Bispo da Guarda) 
Meus senhores, peço a vossa atenção! Eu, Bispo da Guarda, estou aqui como apoiante 
de D. António, e tenho conhecimento que o Papa criou uma comissão para averiguar 
esta questão. Se não fosse verdade nem se teria dado ao trabalho!  
 
Gonçalo (D. António, Prior do Crato) 
Verdade, senhor Bispo! E, meus senhores, apesar de tudo o que dizeis, vejam o 
exemplo do meu grande e ilustre avó, D. João Mestre de Avis, que em 1385 é 
aclamado rei mesmo sendo bastardo. Não dizeis os senhores, que fez um excelente 
trabalho na proteção e honra deste reino.   
 
Carol (Nobre, apoiante de D. Filipe) 
Meus senhores, qualquer outro pretendente que não Filipe II conduziria este país à 
guerra! Com todo o respeito, El Rei (neste momento vira-se para Filipe II), por certo, 
invadirá este reino novamente, caso não suceda ao trono de Portugal!?  
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E digo-lhe, se o senhor prometer que mantêm a moeda, a língua e os nossos costumes 
e outras cousas que tal, contará com o meu apoio e o de outros nobres. 
 
Levanta-se o arcebispo 
Diogo (Arcebispo de Lisboa) 
Se é pelo apoio, meus senhores, digo-vos que D. Catarina também tem muitos 
apoiantes ilustres, sobretudo toda a Casa de Bragança e, por exemplo, o Arcebispo de 
Évora, já para não falarmos da maioria dos Jesuítas. 
 
Nesse momento aparece um Nobre nas cortes 
Ana Catarina (Manuel Felisberto, duque de Saboia) 
Meus senhores desculpem interromper, e deixem-me que me apresente: o meu nome 
é Manuel Felisberto, Duque de Sabóia. Sou filho da Infanta D. Beatriz, e como neto de 
D. Manuel venho apresentar também a minha candidatura.  
 
Levanta-se um dos procuradores do Povo em Cortes 
Leonardo (procurador do Povo) 
Olha outro! Mas não acabam os pretendentes ao trono! Nem lhe vamos dar ouvidos! 
Temos já muito em que pensar... 
E a propósito, meus senhores, o povo também precisa de se pronunciar! Eu estou aqui 
como representante, e o povo está com D. António! Sabe-se que cerca de 69% do povo 
está a favor dele...é que estive a contá-los um a um... 
 
Emanuelle (Conde do Vimioso) 
E não só o povo! Eu, conde do Vimioso, e o meu amigo, o Bispo da Guarda também 
apoiamos D. António.  
Ele é o único capaz de manter a independência do reino. Quando o Cardeal D. 





Enta o Narrador 
Narrador (I) 
A discussão vai longa...os candidatos, e os seus apoiantes começam a mostrar sinais de 
cansaço, e começam a preparar-se para as alegações finais. Entretanto as Cortes 
recebem mais um candidato surpresa...por esta é que ninguém esperava! 
 
Entra Rainúncio, Duque de Parma. 
 
Ruth (Duque de Parma) 
Eu também quero ser Rei! Estou aqui para apresentar a minha candidatura. 
 
Diogo (Arcebispo de Lisboa) 
Mas quem deixou entrar esta criança! Quem és!? 
 
Ruth (Duque de Parma) 
Tenho nove anos, e sou primo de D. Catarina, e do falecido D. Sebastião, filho de D. 
Maria e, por isso, neto de D. Manuel I! Tenho direito na sucessão deste reino! 
 
Sara (D. Catarina) 
Está louco! É uma criança! 
 
Ruth (Duque de Parma) 
E desde quando isso é impedimento. Vejam D. sebastião, quando sucedeu. Era ainda 
uma criança. 
 
Sara (D. Catarina) 




Ivo (Filipe I) 
Apoiado!  
 
Gonçalo (D. António, Prior do Crato) 
Concordo! E para acabar com isto, quero dizer-vos, por fim, que sou o melhor 
candidato ao trono! Conto com o apoio da França e da Inglaterra para a minha causa. 
Tenho aqui ao meu lado o Conde de Vimioso, e o Bispo da Guarda, para além de contar 
com o apoio do povo, e a sua vontade deve prevalecer! 
 
Sara (D. Catarina) 
Meus senhores, antes de qualquer decisão parece-me que esta questão está entre 
mim e D. filipe. Deixem-me dizer-vos que não me candidato em meu nome, mas sim 
em nome dos direitos e qualidades do meu pai, D. Duarte.  
Se o meu pai fosse vivo, seria o primogénito e teria vantagem sobre D. Isabel, mãe de 
Filipe II. Por esse motivo, e por se impor o direito da representatividade, como alegam 
os meus juristas, eu devo ser Rainha de Portugal.  
Por fim, represento a continuidade de um reino independente! 
 
Entra o narrador 
Narrador (II) 
Entretanto Filipe II de Espanha tinha-se reunido à parte com os seus apoiantes...para 
além de todos os esforços para mobilizar o direito, produzindo provas e argumentos 
que mostravam a superioridade da sua candidatura face aos outros, percebeu que era 
preciso fazer algo mais...manter os direitos do reino e unir as vontades de todas as 
classes, talvez… 
 
João (Elemento da Burguesia, apoiante de Filipe I) 
Senhores é um facto que com Filipe II se juntarão as duas coroas, mas pensem todos 
numa coisa: a prata americana é muito importante para todos, principalmente para 




Diana (Bispo do Porto) 
Para além disso, D. Filipe tem também o meu apoio. A união das Coroas permite maior 
força na expansão da fé cristã, e, claro, mais uns recursos para a Igreja não faziam mal 
nenhum... 
 
Mariana (Cristóvão de Moura, agente de Filipe I) 
Meus senhores, este reino tem natureza dos morgados, portanto como Varão D. Filipe 
II tem uma vantagem indiscutível. E vejam o bom trabalho que El - Rei faz no país 
vizinho...é indiscutível a sua fama como bom administrador. Só ele tem capacidade de 
manter a ordem interna deste país, Portugal está a precisar! 
 
Levanta-se furioso 
Gonçalo (D. António, Prior do Crato) 
Protesto! Sei que vou ser convidado a abandonar o reino, se este senhor ganhar o 
trono... suponho que incomodo muita gente, mas eu ainda hei-de voltar, não vou 
desistir... 
Entra o narrador 
Narrador (II) 
De todos, apenas D. Catarina e D. Filipe foram capazes de mobilizar o direito de forma 
consistente, produzindo provas e argumentos que evidenciavam a superioridade face 
aos outros. Recebendo o apoio máximo, D. Filipe II é finalmente rei de Portugal! 
Começa, assim, a União dinástica... 
Levanta-se D. Filipe II, e fala para todos 
Ivo (Filipe I) 
Obrigado! Obrigado! Por fim, queria dizer a todos que prometo conservar a soberania 
do reino! 





















Somos uma Organização não-governamental internacional que atua nas áreas da 
conservação, investigação e recuperação ambiental 
Desde 1985, a WWF investiu milhões em projetos, em mais de 130 países. Cada um 
deles como parte importante nas campanhas mundiais para travar o processo de 
degradação da natureza no mundo e para ajudar cada ser humano a viver em 
harmonia com a Natureza 
Hoje, a organização também está preocupada em combater os diversos tipos de 
poluição que afetam o solo, a atmosfera, a água doce e os oceanos, indispensáveis 
para a manutenção da vida humana. Além disto, a WWF está em busca constante de 
novas formas de utilização sustentável dos recursos naturais do planeta. 
A equipa do WWF em Portugal é uma equipa interdisciplinar que trabalha para a 
Conservação da Biodiversidade e redução da Pegada Ecológica em Portugal. 
Escola Básica Gomes Teixeira 
Iº Congresso das ONG`S Ambientais 
Escola básica Gomes Teixeira 
9ºC 
(Angela Morgado - Coordenadora da WWF Portugal) _____________________________________________ 
  




 De acordo com o último capítulo do 
Relatório da WWF “Florestas Vivas - as 
florestas e o clima", o mundo irá perder 
55,5 milhões de hectares de floresta até 
2020, mesmo que se tomem medidas 
urgentes para reduzir a desflorestação. Se 
existirem atrasos nas medidas necessárias, 
isso significará uma perda de 124,7 
milhões de hectares de floresta até 2030, 
segundo o relatório." 
Neste relatório das Florestas Vivas, a WWF apresentou quatro cenários futuros para explorar 
as implicações que teria o final da desflorestação descontrolada e da degradação das florestas 
do mundo natural, e a manutenção disso até 2050. Por isso, olhamos especificamente para as 
consequências para o clima e futuras emissões de carbono. 
A questão-chave que se impõe: É possível alimentar e continuar a produzir combustível, e ao 
mesmo tempo reduzir, parar e reverter a perda de floresta e do carbono florestal até 2020? A 














C) Algumas das nossas ações 
Travar a degradação do meio ambiente e construir um futuro em que o homem viva em 
harmonia com a natureza através da:  
 
• Conservação da diversidade biológica mundial; 
• Garantia da sustentabilidade dos recursos naturais renováveis;  
































 Façam uma pesquisa e registem mais campanhas da vossa Organização. Podem e devem falar das 




Identificamos Ecoregiões, pela sua elevada diversidade florística, e concentramos os nossos 
esforços de conservação da Biodiversidade e dos Ecossistemas associados. Este é um exemplo 
de HotSpot do nosso Programa- Habeas Hot Spot for Biodiversity and Ecossystem Services. 
 
(Não te esqueças de fazer a localização relativa desta região, quando estiveres apresentar esta campanha) 
 






























A professora Maria João Duarte 
A partir da análise da informação que consta no dossier, e da vossa própria pesquisa, construam um 




















Somos uma organização mundial de campanhas que age para mudar atitudes e 
comportamentos, para proteger e conservar a natureza e promover a paz.  
A Greenpeace está organizada em campanhas, com os seguintes objetivos: 
• Defender os Oceanos, desafiando a pesca dissipadora e destrutiva e criando 
uma rede internacional de reservas marinhas. 
• Proteger as florestas ancestrais do mundo e os animais, as plantas e as pessoas 
que dependem deles. 
• Trabalhar para o desarmamento e a paz, cuidando das causas, dos conflitos e 
exigindo a eliminação de todas as armas nucleares. 
• Criar um futuro livre de materiais tóxicos, com alternativas mais seguras aos 
químicos perigosos usados nos produtos e na indústria atuais. 
• Promover a agricultura sustentável, rejeitando os organismos geneticamente 
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C) Duas campanhas recentes      
                                                                                                                             Abril de 2013, 
Recentemente publicamos o resultado de 
uma investigação, revelando que a Gap Inc. 
(A Empresa por detrás de marcas 
mundialmente conhecidas como a Banana 
Republic ou a Old Navy) faz negócios com 
um fornecer responsável por poluição 
tóxica na Indonésia. Este fornecedor, a PT 
Gistex group, possui instalações, que foram 
apanhadas a lançar para as águas locais um 
conjunto de produtos tóxicos bastante nocivos.  
Para além da denúncia desta situação, foram mandados emails para os responsáveis 
da Gap Inc., incluindo o diretor executivo, para que usassem o seu poder e influencia, 
no sentido de transformar a Gap um exemplo na matéria ao trabalharem com os seus 




Os princípios e valores fundamentais da Greenpeace refletem-se em todas as nossas 
campanhas ambientais, e em todo o mundo.  
 
Prestar testemunho" da destruição ambiental de forma pacífica e não-violenta; 
 
Usar o confronto não-violento para elevar o nível e a qualidade do debate público; 
 
Garantir a nossa independência financeira relativamente a interesses políticos ou comerciais; 
 






A Greenpeace pede aos supermercados que deixem de vender as espécies na lista 
vermelha, e que ao mesmo tempo desenvolvam uma política de compra sustentável. 
Uma campanha que chegou a Portugal em 2007. Deixamos algumas ideias.  
1. Retirar o pior: 
Deixar de comercializar todas as espécies de peixe que estejam em extinção. 
2. Apoiar o melhor: 
Aumentar a oferta de peixe com garantia de ser sustentável; 
3. Melhorar o resto: 
Trabalhar com os fornecedores de forma a obter peixe proveniente das melhores 
zonas disponíveis e das espécies que não estão na lista vermelha da Greenpeace. 
Deixar de vender peixe proveniente de pescas e fornecedores que se recusem a mudar 
para métodos mais sustentáveis, ou que não estejam dispostos a fazer acordos mais 















































A professora Maria João Duarte 
A partir da análise da informação que consta no dossier, e da vossa própria pesquisa, construam um 




















Somos uma Organização Não Governamental de Ambiente (ONGA) portuguesa 
fundada a 31 de outubro de 1985.É uma associação independente, apartidária, de 
âmbito nacional, sem fins lucrativos e constituída por cidadãos que se juntaram em 
torno do mesmo interesse pela Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais e na 
Defesa do Ambiente em geral, numa perspetiva de desenvolvimento sustentado. 
 
Uma das nossas características é a sua descentralização, através dos 18 Núcleos 
Regionais espalhados um pouco por todo o país, incluindo as regiões autónomas dos 
Açores e da Madeira, que acompanham a realidade ambiental e realizam atividades de 
sensibilização no seu raio geográfico. 
 
O nosso âmbito de ação abrange hoje diversas áreas temáticas da atualidade 
ambiental, onde se incluem, além da conservação da natureza e da biodiversidade, a 
energia, a água, os resíduos, as alterações climáticas, as florestas, o consumo 
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CRIAR BOSQUES é um projecto da Quercus que 
visa criar e cuidar de bosques de espécies 
autóctones, árvores e arbustos originais da flora 
portuguesa. Através da colaboração com várias 
entidades e voluntários colhem-se sementes para 
produzir plantas, plantam-se árvores/arbustos, 
cuidam-se de bosques, recupera-se a floresta 
portuguesa. Aprenda mais nesta página sobre a 
floresta autóctone e sobre este projecto e ajude a 
mudar a floresta portuguesa inscrevendo-se 
também para CRIAR BOSQUES. 
 
Objetivos do CRIAR BOSQUES: 
• Reproduzir árvores e arbustos autóctones, nomeadamente algumas espécies raras ou 
ameaçadas de extinção; 
• Restabelecer o coberto arbóreo e arbustivo autóctone em áreas públicas e privadas, 
através da plantação/sementeira e do aproveitamento da regeneração natural; 
• Disponibilizar plantas autóctones produzidas em viveiro para utilização em projectos 
de carácter conservacionista; 
• Desenvolver uma componente de educação ambiental, designadamente através da 
criação de parques botânicos de espécies autóctones em espaços públicos e privados; 
• Envolver entidades públicas e privadas no desenvolvimento do projecto através de 
acções que evidenciem a sua cultura de responsabilidade ambiental. 
 
 









C) Algumas das nossas ações                                                                                                                             
 
 PLANTÓMETRO 




Outubro de 2008 e 

































 Façam uma pesquisa e registem mais campanhas da vossa Organização. Podem e devem falar das 
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A Greenpeace é ___________________________________________________________________________ 




________________________________________________________. Os princípios e valores fundamentais 











A WWF é_________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________
____. E tem como principais objetivos__________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________. Atuam em 
várias áreas ______________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________










































________________________________________________________. Alguns dos objetivos são______ 
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________









Ficha escuta ativa Jornalistas_Grelha de avaliação 
1. 





















































           11 
II 
 
           9  2 
III 
 








           9 2 
VI 
 




           5 4 
1 
Total 51 14 
13 
Legenda:  
Registou a informação na totalidade                      Registou parcialmente a informação                                             Não registou informação 
  
2.  




















   11 
II 
 
   1 
III 
 
   11 
IV 
 
   1 
V 
 
   11 
VI 
 
   11 
VII 
 
   11 
Total 75 0 
Legenda: 
 As questões suscitam informação nova 
Colocam questões pertinentes 
























   1 
II 
 
   1 
III 
 
   1 
IV 
 
   1 
V 
 
   1 
VI 
 
   1 
VII 
 
   1  
Total  421 
Legenda: 
Descrevem e aplicam conceitos/conteúdos  
Apenas descrevem o congresso 
Não redigem notícia 
 
Matriz de avaliação atitudinal: Vídeo 






































B1        7 
B2        6 1 
B3        7 
B4        7 
B5        6 1 
B6        7 
B7        4 3 
B8        7 
B9        7 
B10        7 
B11        7 
B12        7 
B13        7 
B14        7 
B15        7 
B16        7 
B17        7 
B18        7 
B19        7 
B20        7 
Total         
Legenda: 
Manifestação positiva      Manifestação Negativa  
 
 
